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A forte intuição de que a avaiação participante co
loca uma questão relevante nos momentos atuais, vem sempre acompa­
nhada da certeza de que muito pouco sabemos sobre o assunto. Este
fato nos acompanha neste trabalho de teor apenas introdutório e
tentativo, cujo objetivo não poderia ir além de provocar uma dis­
cussão que esperamos proveitosa.

Sempre foi assim, que em ciências sociais, ao pro­
curarmos nos dedicar a valiações de componentes qualitativos da
realidade social, como a participação, -por exemplo, nos faltam ins
trumercos adequados. De um lado, percebemos que os instrumentos co
nhecidos não condizem com o fenômeno; de outro, não temos alterna­
tivas. Na verdade, embora usemos muito o termo qualidade, não sabe
ríamos defini-lo, a não ser por exclusão. Parece ser tão comum,
quantc intangível. Algo que está muito próximo, mas que não conse­
guimos agarrar.

Persiste a certeza de que a indagação coloca uma
pista correta e absolutamente vital, mesmo porque ninguém duvida­
ria que não exista a questão da qualidade na realidade social; mas,
daí para a frente, domina-mos a perplexidade. Se assim é, não po
demos nos pintar aqui metas extravagantes, que de antemão não sabe
ríamos levar a termo. Pretendemos tão somente cercar o tema com
algumas. reflexões pertinentes, com o propósito de colaborar na dis
CUSsãc■

Aproveitaremos sobretudo o cabedal de propostas já
lançado pela assim dita pesquisa participante, pois há uma década
vem en- idando esforços nesta direção (1).
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1. Contexto da Pesquisa Participante

Entre muitos excessos, tanto de extremismo (2),
quanto de modéstia (3), a pesquisa participante coloca questões de
rara pertinência. De um lado, emerge a preocupação em torno da re
lativa inutilidade das ciências sociais ou mesmo de sua agressivi­
dade contra a população dominada, de outro o esforço de dirimir a
diferença entre sujeito e objeto na pesquisa, na constante insinua
ção de que tal diferença já conotaria um processo dominativo (4) .

Ê sempre difícil ligar adequadamente o componente
participativo com o componente científico e não raro tem-se a im
pressão de que nem um nem outro estão convenientemente presentes
no processo em questão. Como cada termo tem sua especificidade, po
deríamos sugerir que, ou se trata de participação baseada na pes-
quisa, ou de pesquisa baseada na participação, dependendo da acen­
tuação que se pretenda dar. Em muitos casos há quase só componentes
participativos, já na altura do ativismo, enquanto que em outros o
elemento participativo não passa de enfeite ou charme do momento.

Além das críticas anteriores, outra é muito rele­
vante: a pesquisa ortodoxa ou tradicional tende a ser banal, por
que seus resultados não vão além da superfície do fenômeno. Ainda
que possa ser exagerada tal postura, contêm uma verdade importante:
quando se reduz a realidade ã sua dimensão quantitativa, experimen
tal, empírica, geralmente abandonamos a parte mais importante dela.
A dimensão qualitativa,'não se capta por tais instrumentos. AÍ, to
davia, o defeito não estã na dimensão qualitativa, mas nc instru -
mental científico (5).

Confunde-se o relevante com o 'experimentãvel. Na
realidade social, no entanto, reramente o relevante coincide como
experimentãvel. Cabe a pergunta: serã que as ciências sociais so
mente sabem captar a dimensão quantitativa da realidade?

Cremos que nisto a pesquisa participante tem sua
razão. Principalmente a medida que as ciências sociais imitam as
ciências naturais e usam sua instrumentação científica típica, re
duzem a realidade social ao plano do palpável. Imensa é tal defor­
mação, porque insinua-se a tendência de desconsiderar na realidade
social tudo quanto não seja palpável. Se aceitamos que a.s dimen -
sões mais relevantes da realidade social não são palpáveis, as ci_
ências sociais acabam dedicando-se a coisas banais (5).



A problemática ideológica é tomada às claras, por
quanto entende-se a pesquisa participante como ação transformadora
em favor de uma determinada comunidade, dentro do moto: não somen­
te estudar, mas estudar para intervir. Tal concepção tem seus pro­
blemas óbvios, mas também tem sua razão de ser. Se a ideologia es
tá no próprio objeto das ciências sociais, nao apenas no seu trata
mento por parte do sujeito, não faz sentido camuflá-la, mas olhá-
la de frente. É difícil decidir, se o procedimento de controle da
ideologia - essencial para o projeto científico, ainda que nunca
exequível de todo -, se faria melhor através do distanciamento ri­
goroso, ou através da atitude de a assumir claramente. No primei­
ro caso, corre-se o risco da ilusão de distanciar-se de algo que
está intrinsecamente dentro da realidade, da qual também fazemos
parte. No segundo caso, corre-se o risco de debandada ideológica ,
recaindo no ativismo cego e dogmático.

Ademais, nem toda ação é transformadora necessa -
riamente, porque os conservadores não precisam participar menos de
seu projeto social. Banaliza-se facilmente a questão, como se a
pesquisa participante tivesse vocação natural de identificação com
os pobres e dominados. Já nisto destrói-se a participação, porque
a identidade direta entre pesquisador e pesquisado é uma farsa,que
muito mais encobre a desigualdade real, do que a resolve. Todavia,
ê possível a participação, desde que conquistada, como veremos a
seguir (7) .

Por outra, a pesquisa nem sempre se dirige a uma
comunidade concreta, e por isso há visíveis gradações no envolvi -
mento comunitário, desde o pesquisador que investiga problemas de
caratex mais abrangente e geral, ate aquele que imerge numa dada
comunidade e com ela se identifica cabalmente, se possível.

De todos os modos, procura-se desfazer a divagem
entre sujeito e objeto, pelo menos como esforço de conquista. Esta
postura é possivelmente de execução precária, porque algo de mani­
pulação sempre haverá, mas contém a boa crítica de que as ciências
sociais, como são comumente feitas, servem muito mais ao controle
social e ao reforço dos processos dominativos e exploradores , do
que ã superação de distâncias sociais extremas. A pesquisa da po­
breza não reduziu a pobreza. Por isso, "deve" ter interesse nela(8)'.

O academicismo das teorias belas e aéreas é vitu-
perado com firmeza, em nome da prática, que passa a ser parte inte
grante do projeto de investigação. Uma teoria sem prática, não é 



sequer uma teoria, porque não se refere ã realidade concreta. Uma
prática sem teoria não sabe o que pratica, porque não sabe recom -
por o ambiente vital da crítica e da autocrítica. Certamente, a
pesquisa participante pode tender ao ativismo, que jamais substi -
tui a boa teoria; mas isso somente a prejudica, porque torna-se ce
ga (9) .

A população não consegue, normalmente, produzir
conhecimento científico, do tipo sofisticado da academia, treinada
em malabarismos complexos. Mas consegue acompanhar o processo; con
segue controlar, em amplos momentos; consegue expressar um nível
de conhecimento que- poderiamos chamar de "sabedoria", em contrapo­
sição ã ciência. Esta temática ê interessantíssima, não somente por
que arma uma contraposição talvez fecunda entre ciência e sabedo -
ria, entre intelectual e povo, mas igualmente porque coloca o pro
blema da autopromoção como dependente em primeiro lugar da criati­
vidade de cada comunidade, não de sofisticações necessariamente
acadêmicas. Será a ciência "superior" ã sabedoria? Certamente que
não, assim como não se poderia dizer que a cultura de elite é "su
perior" ã cultura popular, são diferentes, não necessariamente de
siguais.

Por aí tange-se outra vez a questão da relativa
inutilidade das ciências sociais, tanto porque são por vezes sofis_
ticações ridículas frente ã realidade que não conseguem bem enfren
tar, quanto porque passam ao lado da vida do povo, que delas não
sente falta alguma. Não é mister estudar educação, para educar bem
os filhos. Talvez suceda até o contrário: filhos de educadores for
mados correm maior risco de serem mal educados. Ou seja: a educa­
ção está mais para o lado da "sabedoria", que uma simples mãe pode
ter em profusão, do que para a ciência, que tende a ressecá-la den
tro de um tratamento estereotipado.

Emerge, então, a problemática cultural, ponto de
partida obrigatório para qualquer pesquisador participante, se qui
ser de fato pelo menos reduzir a diferença entre sujeito e objeto.
I’arte-se do fato de que a comunidade tem história, tem sabedoria ,
tem identidade própria trabalhada pela cultura própria. Nunca se
ria tabula rasa, ignorante, primitiva. Tem o que oferecer, porque
tem conteúdo próprio. E isto ê profundamente autopromoção, oü se­
ja, partir do interessado, não do interesseiro (neste caso, o pes
quisador). As ciências sociais não agem assim. Armaram um pedestal
deslumbrado, encima do qual se postam e a partir daí contemplam a 



plebe ignara, reduzindo-a a objeto. Com isto, jamais captam adequa
damente o fenômeno, porquanto repercute no processo muito mais o
eco da dominação, do que o eco da investigação (10).

Todavia, a pesquisa participante é um dos gêneros
de pesquisa, não o único. Existem outros: a empírica, a teórica, a
metodológica, que também se misturam e se complementam. É comum en
contrarmos na pesquisa participante a idéia fãtua de um recomeço
total, como se tudo o que se fez até hoje fosse insanidade. Mas is
to não faz sentido. No entanto, trouxe propostas realmente impor -
tantes, que continuaremos a aprofundar.

2. Questão da Participação e da Qualidade

Vamos rever aqui brevemente duas preocupações im
portantes, quanto ã participação: seu caráter controverso na teo
ria e na prática, e seu teor qualitativo.

Definimos participação como a conquista da auto -
promoção. Assim colocada, faz parte do contexto da política social,
que dividimos em dois campos maiores: o sõcio-econômico e o políti
co. No campo sócio-econômico deparamos com a problemática da sobre
vivência material, ligada prioritariamente ã inserção no mercado
de trabalho, que determina o acesso ao emprego e ã renda. No campo
político encontramos o problema da participaão, e atribuímos a ele
o mesmo nível de importância que. o outro. Um não substitui o outro,
nem é mais ou menos importante que o outro, embora estejam interli
gados necessariamente. A satisfação das necessidades básicas é es
sencial, mas somente será completa se for igualmente conquista dos
necessitados. 0 processo participativo é essencial, mas somente se
rã completo se houver crescimento sócio-econômico, porquanto a po
bleza compartida ainda é pobreza.

É vital insistir no caráter de conquista do pro­
cesso participativo, pois realiza a idéia fundamental de autopromo
ção, contra tendências paternalistas sobretudo do Estado. Por isso
mesmo, é incorreto considerar política social somente o que o Esta
do empreende nos ditos setores sociais. A figura básica é antes de
tudo o interessado. Sem sua participação, caimos de imediato no as
sistencialismo e no paternalismo (.11) .

Partimos também do ponto de vista que não existe
participação prévia, como se fosse tendência normal da sociedade ..
Na realidade sucede o contrário. Por tendência natural temos a ou 



torga, ou seja, a imposição como liame fundamental das relações so
ciais. Nao existe igualmente participação dada, ou outorgada, nem
suficiente, porque é conquista. E sõ existe, enquanto conquistada,
num processo dinâmico interminável, dialético como a sociedade his
tõrica.

Entre as maiores polêmicas está a idéia de que o
Estado não poderia entender e promover processos participativos
Por trás está a expectativa clássica de orientação marxista, según
do a qual o Estado se resume em ser uma instância representativa
da classe alta, estando a seu serviço. Qualquer processo participa
tivo teria que assumir a perspectiva de destruição do Estado, como
é típico da postura de Engels, mas também de Marx, com exceção do
escrito sobre a comuna de Paris (12) .

Não concordamos com tal interpretação. Primeiro ,
porque é farsante a expectativa de que, chegando ao poder a classe
proletária, deixaria de existir ruma instância central para organi­
zação da sociedade; e da produção. Mesmo que considerássemos o Esta
do um mal.necessário, ainda não o saberiamos dispensar. A discus -
são realista não vai pela rota da supressão do Estado, mas da qua­
lidade do Estado. Segundo, porque a definição'de participação não
pode desconhecer a tendência/histérica t.ípica do poder de discrimi
nar os dominados; ao contrário, daí párte, e por isso será conquis
ta. Neste sentido, nãò é dialética a postura que vê no poder esta
tal uma muralha absolutamente compacta, sem qualquer possibilidade
de rachadura. A história não comprova isto. Ao contrário, mostra
que os poderes mais opressivos também acabaram rachando. Terceiro,
porque o Estado pederia pelo manos não atrapalhar.

A resistência em aceitar que o Estado possa com
noT—sp com ^rocessos ^airtici^âtivos c*?. tom» todcivic. z uiu
to: tenta afastar a tendência brutalmente assistencialista e pater
nalista de políticas sociais por parte do Estado. Neste sentido ,
chama com razão a atenção para os riscos do planejamento participa
tivo, pois pode ser uma farsa deprimente. Ao mesmo tempo, aponta
para a tendência histórica concreta, de que o Estado se identifica
com os interesses do grupo dominante.

Outra preocupação ê o teor qualitativo da partici
■pação. Talvez seja impossível reduzi-^a a índices quantificáveis ,
porque nela pouco importa a quantidade, 'nas a qualidade do proces­
so. Por exemplo, diz pouco o fato de v.n sindicato ter muitos mem­
bros, fazer muitas reuniões, arrecadai fundos, porque o que na ver
dade interessa ê a qualidade democrática dele, ou seja, até que 



ponto de fato representa os interesses dos interessados. AÍ leva
vantagem o campo sócio-econômico, porque é mais fácil de traduzi -
lo em quantificações operacionalizáveis. Se observarmos, por exem­
plo, a questão da identidade cultural, que é sempre uma importante
motivação participativa, serã quase impossível montar expressões
numéricas satisfatórias, porquanto o que realmente interessa é a
qualidade do processo.

Nisto coloca-se uma questão extremamente árdua em
ciências sociais: o que é qualidade? Relembrando a pesquisa parti
cipante, pode-se dizer que as ciências sociais não estão' aparalha
das para captar a dimensão qualitativa, já que se especializaram ,
em sua história de imitação das ciências naturais, na captação de
traços quantitativos da realidade social. Acabamos definindo quali^
dade apenas por exclusão, como algo para além do material, ou como
algo diverso do material, ou como algo contrário ao material. Isto
é muito pouco, se pensarmos que questões de qualidade nos acompa­
nham todo dia o dia todo e delas temos certeza inconteste. Para dar
alguns exemplos: a questão da felicidade social e individual, as
necessidades imateriais do homem (religiosidade, cultura, convivên
cia etc), a busca da boa educação, a ambiência comunitária e fami
liar, questão do amor e da amizade, a sensibilidade humana, etc.
As ciências sociais não sabem tratar tais fenômenos e por isso po
dem tornar-se banais. São “coisas", porém, que a sabedoria jamais
colocaria em segundo plano, porque não vê o homem como intelecto ,
como expressão racional, como necessidade material apenas, mas co
mo um todo. Tais assuntos seriam, ademais, estranhos ás ciências
sociais, que veriam neles.propostas espúreas, suspeitas, confusas,
sempre difíceis de captar pelo instrumental ortodoxo.

Assim, a qualidade é menos estudada, do que "sen­
tida", "discutida", "procurada". Em nome da racionalidade, as ciên
cias sociais depredam áreas essenciais da sensibilidade humana, co
mo é o problema da identificação cultural, da religiosidade (não
religião)., dos mitos e’ valores, das utopias e esperanças, das su­
perstições e crenças, e assim por diante. Todavia, a qualidade hu
mana não as dispensa. E isto precisamente seria qualidade de vida,
ao contrário de quantidade de vida. Normalmente, ao falarmos de
qualidade de vida, reduzimo-la á indicadores quantitativos (empre­
go, renda, esperança de vida, habitação, consumo etc). Não é isto.
Trata-se, na verdade, de outra dimensão, que o material baseia, mas
não produz necessariamente. A felicidade de uma comunidade e de ca



da um passa também, por suas crendices, porque o homem absolutamente
"curado" de crendices já é robô ou estátua. Aí não pulsa a vida, mas
somente se estereotipa a matemática.

Participação é, no fundo, qualidade. Não a apalpa­
mos, nem cheiramos, não pesa, nem tem tamanho. Mas tem profundidade,
sentido, intimidade e sensibilidade. Ê necessidade básica também.
Sem ela, secamos. Por isto poderiamos dizer, num rasgo de simplifi­
cação: a qualidade básica da vida humana é particrpação. Isto está
acima das ciências sociais e da erudição, mesmo porque, sendo sobre
tudo uma arte, é muito mais questão de sabedoria, e não de tonelada .
Para ser democrático, é preciso sobretudo saber participar, saber
doar-se, conviver, dividir-se, saber valorizar a comunidade. Ora is
to é o que menos se encontra na universidade, dentro de cujos muros
medra o elitismo, a arrogância, a discriminação, ... o
despeito, que não combinam com o sábio, e que poderia mesmo ser anal
fabeto. Iventar soluções simples papar problemas complexos, não per
der jamais o senso pela felicidade e pela beleza, o bom senso entre
razão e coração, a .sensibilidade pela vibração interna e comunitá -
ria mais íntima, a vida como jogo e não como competição, são "coi
sas" que o erudito perdeu, num caminho que leva as ciências sociais
a desenvolverem a agressividade e a autodestruição. 0 sábio não
quer tanto, porque quer a profundidade; quer estar junto, não por
cima; faz parte de, não desagrega e deterge; comunica, não dissolve
e distorce; simplifica, não complica: motiva, não resseca.

Ao mesmo tempo, coloca-se a questão do desenvolvi­
mento, que também é mais um problema de qualidade, do que de quanti
dade. Crescimento é quantitativo e, mais que isto, não tem tendên -
cia alguma em transformar-se em desenvolvimento. 0 que transforma
o crescimento em desenvolvimento é a participação. E aí saltamos pa

to, não somente por conjuntura, mas por estrutura, Mas é instrumen­
to. A participação ê o fim. Mesmo porque, as mais belas utopias da
humanidade - autropromoção, autogestão, comuna, comunidade, desen -
volvimento, qualidade de vida - são da ordem da qualidade e da par­
ticipação, onde a quantidade se apresenta como ur.strumento necessá­
rio. E mais: se Deus existe, é participação. Ê sob esta forma que
mais se 'apresenta, em atermos de religião.

Toda esta conversa é piegas pa;.a as ciências so -
ciais, ou resquício de eras pretéritas, quando cinda não tínhamos,
desdobrado o instrumental ciennífico de captação da realidade. En 



quanto, porém, o cientista social se ri disso, é incapaz de agregar
úm’centímetro ã felicidade do homem, quando não faz precisamente o
contrário. Vale muito mais a ironia do sábio, que, sem letras, sem
beca e sem anel, ri-se do erudito, que imagina precisar estudar edv
cação para bem educar. Ora, se isto é arte antes de tudo, se é auto
promoção, pouco poderá o estudo agregar e é por isso que nenhuma te
se de doutorado substitui a' sabedoria da mãe simples, sensível, pro
funda, enfim sábia, e que traduz para seus filhos o bom senso da
felicidade e da beleza, ao lado também da racionalidade e do rigor
lógico. Não há por que fechar a universidade, mas é preciso dizer o
quanto é ignorante, em ciências sociais.

z

3. Questões de avaliação

Avaliação é uma etapa do planejamento e da execu­
ção de políticas, considerada normalmente de importância estratégi­
ca capital. No entanto, perfaz ingualmente um componente de todo o
processo em todos os momentos, porquanto toda proposta teórica e
prática parte de avaliações, preserva sempre em mente a necessidade
avaliativa, e na medida que pratica perspectivas alternativas avalia
outras, tidas por menos interessantes, desnecessárias, nocivas ou
impraticáveis.

Como etapa, geralmente coloca-se a avaliação como
pretexto de acompanhamento da execução de políticas, com o intuito
de perceber se as metas estão sendo alcançadas, bem como elemento
de revisão constante das atividades. Ê precisamente neste sentido
que a avaliação assume importância estratégica. Em si é uma necessi
dade ineludível, mesmo porque sempre há divergência suficiente en
tre o que se queria e o que se conseguiu implantar, ou seja, entre
teoria e prática.

A avaliação pode ser feita pelos propositores e
gestores das políticas, e isto ê comum na esfera do Governo. Usam-se
instrumentos conhecidos, como os indicadores sociais em séries his­
tóricas, ou as análises de custo-benefício, e assim por diante. Em
bora não se possa denegrir a avaliação intra muros, pode ser mais
efetiva a avaliação extra muros, no sentido de ser feita por gente
de fora. Evita-se a tendência autoprotetora, que faci.almente reper­
cute em dados distorcidos, em relatórios? no silêncio sobre coisas
desagradáveis e assim por diante.

E neste contexto que aparece a avaliação partici -
pante, por ser ainda mais preferível, quando feita pelos interessa-
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dos. Se quem mais entende de suas necessidades ê o necessitado, é
fundamental que eles mesmos avaliem o que se pretende fazer com
eles. Não é assim que os necessitados saibam tudo e que não sofram
de qualquer alienação, mas gcralménte os técnicos sabem menos e
são mais alienados.

Ainda como etapa, a avaliação pode coincidir com
o diagnsotico, jã que este tambéi.i avalia a situação vigente. Toda­
via, interessa mais a avaliação entendida como presença permanente
do espírito crítico, tanto na proposta, quanto na execução de polí^ .
ticas. Esta visão fundamenta uma postura mais criativa, na medida
que se conserva a vigilância crítica sobre questões, tais comoidis^
tância entre proposta e realização; condições reais de realização;
atingimento adequado dos objetivos; implementação da participação;
necessidade de revisão constante; dinâmica do processo, etc.

A maioria das políticas sociais, todavia, não são
avaliadas, em termos de suficiente seriedade, o que jã denota não
só o receio de detectar irregularidades, mas igualmente o pouco com
promisso com os objetivos, sem fêlar em que as feitas são geralmen
te avaliações intre muros, do tipo ''mensagem ao Congresso", na qual
o Governo avalia a si mesmo. Existem, no entanto, avaliações per
sistentes e de padrão elevado, muitas vezes baseadas em instrumen­
tos já sofisticados, como são os levantamentos computadorizados.

A base factual õ muitas vezes precária, podendo a
contecer inclusive que certas políticas se proponham sem prever a
necessidade de avaliação. Não é raro encontrarmos falta de dados
mínimos para podermos responder com alguma adequação ãs perguntas
mais grossas sobre exequibilidade e efetividade de políticas. Ou­
tras vezes a composição dos dados demora tanto, que a avaliação ocor
re com atrasos ridículos, não permitindo seu real aproveitamento .
Importante é que a avaliação seja prevista em todo o percurso, de£
de a gestaçao das políticas ate sua implementação. Por isto, e pre
■ferível visualizar a avaliação não' somente como etapa específica
do processo, mas como ingrediente permanente e dinâmico.

As avaliações, todavia, não são, por si, capazes
de operar as mudanças possivelmente propostas, porque isto depende
da instância condutora do processo. E o mesmo caso das ditas asses
sorias. Assessorar quer dizer apresentar propostas e alternativas,
cabendo aos coordenadores segui-lís ou não. Seria politicamente in
gênuo imaginar que as políticas sujam tão racionais que sempre se
pautassem pelas avaliações, mesmo porque não está jamais garantido 
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que a avaliação seja competente, sem falarmos na questão ideológica
que toda avaliação contém.

Tal característica pode decretar o teor dramático
de muitas políticas, que as avaliações já mostraram falidas, mas
que são levadas em frente por razões ideológicas ou por preser -
são do grupo condutor. 0 drama se potência ainda mais, quando as ava
liações preveem a necessidade de troca de política ou de grupo con
dutor. Será muito difícil que o grupo propositor e executor se im­
bua de tal espírito crítico, que aceite a falência própria e dê lú'
gar a alternativas. 0 próprio MOBRAL apresenta um exemplo interessan
te. Desde que se aceitava a relativa falência do modelo anterior,
seja porque não atingira os resultados esperados, seja porque esta
ria ideologicamente sobrecarregado, seja porque pairava desconfian­
ça sobre a conveniência dos recursos, seja porque se imaginava um
excesso de mordomias na altura da direção e da subdiração, etc, a
mudança de rumo dificilmente poderia ser tomada intra muros. Foi
preciso uma gestão ministerial nova e que acarretou inclusive o
afastamento de pessoas significativas, para se poder mais efetiva -
mente avaliar a idoneidade do programa e a necessidade de redefini­
ção. Assim mesmo o programa foi apenas redefinido e não, como mui­
tas avaliações externas queriam, suprimido (13).

Se tomássemos como exemplos também os Planos Nacio
nais de Desenvolvimento (PND), é difícil encontrar uma avaliação cri
teriosa de cada um, ainda que o subsequente sempre contenha expres
sões críticas ao anterior e valha, neste sentido, como relativa ava
liação. 0 III PND já foi elaborado com metas tão vagas, que uma
avaliação é quase ociosa.

No caso da educação, certamente pode-se sugerir,
sem supervalorizar a avaliação, que o fraco desempenho-na década pas
sada também se deve ao fato de que sempre se fugiu a uma avaliação
criteriosa. Assim, colhemos em 1980 praticamente o mesmo índice de
de escolarização que já tínhamos em 1970 (por volta dos 67%). Nisto
se mostra, que a avaliação é importante, ainda que não fosse respei­
tada pelos responsáveis, porque revelou que as metas educacionais
estavam não só longe das prognoses, como sobretudo estagnadas. E no
caso do MOBRAL descobriu-se que a diferença entre os números intra
muros e os do Censo era de pelo monos 100%.

4. Avaliação Participante

As rápidas considerações acima insinuam fortemente 
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a propriedade da avaliação participante, por maiores que sejam os
problemas que a possam envolver. Na verdade, não hã o que substitua
a avaliação do interessado e que no fundo é o real sujeito da polí­
tica social (14).

Para visualizarmos melhor o processo, é mister co
locarmos algumas premissas prévias. Em primeiro lugar, é preciso di
zer que o avaliador participante é uma figura sensivelmente diversa
da clássica. Supõe-se que esteja sintonizado com o planejamento par
ticipativo, bem como com a pesquisa participante. Necessita descer
do pedestal de tecnocrata, mesmo porque não existe. Sobretudo é es
sencial a noção sincera de suas próprias alienações: é alienado,por
que não faz parte da população interessada, pelo menos em sentido
direto; não é povo, propriamente, porquanto o avaliador não vive
em estrita sobrevivência, nem faz parte do exército de reserva, na
linguagem marxista. Não tem, pois, as mesmas necessidades e, como
parte componente da elite intelectualizada do País, tende mais a
expressar os interesses do grupo dominante, do que do grupo domi­
nado.

Em segundo lugar, a identificação com os dominados
é um processo muito complexo, de estrita conquista participativa ,
onde a farsa rond? a boa vontade e a traição é uma presença sem­
pre possível e tendencial. Tal identificação comprova-se na prática,
não na teoria charmosa, de quem se proclama paladino dos pobres, mas
não assume na prática as dores dos interessados. Concretamente, isto
exige uma espécie de santidade, se definirmos o santo como aquele
que precisamente faz o que diz.

Em terceiro lugar, tratando-se de avaliadores liga
dos diretamente ao Governo, a questão pode complicar-se, já que as
chances de manipulação crescem. Em si, o problema não é essencial-
mente diverso, por exemplo, de professores da universidade, não só
porque em ultima instância são também sustentados pelo Governo, mas
porque fazem parte ca mesma elite intelectualizada (15).

Olhando as coisas do lado dos interessados, ê tam
bém mister afirmar que a alienação existe. Estão expostos ao efeito-
demonstração, aos meios de comunicação e ãs pressões do consumo, pe
lo que são manipulados profundamente. Não é possível defender a
idéia apressada de gv.e a comunidade se basta a si mesma e sabe tudo
de si. Em primeiro lugar, tal atitude dispensa os ricos de sua res
ponsabilidade para cm ?. pobreza, na medida que são causa princial.
Em segundo lugar, dai ia a impressão de que a comunidade é pobre por 
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sua própria culpa, deixando-se de lado a consideração fundamental
de que a pobreza é resultado de. um processo de opressão concreta e
histórica. Em terceiro lugar, idealiza a comunidade como capaz de
tudo, enquanto na verdade é pobre. A simples conscientização não re
solve a questão, porque é mister também produzir.

Existe ainda a divergência de linguagem e comporta
mento, que caracteriza a diferença cultural. A comuiiidade pobre di­
ficilmente entenderá o "dialeto" da universidade, bem como os inte-■
lectuais entenderão a cultura comunitária com dificuldade, quando
não a.rebaixam a "subeultura". Neste caso, é essencial rememorar a
perspectiva da "sabedoria", porque é fundamental que as coisas se
coloquem nesse patamar, onde podem mais 'facilmente entender-se os
dois lados. Se assim for, podemos de fato imaginar,' por exemplo, um
diagnóstico conjunto., ou seja, com a participação efetiva da comuni
dade, que, embora não sabendo colocar os dados em computador e cal_
cular uma regressão linear, saberá entender características próprias
da comunidade.

Pode-se imaginar também que se façam as propostas
em conjunto, bem como a execução conjunta e até nesse que a comuni^
dade assuma seu destino com o maior.teor possível de autopromoção.
A esta altura, os avaliadores externos poderiam assumir sua. posição
própria, que seria de motivação, assessoria, apoio, não condução.

Ê importante pensar que a instrumentação do proces
so precisa ser alternativa, na linha da "sabedoria": discutir jun­
tos, conviver, partilhar, aprender mutuamente, sentir juntos, assu­
mir padrões culturais da comunidade, doar-se, e assim por diante.
Academicamente falando, tudo isto ê uma linguagem pelo raenos esoté­
rica, mas ê neste diapasão que vibra a comunidade. E quem não sabe
assim vibrar, não serve para avaliador participativo.

Mao se impede que paicuúeuios ua racionalidade e da
lógica científica apareçam no processo e o secundem. As reuniões são
mais efetivas, se forem bem organizadas, disciplinadas, com conclu
sões palpáveis, etc.. Mas este não ê o efeito fundamenta].. 0 efeito
fundamental é a vivência comunitária, sentida na sua totalidade, ca
talizada pelo projeto comum de autopromoção. Sem isto, nada adiantam
disciplina, lógica e razão. Aí remonta a qualidade participativa,
a cujo serviço no fundo está toda e qualquer instrumentação acadêmi
ca. Fazer o ambiente, motivar, tocar, vibrar, são componentes de um
processo participativo que lógica nenhuma substitui. Enquanto a co­
munidade não desdobrar sua própria sabedoria, não há ciência que a
substitua ou a supere.
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é possível também usar a participação como instru­
mento, para se obter uma avaliação acadêmica mais completa. Todavia,
corre-se o risco de voltar ã situação clássica da comunidade como
objeto.

Ademais, quandò nos metemos em processos participa
tivos é mister levar em conta que a qualidade e a profundidade ge
ralraente demandam tempo maior, paciência maior, dedicação maior,por
quanto não há como queimar etapas, já que isto seria também reduzir

/ a qualidade a seus momentos quantitativos apenas. Tal característi-’
ca apresenta também um problema muito comum: o cansaço de um proces
so que pode exagerar na meticulosidade e em vai-vem sem fim. Quando
todo o mundo opina, palpita e reflete, pode haver enorme congraça -
mento, mas igualmente muita perda de tempo. Resolve-se isto em par
te através da delegação a representantes legítimos e que, por isto,
podem falar em nome da comunidade.

Tomar a comunidade a sério exige considerável au­
tenticidade e dedicação por parte dos avaliadores externos, que pro
penccm fortemente a usá-la, mais do que a fazê-la referência primei^
ra e última do processo. É preciso partir do conhecimento prévio e
xistente, da criatividade cultural, dos traços de identidade própria,
das formas próprias de entender as coisas e de se entender, da lin
guagem peculiar, e assim por diante, vendo nisto real riqueza, e
núnca mero atraso histórico. É o avaliador que está ã disposição ,
não a comunidade propriamente. O real interessado é ela.

0 critério fundamental da avaliação será a realiza
ção da autopromoção, pelo menos no sentido da cogestão. Sob esta
luz aparecerá a validade do programa era cheque. E será coerente con
sigo mesma, porque a avaliação participava não tem apenas a finali­
dade de avaliar participativamente, mas igualmente de promover a
própria participação. Isto não impede a realização de parâmetros
clássicos, como seria o confronto entre proposta e meta atingida ,
adequação de instrumentos utilizados face aos resultados almejados,
conveniência do programa face ao contexto histórico, sócio-econômi-
co, político e cultural, e assim por diante. Toda avaliação supõe
um parâmetro avaliativo, sobre o qual se exara sua validade positi­
va ou negativa. Mas, tratando-se de avaliação participativa, a ca­
racterística aútopromotora c primordial, porque nisto está o cerne
de s-.is. qualidade.

Se tomássemos o exemplo da escola da comunidade e
ten!ãssemos visualizar uma avaliação participativa, poderiamos ima 
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ginar o seguinte: de um lado, seria sempre possível questionar os
resultados da escola, no sentido da taxa de escolarização, do rendi^
mento série por serie, da presença de material didático adequado e
da merenda, dá contribuição do professor etc; tudo de forma partici
pativa na comunidade. De outro lado, seria possível vislumbrar isto
como instrumentação para se atingir a autopromoção da comunidade ,
dentro da qual a escola é um dos componentes importantes, ã medida
que reflete uma necessidade básica comunitária e a própria identida
de comunitária. No primeiro caso, temos a avaliação como fenômeno
tendencialmente conjuntural, feito de tempos em tempos, como rito
esporádico. No segundo caso, temos a avaliação como fenômeno estru­
tural, porque seria exigência da própria' necessidade de participa -
ção, ou seja, a participação como instrumento e como finalidade.

Seria um risco colocar a avaliação como tal a ser­
viço da participação? Academicamente considerando, nossa tendência
é a oposta. Comunitariamente considerando, todavia, a avaliação não
poderia ter outra finalidade que a autopromoção da comunidade. Para
a comunidade, a ciência é instrumento. Certamenue, pode-se deturpar
esta ótica, na medida que a avaliação se tornar subserviente e jã
pro forma. Risco maior, porém, é não participar.

De tudo que foi dito não se pode extrair nenhuma
certeza e nenhuma tranquilidade. Somos neõfitos na matéria, não só
porque as ciências sociais pouco nos.ajudam, mas tembém porque é um
caminho que apenas antevemos. Porquanto, estamos apenas amanhecendo.
Sabemos que há um sol por aí, mas não sabemos bsr.i o que e como é (16)
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111. ALGUNAS_ÇQNSIDERAÇIONES_DE_ÇARAÇIER_TEORIÇQ_Y_ME-
TQP0L0GIÇ0_EN_RELAÇI0N_A_LAr.EVALyAÇI0N_pE_LA_Epy-
ÇAÇION_DE_ADULTOS_EN_ArjERIÇA_LATINA.

?. ConóZde.Aa.cZoneA ícóA.Zco.4 en aeZaetõn a Za evaZaaetón
de Za- Edu.c.ae-côn de fi.du.Ztoi.

Existen diversas consideraciones de caracter ~

teórico en relación a la evaluación de la Educación de

Adultos. Las mismas se derivan de las tendências gene

rales de la conceptualización de la Evaluación Educati

va y de los problemas que en esa conceptualización se

encuentran, así como dei hecho de que la evaluación

misma, como proceso de valoración, enfrenta el proble­

ma de la diversidad de critérios evaluativos cuya apli

cabilidad específica resulta siempre relativa en fun—

ción de critérios de relevância propios de cada situa-

ción nacional. Se presentan a continuación algunas de

esas consideraciones:

1.1. Tendenetai geneaaZu en Za. eonceptuaZZzacdón de -

Za EvaZuaedón Educativa.
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Renovado interés en los procesos evàlüativos.

Recientemente se ha renovado el interés y.la atención que se

dedica a la evaluación de distintos programas y proyectos de bien-

estar social, llevados a cabo en diversos países. Ese renovado in

terés se ha motivado por diferentes factores, entre los cuales, po_

demos enumerar los siguientes:

a) Ex-cgcncZa, cada vez mtiA pnecÁAa, en Zoa noamaA y ZeguZa

cÁoneA vZgeitíez, po/t ZAta.bZec.eA et g>iado en que caoa pao_

yeetoA Jtupondzn a necuZdadu concAztaA dz Zoa nupectZ

voa pobZacÁoneA meta. °

b) EvoZucÃón, en Za conceptuaZZzactón y Za padcttca dz Zoz> -

paoptoA paoyeetoA, en frmeZón de pwpóAÁtoA y metodoZo-

gZaA eon im eontenZdo eada. vzz mdó eApezt/Áco.

c) ConAtata.eÁ.ón de Za Zn6u.{,ZeZeneZa metodoZ6gZc.a de p^oeeAOA,

pZaneacÁdn, ZnvutigaeÁón y evaZuacÁón que Zgnoaan, en -

gaan medZda, Za zonAZdeAacÁdn de aípectoA upecZ^ZeoA de

zaZZdad de Zoa paogoamaA y paoyeetoA.
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d) IncAejnejito en eZ nZueZ de concZencZa de Zcüí ZimütacZonu

psiopíai de. í.oi Jte.c.uuuoA dZéponZbZu, en íoí> dZ^enenító nZ

veZeó de e/eeucZdn.

e) V, /tznovada c.oiu-i.deAJicÁ.dn, Zeó/tZca y miítodcMg-íca., de. Za.

.ònpotáancÁa. ^undamzntaZ de Za panZZcZpacZdn cíZtecZa de -

Zoi 0u.pu.ut0A bzne.{yLcÂ.oA en Zcu accZcmez ^.eaZZzadai pon.

Zoa p/LognamoA y pH.oye.ct.oA.

Esta renovada atención a los procesos de evaluación ha teni-

do un particular impacto en el análisis de los proyecots educativos.

Se advierten, en este sentido, algunas tendências en el desarrollo

más reciente de la evaluación educativa.

Podemos distinguir tres tendências fundamentales que, en el

momento presente, influyen en el desarrollo de la evaluación educa

tiva y que, posiblemente, seguirán influyendo en un futuro inmedia

to. Se presenta, a continuación, un análisis interpretativo de -

esas tendências.

Medición-, y constatación dei aprendizaje.

La primera tendencia, que actualmente se manifiesta, concep- 

14.



tualiza a la evaluación educativa como un conjunto de procedimien-

tos orientados hacia la constatación y medicion de aprendizaje. A

primera vista, pudiera parecer que esta tendencia se circunscribe

al âmbito de la educación formal. No obstante, cada vez es más -

frecuente la preocupación de quienes realizan acciones de educa­

ción no formal, y particularmente acciones de educación de adultos,

en el sentido de aplicar procedimientos que constaten, de alguna -

manera, los aprendizajes realizados como resultado de acciones edij

cativas.

La tendencia a conceptualizar la evaluación educativa como -

proceso de medicion y constatación de aprendizajes es, muy proba-

blemente, la más inmediata y antigua forma de intentar una respue_s

ta para el problema de la calidad de la educación.

Se asume, generalmente, que el producto fundamental de las -

acciones educativas es precisamente el aprendizaje y que, por tan­

to, constatar y "medir", de alguna manera, ese aprendizaje es esta^

blecer el grado de calidad de la educación misma.

Los resultados, derivados de experiencias enfocadas a esta-

blecer la calidad de la educación a través de la medicion y consta.

tación de aprendizajes, no son muy alentadores. Es frecuente el - 
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caso de isntituciones, programas y proyectos cuyos resultados son

más bien pobres, en términos de aprendizajes precisos adquiridos

por los beneficiários a través dei tiempo; y más pobres aún, en -

términos de la estabilidad y funcionalidad prãctica de esos apren­

dizajes. Esta situación ha llevado a plantear, de manera cada vez

más insistente, la necesidad de asociar requisitos, normas de cáli

dad o "estãndares mínimos" de aprendizaje, a los programas y proyec

tos educativos. Situación que, sin duda, presenta particulares im-

plicaciones para aquellos programas y proyectos que pretenden vincu

lar componentes educativos a procesos de desarrollo.

En todo caso, y aún suponiendo que exista un alto grado de -

dificultad para llegar a determinar el tipo de resultados espera­

dos de un proyecto educativo, siempre será conveniente encarar las

siguientes preguntas:

a) ez Zo que., en de^úiZtÁva., Aon o -óe/tzín ea.pae.eA de ha-

ce/c Zoa benefrZeZanZoA de. eAte pnoyecXó como un fiuaZZado

eonAiaZabZe deZ mÍAmo?

b) ez, en de^ZnÁZZva, Zo que Zoa bene^ZeÁ-Oú-OA deZ pw-

yeeZo han apx.encLi.do?
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Dar respuesta a las interrogantes expresadas puede resultar

difícil y, hasta cierto punto, llevar al planteamiento de contra-

dicciones. Sin embargo, la respuesta a tales cuestionamientos es­

tará siempre de una manera u otra, relacionada con la respuesta que

se dé al problema de la calidad de las acciones educativas.

Juicio experto.

Una segunda tendencia de la evaluación educativa nos la pre-

senta como un proceso que reviste distintos grados de formalidad,

con la común característica de consistir en la elaboración y dete_r

minación de un juicio emitido por quien, o quienes, en un momento

dado, son considerados como expertos. Aunque extensamente critica^

da, esta tendencia de la evaluación sigue, y muy probablemente se­

guirá,siendo frecuente y generalmente aplicada.

La calidad de "experte" es relativa a la "experiencia" y, en

último término, a la cantidad y tipo de información que se posee.

El problema fundamental que se plantea en la construcción de un -

"juicio experto" es, no tanto, la calidad de "experto" de quien -

elabora tal juicio, sino el hecho de que esa calidad , y el corres-

pondiente rol que se le asocia, tengan una relación directa con la

información requerida para emitir juicios útiles sobre las acciones
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realizadas por los proyectos educativos específicos.

Se insiste, cada vez con mayor frecuencia, en el hecho

de que la más relevante información existente sobre las accio-

nes educativas es originada y reside en propios beneficiários

de los proyectos. Son ellos quienes más información poseen, en

términos cuantitat1vos y cualitativos, acerca de los programas.

Son ellos "los expertos", en el sentido más directo de la pala_

bra. La consideración, de la calidad de "experto", como posee-

dor de la experiencia y la información, significativas para las

acciones de los proyectos, lleva, pues, a la necesidad de consi

derar, de una manera particular, la información generada por -

los propios usuar-ios y supuestos beneficiários proyectos.

No obstante las frecuentes críticas que se han hecho a

la evaluación educativa como proceso de generación de juicios -

emitidos por expertos, la prãctica de esta tendencia seguirá, -

muy probablemente, en vigência, ya que resulta, por lo general,

eficiente y directa cuando se realiza tomando como base el cri­

tério de usar, intensiva y extensivamente, la información dispo

nible en los equipos de trabajo y en las propias poblaciones me

ta. Las limitaciones de los juicios emitidos por expertos re-

sultan, no obstante, patentes cuando estos juicios emanan de ex

periencias y modelos ajenos a los que pudier.an tener significa­

do concreto para los proyectos evaluados.

La función de consultoria con propósitos de evaluación,

realizados por expertos, poseedores de distintas experiencias -

de formaciõn y aplicación técnica, puede resultar sumamente be

neficiosa para los programas y proyectos educativos; sierapre y

cuando se realice en un âmbito de cooperación horizontal que re
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conozca, prácticamente, el hecho de que la información más signi

ficativa se genera, y cobra sentido, dentro de los propios pro—

yectos y, particularmente, al interior de las poblaciones meta -

a las que ellos pretenden asociarse.

Enfoque de sistemas.

Recientemente, el llamado enfoque de sistemas ha venido

conformando una tendencia, cada vez más influyente, dentro de la

conceptualización de la evaluación educativa. Subyace, en esta

tendencia, la idea de que los proyectos educativos pueden ser

conceptualizados como sistemas sociales de transformación con un

cierto grado de apertura que, enfocándose a resolver necesidades

específicas, existentes en un medio ambiente, organizan recursos

de este mismo medio y, a través de determinados procesos de -

transformación, producen resultados que significan un aporte a -

la satisfacción de esas. necesidades existentes en el 'medio ambie£

te.

La concepción genérica de los proyectos educativos como

sistemas sociales de transformación ha permitido el planteamiento

de diversos tipos específicos de evaluación. De esta manera se

plantea, por ejemplo, una "evaluación de contexto" cuyo propósi­

to fundamental es determinar el valor de los objetivos dei pro—

yecto educativo, en función de necesidades específicas existen—

tes en el medio ambiente de operaciõn.

Se propone, también, una "evaluación de insumos" como un

proceso mediante el cual se establece la educación que tienen -

los recursos utilizados por el proyecto en función de los propó­

sitos y objetivos dei mismo particularmente, en relación al plan

teamiento y organización de estos recursos.
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Se conforma, asimismo, la conceptualización de una "ev£

luación de proceso" como el conjunto de actividades realizadas

durante la ejecución dei proyecto y que se encaminan a: la su-

pervisión permanentemente de la ejecución cotidiana de las ac—

cíones que el proyecto realiza; la detección y solución de los

obstáculos inmediatos de operación dei proyecto; y, la integra-

ción de procedimientos, prototipos, mecanismos y materiales de

apoyo desarrollados de conformidad a condiciones de coherencia

y operatividad que resulten válidos para las poblaciones-meta -

en que se realizan las actividades dei proyecto. Esta evalua—

ción de proceso se ha desarrollado particularmente en el área

de la conformación de prototipos y materiales de apoyo a través

de diversos procedimientos ubicados dentro de lo que se ha dado

en llamar "evaluación formativa". El desarrollo alcanzado, en

este tipo de evaluación, gravita fundamentalmente sobre la uti-

lización intensiva de la información directa proporcionada por

los beneficiários de los proyectos.

Dentro dei llamado enfoque de sistemas, se conceptuali-

zó, por último, la llamada "evaluación de producto" o "sumati—

va", orientada a establecer y ponderar los resultados obtenidos

por los programas o proyectos, hayan sido estos resultados pre­

vistos o no.

El desarrollo de la evaluación educativa, desde el pun-

to de vista de enfoque de sistemas, presenta diversas posibili-

dades para el análisis de la educación, como componente de pro­

gramas y proyectos de desarrollo. Los planteamientos comúnmen-

te localizados en la literatura deberán, muy probablemente, re-

enfocarse para aprovechar al máximo estas posibilidades. Una -

hipótesis acerca de este reenfoque será desarrollada más adelari

te. ' ■
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1.2. Probleriai comunei encontradoi en la eonceptuallza-
clón de. Ia evaluación educativa.

Existen dos problemas fundamentales que se asocian fre-

cuentemente con los esfuerzos que, en la práctica, se hacen pa­

ra evaluar los programas educativos.

Multiplicidad de modelos.

En primer lugar, la evaluación se conceptualiza desde -

puntos de vista muy diversos. No existe una noción comúnmente

aceptada de lo que significa el concepto de evaluación. Y me—

nos aún de los componentes de un proceso de evaluación de progra

mas educativos específicos.

Se han propuesto, entre otras, las siguientes definicio-

nes de evaluación:

-- Ei eZ procuo mediante el cual ie delinea, ie obtlene
y ie proporciona In^ormaclón útil en la toma de decl-
itonei.

Daniel M. Sufflebeam, 1969.

-- Evaluación et proeedlmlento mediante el cual ie ml
den tai comecuenclai de una acclón orientada al lo­
gro de objetlvoi.

Cronbach, 1963.

-- Por evaluación ie entlenden loi proeedúmlentoi medlan
te Ioí cualei ie utudlan loi programai para validar
iu e^eellvldad en el logro de loi objetivai que ie han
propueito.

Greenberg, 1968.
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--La zvaZuacZón zz> un Ãntznto pon aAzntaa Za uÂÂZZdad
y Za vaZZdzz íozãjoZ dz un pAognama zonzazto.

Glass, 1971.

Los objetivos de la evaluación son los siguientes:

-- Mectói zn quz ^oarra Zoi paogstamu aZcanzan z>uz> objzZZ
voz>.

— EZ Zmpazto nzZcutZvo dz Zaz> vaoZabZzi zZavzi dz un -
paogaamíi.

— Vza zZ papzZ quz juzgan Zoa paognamaA zn zonZnaAtz a
vatuíabZzA extzanaA.

Brooks, 1965.

Quien pretende familiarizarse con la literatura existen^

te sobre Evaluación Educativa, rápidamente identifica una exteri

sa diversidad de concepciones caracterizada por la abundancia -

de los llamados "modelos de evaluación". Esta diversidad se

asocia con la multiplicidad de términos y concepciones elabora­

das con distintos grados abstracción que, comúnmente procan,

también, diferentes formas de confusión.

Dentro de la diversidad de los modelos de evaluación

educativa se perfilan algunas características comunes, dentro -

de las cuales se destacan la siguientes:

a) En gznzoaZ, zaoa modzZoA, pazízndzn zAtnacÁiiWJi compo--
nznizA úundamzntaZz.4 dz Zoi paozzAOA zvaZuad^voi aonAtZ
tbuyzndo dZ^zfizntzA píanZzamLzntoA atâcubtvoz, a Za "TEORIA"
dz zios pnoczáoA.

22.



b] Eioi modetoi buican, comúivnente, onZentan. et pZantea--
mZento y Za ejecueZón de acZZvZdadex de evatuacZõn,
dentao deZ contexto de pnoyeetoi educatZvoi. RepetZda
mente iZn emba/tgo, penmanecen aZejadoi de ue pnopõiZto,

y

c) Eneeuentemente, Za pn.eientacx.6n de eioi modetoi apane-
ce dZivZncutada de contenZdoi y pnoceioi pnopZamente -
edueatZvoi.

Los diversos modelos educativos pudieran agruparse den_

tro de los siguientes grupos:

a) Modetoi que pnetenden conionman. una "TEORIA GENERAL' -
de Za evatuacZón. Eitoi Zncíuyen pZanteamZentoi de Zai
netacZonei extitentu entne Za evatuacZón y oVtoi "PR£
CESOS TÉCNICOS" taZei como: Za pZanZ^Zcactón, Za Znvei
txgactón y Za admtntit>iacx.ón.

b) NodeZoi faundamentadoi en Za Zdentx.ijtcacx.6n de eitnucZu
wx eominei a Zoi paoyecZoi edueaZZvoi, deide et punto

■ de vZita de itxtemai de tMuu>ioomaexún. Eitoi modetoi
pA.oponen, poa Zo genexat, dZitZntoi tZpoi de evatuacZón
aioeZadoi a dZitxntoi componentei y pnoceioi, ea/iacte-
aZitZeoi de eitoi pnoyectoi.

e) Modetoi centaadoi en Za paopoiZcZón de extaategZai gene
notei pana neaZZzan. evataacx.onex de pn.oyect.oi, iobneia-
Zen, entae otnai extnategZax Zoí iZguZentei :

e.1. EvatuacZón medZante dZitZntoi ionmai de compana--
cZón entae metai y neiutzadoi.



e.2. EvaLuactón "LIBRE VE METAS" o "MAS ALLA VE LAS ME­
TAS", a. tftav&i de La vatoftaeiún de ftuuitadoi, ha-
yan iido éitoi pfteviitoi, o no, mediante metai pfto_
pautai pafta eZ. pftoyeeto.

e.3. EvaLaaeión a tftavtu de pftoeuoi iimitaftu a Loi de
audito/úa iegún Loi cuaLu Loi ftuponiabtu deL -
pftoyeeto a^iftman habzft e^ectuado deteftminadoi pfto-
cuoi y atcanzado deteftJTiúxadoi ft.uu.tta.doi y una peft
iona, o gftupo de peftionai, en ftepftuentación de Loi
aiuafttoi o Loi patftoeinadoftU det pftoyeeto utabLe-
ee La eoftfteeciôn de tatu afitftmactonu.

c.4.  Euatuaeión a tftavéi de pftoeuoi iimitaftu a Loi ju-
dieLaLu iegún L.oi cuatu, mediante un utudáo de caio,

un gftupo de peftionai, detibefta y dictamina iobfte un
conjunto de pftopuutai ftetativai a diitintoi compo-
nentu y pftoeuoi integftantu de un pftoyeeto. Se -
pftetende geneftatmente, expftuaft ue dictamen a tfta-
v£i de un conj'unto de fteeomendaeionu pfteciiai, de
eontenido upecá^ico y eonefteto.

e.5. Euatuaeión a tftavlu de pftoeuoi encaminadoi at uta
bteeimiento de to. oioeiaotón oauiat entfte et pftoyee
to y iui ftuattadoi. Loi ttamadoi "VISEMOS EXPERI-
MENTALES y CUAS1-EXPERIMENTALES" tntegftan, bâiica—
mente, ute tipo de utftategiai.

d) Modetoi eentftadoi en ta evcctuación de componentu fte-
tevantu de Zoi pftoyeetoi. Vutacan, dentfto de ute
tipo de modetoi, toi que ie oftientan a La evaL.uacd.6n
det apftendizaje y Loi que ie u^ocan a La evatuaeión 
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de pAoceAOA y maie/UaZeA de apoyo pana Za ^aeZZiiacidn
deZ apnendZzaje. Loa pnZmenoA Ae^ agnupan en ion.no a -
doA en^oqueA: "EVALUACIÓN" pon nonjna y "EMLUAC10N POR
CRITÉRIO". La evaZuación "POR CRITÉRIO", o "REFERIPA
A CRITÉRIO" pneiende eAiabZeeen. Za AZiuacÁ.6n de un Zn-
UZvZduo o gnupo de ZndivZduoA nupecio a un apnendiza-
je eApeeZ^Zeo, óZn Zmponian., neceAaniamenie, Za poAZ--
eZón n.eZaiiva de gnupoA o ZndivZduoA, enine aZ. Pon. -
Zo que neApeeia a Zoa modetoA onieniados a Za evaZua--
eZ6n de maienUaZeA y pnoeeAOA pana Za faacZtZZacZón deZ
apn.endU.zaje, AZn eninan. en deiaZZe, eonvZene AenaZan. -
que íaíoa Ãe baAan en Za Zncon.ponaeZón de Za pnopZa po_
bZacZón meia aZ di-seno de eAOA pnoeeAOA y maienUaZeA.

Evaluar es valorar.

La evaluación plantea, de distintas maneras, el probl^

ma fundamental de la valoración de los proyectos educativos. -

Aunque muhco se haya insistido en proponer que la evaluación -

sea, únicamente, un "Proceso técnico al servicio de la toma de

decisiones", el proceso evaluativo sólo se justifica, en últi­

mo término, por la afiliación a un conjunto determinado de cri.

terios de valor. Rehuir o minimizar el problema de la valora­

ción es rehuir y minimizar el sentido y propósito de 1a evalu£

ción misma y es, también, una situación paradójicamente frecueri

te en los modelos de evaluación educativa comúnmente plantea—

dos.

Evaluar es valorar, asignar valor. Este es el sentido

más inmediato dei concepto de evaluación. No puede darse a e_s

te concepto otro sentido sin que distorcione su significado —

esencial y se generen innecesarias complejidades lexicológicas

y semânticas.
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1.3. EvaLua.cL6n EducaZcva como pnpceAo de l/aZoAacZón.

El proceso de evaluación, aplicado a programas y proye£

tos educativos, necesariamente confronta la problemática dei va­

lor' de la educación en general y específicamente plantea el pro­

blema de los valores asociados con los proyectos específicos que

se están evaluando.

Cae fuera de la intencionalidad y las posibilidades de

este trabajo el hacer senalamientos sobre el valor de la educa—

ción en sí. Baste, no obstante, con indicar que plantear y ana-

lizar el problema de ese valor implica ejercicios fundamentales

de anãlisis, emanados de diversas disciplinas caracterizados por

distintas tendências ideo-políticas; y, que, fundamentalmente,

requieren detallados planteamientos de naturaleza filosófica,

econômica y socio-cultural.

Critérios operativos de valoración comúnmente empleados en la -

evaluación de programas y proyectos educativos.

Preocupa, a quien realiza la prãctica de la evaluación

de programas educativos, la identificación de critérios operati­

vos de valoración. En términos generales, lós programas educa ti.

vos tienden a utilizar los siguientes critérios operativos de va

loración:

a) Eó vaZx.040 eZ cumpLÁmúenLo de Loa objeLLvoA deL pnogw.-
ma.. EAte cuunpLLmLento et> voLLoao, ya. que. Loa objeiLvoA
expx.eAa.n La wzón de Aeh. de Loa pnopLoA pnoQWmaA.

b) Ez> vaZZo^o eL aLcanzan. LognoA, e{,ectoA o neAuLutadoA que
Aupenen Loa neAuLLadoA eomúnmerite aLcanzadoA pon. pnogna
maA de AÁmúLaA naLuwLeza.. Se conALden.an voLLoaoa zaoa
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ZogstoA poaque Ae oAocÁan con un avance. cualttativo -
deZ paogsiama que ZZega a aZcanzafiZoA.

c) Ea voZZoao obtenea bene^ZcZoA que AupeAen Zoa coaZoa -
ZmpZZcadoA en eZ paogaama. Eaíc tipo de aeZacZón enteie
coaZoa y bene^icÁ-OA Ae conA-édexa vaZZoAa poaque Ae oao-
cãjx con un oadenamiento e^Zcaz de Zoa aeuutAOA deAtína-
doA a Zoa paog^amaA.

Cada uno de los critérios operativos de valoración an—

tes enunciados, presenta diversas posibilidades y está asimismo -

sujeto a limitaciones de distinta índole.

El logro de los objetivos coroo critério operativo de valoración.

Por lo que respecta al cumplimiento de los objetivos

puede senalarse que, previamente a garantizar que este cumplimieri

to puede considerarse como critério operativo de valor, es conve­

niente efectuar una evaluación de los propios objetivos. Es pre­

ciso dilucidar si los objetivos dei programa están- relacionados -

con algún valor que pueda garantizar su legitimidad.

Generalmente, se reconoce que los objetivos de un progra^

ma snn operacionalmente válidos cuando expresan respuestas a nece-

sidades concretas de una determinada población meta. Por otra paij

te, estas necesidades son expresadas frecuentemente en función de

las discrepancias definidas por las situaciones existentes y las -

situaciones deseadas en una determinada población-meta. Existen,

sin embargo, percepciones diferentes en relación a estas discrepari

cias y, en un programa educativo, estas percepciones se focalizan,

generalmente, dentro de tres grupos fundamentales de agentes: enti­

dades directivas, entidades ejecutoras y entidades beneficiarias.
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Existen, frecuentemente, contraposiciones en cuanto a

la percepción de las situaciones existentes, vistas estas, a traves

de la óptica de los distintos agentes que participan en los proyec-

tos. Existen, sin embargo, aún mayores discrepancias en cuanto a la.

proposición de las situaciones deseadas para las poblaciones-meta,

tal y como son percibidas, de diversas maneras, por los distintos -

agentes que participan en los proyectos.

Frecuentemente los proyectos confrontan la disyuntiva de

resolver necesidades de diversa naturaleza: las de los patrocinado­

res; las de quienes implementan el proyecto; o, las necesidades de

la población-meta.

Podremos siempre argumentar que resulta obvio que los

proyectos justifican su existência en función de las necesidades de

la población-meta. La práctica, sin embargo, nos manifiesta que es_

ta obviedad no se refleja comúnmente en las acciones cotidianas de

los proyectos. Es, por tanto, conveniente establecer el tipo de ne

cesidades específicas que fundamentan los objetivos concretos de un

programa, previamente a considerar el logro de estos objetivos como

critério operativo de valoración.

El logro de mejores resultados como critério operativo de valora-----

ción.

Con relación al logro de resultados, cuantitativa y cua-

litativamente, a los comúnmente alcanzados por programas de similar

naturaleza, conviene senalar que, si bien es cierto que este logro

pudiera ser usado como critério operativo de valoración, la determi_

nación e interpretación dei mismo, presenta diversas dificultades.
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En primer lugar, es difícil llegar a una definición

unívoca y generalizada acerca de lo que constituye los productos

o resultados de un proyecto o acción de naturaleza educativa. -

Existe, inclusive, una disparidad de percepciones en relación a

los resultados de los proyectos, que tienden a-acentuarse dentro

de tres âmbitos fundamentales: las entidades patrocinadoras y -

de financiamiento de los proyectos; los equipos de coordinación

y ejecución de los proyectos; los supuestos beneficiários de las

acciones, dentro de las poblaciones-meta; y, diversos grupos,

formales e informales, dentro de los âmbitos de operación de los

proyectos. Comúnmente, tiende a no existir acuerdo en relación

a los resultados de los proyectos según son percibidos, por gru­

pos e indivíduos, dentro de esos tres âmbitos diferentes.

En segundo lugar, suponiendo que exista acuerdo sobre -

el posible tipo de resultados específicos dentro de un proyecto,

persiste, frecuentemente, el problema de discernir si tales re—

sultados se deben efectivamente a la acción dei proyecto o son,

más bien, explicables por la interacción dei proyecto con otros

elementos dei âmbito de operaciones o, más aún, simplemente, de-

bidos a situaciones provocadas por la intervención de factores -

ajenos al proyecto mismo.

Por último., los resultados de un proyecto que pretende

el beneficio social y, de manera particular, los resultados de -

un proyecto educativo son percibidos como guardando, entre sí, di

versas relaciones de prioridad y jerarquización. Algunos de esos

resultados pudieron ser pretendidos por el proyecto. Otros, en

cambio, pudieran haberse presentado, independientemente de haber

sido pretendidos o no por el proyecto, sin que esto signifique -

que sean, o no, importantes.

29.



Situaciones habrá, sin duda, en que pueda, incluso, atri^

buirse una valoración negativa a determinados logros, previstos -

por objetivos específicos, que fueron alcanzados por el proyecto.

En otras ocaciones, por el contrario, el proyecto mismo podrã -

haber provocado ciertos logros, ajenos a las previsiones iniciales

dei propio proyecto y, que, bajo determinadas circunstancias, pue

dan ser juzgados como los logros más importantes dei proyecto.

Aún teniendo en cuenta las anteriores limitaciones pue—

de, no obstante, senalarse que el aprendizaje, entendido como me-

joramiento de las capacidades individuales y grupales, constituye

uno de los más importantes posibles logros de los proyectos educja

tivos. Consecuentemente, el anãlisis dei aprendizaje logrado por

los beneficiários de los proyectos educativos constituye, de di—

versas maneràs, un critério operacional de valoración de esos pr£

yectos.

Relaciones costo-beneficio, o insumo-producto, como critério ope­

rativo de valoración.

Los intentos por utilizar diversos tipos de relación en­

tre costos y benefícios, dentro de los proyectos educativos, ban

sido múltiples. Sin embargo, se han limitado, frecuentemente, al

âmbito de la Educación Formal y se han realizado, preferentemente,

a nivel "MACRO", Nacional o Regional.

Resulta difícil valorar, en escalas compatibles, los coj_

tos y los beneficios de los programas educativos. Particularmente,
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es difícil establecer esta corapatibilidad en escalas monetárias.

Los comúnmente llamados "estúdios de costo-beneficio" y

"estúdios de rendimiento de la inversión educativa" soslayan las

senaladas dificultades mediante la adopción de una serie de sup<5

siciones y reducciones de caracter teórico, que tienen cierta va_

lidez y consistência a nivel "MACRO", pero cuya significación, a

nivel "MICRO" es cuestionable.

Recientemente, las metodologias para establecer relacio

nes entre costos y benefícios de proyectos que pretenden el bene

ficio social se ha desplazado bacia un enfoque específico que se

engloba dentro de los critérios generalmente denominados de "cos

to efectividad". Se expresan aqui algunos senalamientos en rela

ción a este tipo de critérios en virtud de que, los mismos, de--

terminan una perspectiva atrayente para analizar la rentabilidad

de proyectos de beneficio social y, especialmente, de,proyectos

educativos, a nivel micro. De conformidad a estos critérios, la

parte fundamental dei análisis de relaciones entre costos y bene

ficios es parte integrante, de un tipo de análisis global: el de

insumos de un proceso en relación a los productos obtenidos por

el mismo. Está constituído, por consiguiente, no tanto por la -

reducción, a través de determinados procedimientos, de los cos—

tos y los benefícios dc los programas a escalas compatibles con

el propósito de determinar la rentabilidad de la inversión educja

tiva, sino que está básicamente constituído por el análisis de -

las formas y niveles de aplicación de los recursos para el logro

de distintos tipos de resultados específicos. Así, por ejemplo,

se puede insistir, de conformidad a critérios de costo-efectivi-

dad, en determinar indicadores tales como los siguientes:
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a) WiímeAo de hoMU> de. tnabajo dÁAecto en eZ campo, poA pe-
siZodo de opetacZón deZ pfioyecto.

b) Coéto miitaAZo, poA beneíZcZaAZo deZ proyecto en Za po-
blacZdn atendZda.

c) VZitAZbu.cZ6n de ftecnM,oi, de dZitúita ZndoZe, a dZvei--
aoa tZpoi de acZZvZdadeA AeaZZzadaA den&io deZ proyecto:
pZaneamceiito-p^ogAamacZdn, ZnvutZgacZ6n, capacÁZacZón,
etc.

Los indicadores enumerados tienen, desde luego, un va—

lor muy relativo y. su interpretación es restringida. Pueden, sin

embargo, contribuir a la definición de critérios operativos de va

loración fundamentados en la relación existente entre costos y -

beneficios asociados a un proyecto determinado. Requieren, no

obstante, una adecuada interpretación dependiendo de los casos y

circunstancias particulares, propios de cada proyecto.

La experiencia sugiere que los indicadores de la rela—

ción costo-efectividad resultan, frecuentemente, muy aleccionado-

res. Se ha dado el caso de proyectos educativos en los cuales la

determinación dei costo unitário, por beneficiário, ha permitido

establecer que hubiese resultado considerablemente más econômico

realizar el mismo o similar esfuerzo educativo mediante procedi—

mientos convencionalmente muy costosos y, aún así, incurrir en

erogaciones mucho menos onerosas que las causadas por el proyecto

evaluado. Situaciones similares han provocado expresiones como la

siguiente: "Hubiese resultado mucho más conveniente enviar a es­

tas personas a las más caras universidades dei mundo a que les eri

senaran las habilidades que este programa pretendió ensenar".
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El establecimiento de relaciones insumo-producto, mediar^

te la aplicación de indicadores de costo-efectividad, ofrece la

oportunidad de conformar critérios operativos de valoración, de djL

versa naturaleza. Presenta, sin embargo, distintas dificuítades.

Existen determinadas prioridades de atención educativa -

que, en virtud de la decisión política de los grupos sociales im—

plicados, deben necesariamente ser atendidas, independientemente -

de las relaciones insumo-producto, de cualquier naturaleza, que pu

dieran generarse en el proceso de atención a las necesidades rela­

tivas a las prioridades existentes. Las relaciones insumo-produc­

to están, necesaria y permanentemente, subordinadas a las priorid^a

des establecidas en virtud de opciones de naturaleza política.

Las relaciones insumo-producto; costo-beneficio o costo

efectividad: presentan, en sí mismas, dificuítades de interpreta—

ción. Son fundamentalmente indicativas. Pueden servir para la

confonnación de critérios operativos de valor solamente si se aso-

cian a interpretaciones cualitativas que las relacionen con los

contextos específicos de operación de los proyectos.

Referencia socio-política y cultural de los critérios operativos.

En último término, cualquier critério de valoración es -

relativo a las características socio-políticas y culturales dei rr.e

dio ambiente en que operan los proye.ctos. Son características de

este tipo las que, en última instancia, norman los critérios opera

tivos de valoración utilizados por los proyectos.

Resulta difícil especificar la relativa importância de -

distintas características de naturaleza de los programas y proyec­

tos. Sin embargo, conviene senalar que una parte importante de
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Ias mismas, se expresa operacionalmente en las normas de conducta

y organización social que formal e informalmente, rigen el com—

portamiento de los grupos e individuos a los que se dirigen las

actividades de los proyectos. Esas normas de comportamiento so­

cial debieran, pues, ser referidas como instâncias fínales para

determinar critérios operativos de valoración. Más allá de ellas

se encuentra el amplio campo de la actividad política y de la r£

flexión fundamental.

1.4. Obj&tdvddad, Subjcid.vd.dad e. InieAAabjcid.vd.dad e.n £a
EvaZuacdón Educativa.

Generalmente la Evaluación Educativa se considera como -

un proceso de apoyo a la toma de decisiones. Esto plantea un -

doble problema, por una parte resulta evidente que los procesos

de toma de decisiones se realicen frecuentemente en un ambiente

de incertidumbre y, por otra parte estos mismos procesos esten -

determinados por estructuras específicas de valoración y de ge—

rarquizaciõn social. Se deriva de esta .situación el hecho de -

que los evaluadores deban, frecuentemente de prever instâncias -

de consideración de los aspectos subjetivos e intersubjetivos

que operan en el interior de los Programas y Proyectos Evaluados.

Este hecho ha sido recientemente resaltado (G. De Landsheere’

1982) y lejos de constituir un cuestionamiento a la objetividad

de los procesos evaluativos, manifiesta que tales procesos se

orientan a manejar formas más amplias de objetividad psico-social.

La Subjetividad e Intersubjetividad de los distintos agentes pa_r

ticipantes en los Programas Educativos constituyen aspectos obj£

tivos insoslayables de los procesos de toma de decisiones que el

evaluador debe considerar sistematicamente al proponer y aplicar

procesos evaluativos.
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2. Aigunai caA.ac.ie.A.-í.-5-t-ícai de.í de.iaA./iotto de ía Eva-
ZuacZón de La. EducacZón de KduLtoi e.n AméAZca La-
tLna, a pa.x.t.úi de £a década de Loa 70.

Se han realizado distintos intentos, de caracter general,

orientados a sistematizar y evaluar experiencias innovadoras de

Educación de Adultos en América Latina (Céspedes y Gutiérrez,

1981; Latapí, dei Rio, Fernãndez y Riquer 1982). Estos esfuer-

zos contribuyen sin duda a precisar marcos teóricos para eva-----

luar acciones de Educación de Adultos, particularmente de aque-

llas que se han realizado con el propósito de buscar alternati­

vas para este tipo de Educación. Existen además, distintos es-

fuerzos que caracterizan a la Evaluación de Educación de Adul—

tos en América Latina, a partir de la década de los 70Js. Con

el propósito de ejemplificar tales esfuerzos, se senalan a con-

tinuación algunos de ellos.

2.1. Eva£aacx.ón de ptot/ecZo-ó de A^abeZczacxón FancZonaZ.

Se advierte una conceptualización de la evaluación den—

tro de los proyectos de Alfabetización Funcional (O'Oijens,

1970, de la Pena, 1971). Se identifica, así, dentro de este ti
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po de proyéctos, la Evaluación de base que, a través dei estú­

dio dei medio, pretende facilitar el conocimiento de la situa—

ción vital y de las características de grupos humanos de los

cuales se pretende elevar el nivel educativo. La Evaluación ba

se permite identificar y entender mejor las características so­

ciológicas y personales de los futuros educandos con el propósjf

to de preparar programas educativos "a la medida". Se concep—

tualizan así mismo, dentro de los proyéctos de Alfabetización -

Funcional, la Evaluación Intermedia y la Evaluación Final cuyo

propósito es realizar ajustes periódicos a los avances y esta—

blecer el logro de los objetivos dei proyecto de Alfabetización

Funcional, respectivamente. La instrumentación de los distin—

tos tipos de evaluación senalados, incluye el uso de procedimieii

tos simples de codificación y tabulación de los datos recopila-

dos en los distintos tipos de evaluación. Se consideran también

formas simples de análisis que pretenden asociar los costos y

benefícios econômicos de los proyéctos. Considerando la conce_p

tualización de las evaluaciones de base, intermedia y final, se

advierte dentro de los propios proyéctos de Alfabetización Fun­

cional (CREFAL, 1974) una multiplicidad de propósitos, crite-----

rios y técnicas a emplearse y aparece, reiteradamente, la preo-

cupación de que, en la evaluación, participen todas las perso—

nas afectadas por el proyecto. No resulta muy claro, sin embar_

go, cómo esta participaciori debiera alcanzarse metodologicamcn—

te. La evaluación se conceptualiza como realizada, fundamenta]^

mente, por investigadores o "especialistas" y los critérios de

valoración parecen emanar fundamentalmente de los propósitos y

planteamientos teóricos de la propia Alfabetización Funcional.
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2.2. Evahia.ai.6n en íêmíiwó de ia ConitaXaaión de Taanò^oa-
maoionu.

Exísten esfuerzos diversos por establecer procedimientos

de Evaluación fundamentados en la constatación de indicadores -

que contribuyan a medir el cambio experimentado por los partici­

pantes (UNESCO, 1969) y particularmente el cambio experimental -

en términos dei aprendizaje de habilidades (Oteiza 1977 y Avila

Alves, 1979).

2.3. Eva&iaaíón en í&imínoA dei anâhiAhli de componentu ■'teZe-
vantu de £oa PtiogaamaA y Paoyeatoi.

Se han realizado estúdios evaluativos, de diversa índo­

le orientados a estimar la demanda de servicios educativos para

los adultos (Gyves; Rodríguez y Munoz, 1982). Se han realizado

también, estúdios de caracter cualitativo enfocados a estable—

cer la calidad de las secciones educativas realizadas con Adul­

tos (Ezcurra y Asociados, 1980, Gefe 1982 y Valesse, 1982).

Se han sugerido así mismo, diversos procesos de evalua—

ción para distintos proyectos de Educación de Adultos. De esta

forma, en el contexto de la Educación No Formal (Buitrago de Gó

mez, 1978), se han sugerido procedimientos evaluativos fundamen

tados en el análisis de distintos elementos de los programas a

través de la aplicación de diversos instrumentos de observación

aplicados por los evaluadores quienes desempenan roles de inveja

tigación.

Se han desarrollado procesos evaluativos (Yãnez, de la

Torre, Coloma, Muelana, 1980) que se fundamentan en el análisis
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de diferentes parâmetros dei proceso educativo: Mateiral di—

• dáctico; formación; y, cumplimiento de objetivos y metas dei

programa.

2.4. EvoZaacxÓH en de. ía n.eaZd.zacÁ.ôn de P/Loeuoò òo_
eÃopoLcti.coi.

Se han llevado a cabo (Cruzada Nacional de Alfabetiza—

ción, Nicaragua, 1980) eventos de caracter político cuyo propó­

sito es establecer las dificultades concretas y las posíbles sjj

gerencias de mejoramiento para los problemas operativos de pro-

yectos masivos de alfabetización.

Se han sugerido distintas formas participativas para

realizar la Evaluación de la Educación de Adultos. Se advier—

ten en este sentido, al menos tres tendências fundamentales:

- Aquellas en las que el proceso evaluativo to­
ma en cuenta la opinión de los supuestos bene
ficiarios de los proyectos, en vistas a la -
conforrnación de hipótesis y marcos de refe—
rencia que resulten significativos para los -
propios beneficiários (Walker, 1980)

- Aquellas-en las que el proceso evaluativo se
integra dentro de distintas formas de investi_
gación participativa la que, a su vez, es con
siderada como una estratégia de la Educación
de Adultos (Femândez y Tandon, 1981) .

- Aquellas en las que la propia evaluación es -
entendida como un proceso educativo que se - 
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conforma a través dei ejercicio dei juicio
crítico de los participantes, en vista de
los diferentes tipos de decisiones que de-
terminan la existência y funcionamiento de
los programas educativos (Zúniga, 1983).

3. A£gano-6 -6e.naf.fl.mZtn^o-6 de me.íodoZ6gieo
pasta. La A.ea-êZzactdn de p^.oce4o-6 de Evaíuaczón.

El análisis de procesos

en el marco de distintos programas

diversas carências (Zúniga 1983)*.

un análisis de tales carências.

de Evaluación desarrollados

educativos tiende a revelar

Se presenta a continuación

(*) El cuadro que se anexa es el resultado dei análisis cuali-
tativo de 45 reportes de evaluación realizada por el autor
de esta ponencia. Las categorias de interpretación de cri
terios y procedimientos de valoración se han adaptado con
propositos exclusivamente de uideiiamiento. Los cuadros va
cios senalan áreas en las que se manifiesta una particular
carência de procedimientos y/o critérios evaluativos. Es
preciso reconocer, no obstante, que incluso en aquellas
áreas donde parece existir evidencia de procesos evaluati­
vos, frecuentemente resulta difícil definir los elementos
de tal evidencia.

39.



PROCESOS Y CRITÉRIOS VALORATIVOS COWirETFTE USADOS EN PROYECTOS EDUCATIVOS
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IV. CONSIDERAÇIQNES_pE_ÇARAÇTER_METOpOLOGIÇQ.

Desde el punto de vista metodológico se advierte una am­

plia diversidad de enfoques en los estúdios y procesos de Evalua

ción Educativa que se realizan en la Región.

1. A ntvet macao-ititema, como compone.nte.-i metodotógt
coi de ta Evatuac-côn fiaecuentemente co nitdeA.adoi
podemoi -ienataA. to-i itgatente-i:

1.1. Cattcato-i de Euatuactón {/iccaentemente paopue-ito-i:

- Relevância de Programas y Proyectos, en términos de —

congruência entre objetivos sociales y educativos.

- Equidad en la distribución de recursos, a nivel inter-

sectorial y entre distintos programas y proyectos edu­

cativos .

- Atención a las demandas sociales.

- Logor de mínimos de bienestar.

Estos critérios son generalmente preestablecidos, en fun

ción de marcos de referencia jurídico-legales y de demanda social.

1.2. MetodotogtaA faecaentemente empEéadca:
- Técnicas diversas de Investigación social, fundamental^

mente de caracter estadístico, dentro de marcos de re­

ferencia jurídico-normativos.

- Análisis conceptual-cualitativo de congruência entre -

programas y marcos normativos.



1.3. Componentes de Los Psloccsos de Evatuactón:

---Establecimiento de un marco normativo de referencia.

- Derivación de hipótesis de comportamiento dei sistema

educativo en términos de sus funciones: Acadêmicas, -

socio-económicas y políticas.

- Análisis de información cuantitativa y cualitativa en

relación a las hipótesis dei comportamiento dei siste:

ma.

- Determinación de insuficiênciasy suficiencias dei sis

tema.

- Delineación de estratégias de desarrollo dei sistema.

2. . A ntveL psLogJiama., como componentes estA.atégtcos -
de La EvaLuactón {,/iecu.entemente constdefi.a.dós pode
mos senaLa-t Los sLgaLentes

2.1. OZíe/tZoA de Evatuactón {ftecuentemente psiopuestos:

- Eficiência y eficacia interna de los programas.

- Congruência entre objetivos y metas programaticas y

Planes Nacionales o sectoriales.

Estos critérios son generalmente preestablecidos mediaii

te mecanismos de Planificación sectorial.
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2.2. MetodoZogZai íJcecuejctemente empZeadciA:

-Diversos estúdios, proceso-producto-impacto.

- Estúdios de costo-beneficio.

- Estúdios de costo-efectividad.

- Análisis diagnóstico de programas desde diversos pun-

tos de vista: Atención a necesidades de Poblaciones—

Meta, eficiência y eficacia interna. Gestión de Pro­

gramas educativos y administrativos, etc.

2.3. Componentes de. Zos PA.oc.ei>o/> de EvaZaacZón:

- Establecimiento de marcos operacionales y programáti-

cos.

- Determinación de propósitos de la Evaluación.

- Diseno de Estratégias específicas de captación, anã 1.1

sis y uso de la información.

1.4. ReáaZtados:

- Reportes diversos de Evaluación según los intereses -

de los responsables de la gestión programática.

3. A ntveZ Pjlo yeeto, como componentes estJLatégteos
de Za EvaZuaetón frequentemente consideJcados po­
demos seiiaZaJL Zos stgutentes:

3.1. CjlÜcJllos de EvaZuadân:

- Eficacia y eficiência internas

- Resultados no previstos
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- Valoración y percepción de supuestos beneficiários y

de los ejecutores de los Proyectos.

Estos critérios suelen ser preestablecidos a través de la

intervención de marcos programáticos o institucionales pero, al -

mismo tiempo, se encuentran casos en que son generados por los -

propios procesos educativos.

3.2. Mtáodoíogúu:

- Estúdios etnográficos

- Estúdio y anãlisis de casos

- Procesos de Investigación Participativa

- Seminario-Talleres evaluativos

- Estúdios cuasiexperimentales

- Estúdios clínicos

- Estúdios de evaluacion formativa.

3.3. Componentes de P-tocesos de Eva£ua.et6n:

Diversos según la metodologia empleada.

3.4. Resattados:

Diversos según la metodologia empleada y propósitos de

la Evaluacion.



i • '

4. A nZve£ Ac^Zv-idad, como compo nentei e-it-ia.Z/i.gZco.i
de Za EvaZu.aeZ6 n ^ecaentemente eon-iZdetta.do-i pode-
moi éenaZa.A. Zo-i -iZguZenZe-i

Dentro de la amplia diversificación que existe para la -

Evaluación específica de actividades, dentro de Proyectos Educja

tivos, podemos sefialar, que, en este nivel, cobran particular—

mente relevância los procesos de seguimiento y de Evaluación

formativa. Sin embargo, dada la amplia diversidad de las acti­

vidades que conforman los programas y proyectos educativos, es

preciso senalar que el diseno de estratégias de evaluación, a -

este nivel, resulta poco tratable desde una perspectiva de gene;

ralización. Podemos sólo senalar que, a nivel de actividades,

los procesos evaluativos se fundamentan en la alternancia de la

reflexión crítica y la acción. Los esquemas pueden ser diver—

sos: Denotación, connotación, estructurac.ión y acción; ver,

juzgar y actuar; programar, ejecutar y evaluar, etc. Casi to—

dos estos esquemas tienden a ser considerados, como contínuos, -

interactivos y participativos y a integrarse a los estilos de -

gestión de los Programas y Proyectos.
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EVALUACION DE LA EDUCACIÓN DE ADULTOS: Algunas Consideraciones
Teóricas, Metodológicas e Ideopolíticas

Leonel Zúniga

Centro Regional de Educación de Adultos y Alfabetización funcio­
nal para America Latina "CREFAL"

MÉXICO

PROPOSITO GENERAL:

Contribuir al analisis de la situación actual de la Evaluación
de la Educación de Adultos en America Latina y el Caribe.

PROPOSITO ESPECIFICO:

Formular algunas consideraciones en relación a factores de carac­
ter teórico, metodológico e ideológico-polTtico que pudieran pr£
bablemente determinar las estratégias que debieran de adaptarse
para evaluar los servi cios educativos para los adultos.

ESTRUCTURA:

1. Algunas consideraciones Teóricas sobre la Evaluación - Educatj_
va ysus implicaciones para la Evaluación de los Servicios Edu
cativos para los Adultos.

1.1. La Evaluación Educativa como conjunto de Estratégias opera-
cionales para establecer la calidad de las acciones Educati­
vas.

1.2. Tendências generales y problemas comunes encontrados en la
conceptualizaciÓn de la Evaluación Educativa.

1.3. Objetividad, subjetividad e intersubjetividad en la evalua­
ción educativa.
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1.4. La Evaluaciõn Educativa como proceso de valoraciÕn.

1.5. Los procesos de PI anificaciõn , de Investigaci5ny Eva1uaciõn
como Estratégias de la Educaciõn de Adultos.

2. Algunas consideraciones Metodológicas sobre la Evaluaciõn de
los Servicios Educativos para los Adultos

2.1. Algunos Elementos Fundamental es de los Procesos Evaluativos.

2.2. Algunas metodologias alternativas para la realizaciÓn de pro
cesos evaluativos con enfasis en la consideraciõn de dis­
tintos niveles organizacionales, Funciones y Agentes parti­
cipantes de lós Procesos Evaluativos,

2.3. Evaluaciõn, Sistemas de InformaciÕn y Procesos de toma de
deci si ones.

3. Algunas consideraciones Ideopoliticas en relaciÕn a la Eval ua_
ciõn de la Educaciõn de Adultos.

3.1. ConceptualizaciÕn de la Educaciõn de Adultos en los distin­
tos contextos nacionales.

3.2. Critérios y procesos de determinaciõn de prioridades y de
asignaciÕn de recursos como determinantes de los procesos
evaluati vos.

3.3. La Educaciõn de Adultos como funciõn social y el papel dei
Estado en la promociÕn de los Servicios Educativos para los
Adultos .

3.4. La política organizacional de los agentes promotores de la
Educaciõn de Adultos como elemento determinante de los Pro­
cesos Evaluati vos .



EVALUACION EN LA EDUCACION POPULAR:

CAMPES INA EN MÉXICO

Cliando vas por el camino y
te encuentras con amigos,
te paras a platicar con uno
y a tomar un pulquito con
otro; como ias nubes que se
detienen con sus--amigos los
árboles y sueltan su aguita;
si no hay árboles, como no
hay amigos, se van de largo.

(Salvador Garcia)

I. Introducción.

José Sotelo
CEDEPAS - México

Vengo con el animo de Don Rafael, campesino de La Lagunita, que en tan

bella forma expresa esa necesidad de conunicación entre los amigos, entre quie-

nes tienen algo que decirse. Y se me ocurre que en dicha frase se implica una

alegoria que parece relacionar: la aguita con las ideas, la tierra con la expe- 

riencia, los árboles con nosotros que somos promotores, y las raices con ese com-

promiso social que nos liga a cierta causa y a cierta gente.

En condiciones como ésta, en la que se viene de lejos, cuesta trabajo delimi­

tar el centro de interés común: donde la experiencia y la reflexión propia en algo

aporten a los procesos que se viven aqui en Brasil en la coyuntura actual. Nues-

tra gran patria Iatinoamericana ha tendio grandes aportes de ustedes en gente cé­

lebre como Paulo Freire, Francisco Juliao y miles de camponeses y trabalhadores

que han hecho suyos los procesos que, sistematizados, nos han servido de escuela

a toda la patria grande. Ya que nuestra realidad presenta en mucho rasgos comu-

nes y que también la inquietud por modificar condiciones de opresión nos hermana

en una misma lucha, por eso creo que al tratar aspectos que pueden ser significa­

tivos para nosotros, toque puntos que sean de interés común.

Las reflexiones que presentaré tienen la finalidad de confrontar con las ex 

periencias de ustedes una serie de hipótesis de trabajo que un grupo de compafie-

ros*  hemos venido aplicando dentro de nuestra experiencia directamente promocio­

* Equipo dei proyecto Sierra Norte de Guerrero
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nal y de apoyo al trabajo de campo.

Me voy a referir en estas-cuantas páginas a ia evaluación interna que ei

propio equipo promotor realiza en el proceso mismo de ia marcha de su quehacer.

No voy, por tanto, a hacer referencia a los procesos de evaluación 11evados

a cabo por agentes externos a la acción promocional, cuyo quehacer, si bien

tiene su importante aporte, debe necesariamente evitar ponderar los procesos

como tales, el desarrollo de las fuerzas sociales y, consecuentemente, la fun-

ción histórica dei equipo de promotores. Por contraparte, el proceso de auto-

evaluación, por parte dei mismo equipo, corre el riesgo de distorcionar la rea-

lidad en función de lo ideal. Sin embargo, sin ella es imposible no sólo la

corrección de las tareas y actividades dei equipo en función de los objetivos

trazados, sino la propia generación de conocimientos válidos a partir de la

actividad transformadora.

Los supuestos fundamentales que han orientado nuestro trabajo en este

sentido se pueden resumir como sigue:

a) El proceso de evaluación de los proyectos promociona1 es es informal y com­

pletamente generalizado en todas las poblaciones que analizan las propuestas

en función de sus experiencias previas, de las expectativas con las que per-

ciben al agente promotor y de la repercusión que la implantación dei proyecto

pueda tener sobre sus intereses nart i cu 1 ares y comimes. Es rlr.r.ir. hav un

proceso contínuo de evaluación entre los campesinos y las comunidades campe-

s inas.

b) Gran parte de la función de un equipo promotor es convertír este proceso eva-1

luativo en un proceso consciente y sistemático.

c) En la medida en que la evaluación dei proyecto y de las condiciones de imple-

mentación se van dando, el proceso evaluativo está formando parte de una praxis

que, como tal, es en sí un proceso educativo.

d) En la medida en que el equipo promotor conoce e interpreta la evaluación que
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la población realiza- sobre sus propios procesos, este puede convertí r este

contenido en instancia de reflexión. Así, los resultados de la evaluación

realizada por los propios campesinos se convierten en material educativo.

En seguida presentamos algunos conceptos con las definiciones que les hemos

dado dentro dei equipo, ya que a ellos se hará referencia en diferentes momentos

dei desarrollo de este trabajo.

La teoria es el conjunto de conocimientos que nos ayuda a interpretar la rea-

lidad . En un proceso de transformación, la teoria es confrontada por los resul­

tados de la acción. Es ahi donde se pone a prueba para las circunstancias espe­

cíficas. De esta confrontación puede resultar modificada la teoria inicial.

La realidad, por su parte, es lo concreto en su total idad. "Lo concreto es

concreto, decía Marx, porque es la síntesis de muchas determinaciones; es decir,

la unidad de lo diverso." *

La j nve£tjgación y Ja evaluación son procesos de análisis sistemático a par­

tir de determinadas categorias que tienen validez en tanto que surgen, se aplican

y se convalidan en el análisis concreto de la situación concreta. El análisis es

la separación y distinción de las partes de un todo. La investigación social y la

evaluación examinan los problemas y las situaciones en sus diferentes aspectos,

fraccionando la realidad a partir de estructuras significativas de quien evalúa o

juzga ia real idad. Es así como toda evaluación e1i j e los parâmetros y las medidas

con que juzgarã.

Es importante hacer notar que estas estructuras significativas no forman un

conjunto de ideas que tenga unidad, totalidad ni coherencia; de esta forma, la in-

terpretación no es unitaria, ya que hechos análogos pueden ser explicados de for­

mas diferentes. No es global, ya que las explicaciones son puntuales, fragmenta­

rias e inconexas. No es coherente, pues surge de distintos intereses de clase y

de distintos niveles de conocimiento objetivo de la realidad.**

* Marx, Carlos. Introducción a la Crítica de la Economia Política de 1857. México:
Ed. de Cultura Popu I ar. 197^, p. 758.

**Paoli, J. A. Comunicación. México: Edicol. I980, p. 67.



La ideologia es el conjunto de opiniones, más o menos estructurado, que

tiende a legitimar un orden de cosas y a imprimirle una tendencia, que correspon­

de aligrupo social que se vale de ellas.

La ideologia responde más a nuestras condiciones objetivas; con la interpre-

tación no simepre sucede lo mismo: el intelectua 1 suele tomar una interpretación

más apegada a los conceptos teóricos míentras que, por contraparte, su ideologia

tiende más a justificar su acción.

La lucha ideológica confronta información y las distintas interpretaciones

de la realidad, procurando explicitar los parâmetros de interpretación. La lucha

ideológica no se hace desde posiciones rigidas y preconcebidas, sino que contex-

tualiza; es la reflexión que antecede a la acción; es la acción educativa que

busca modificar las condiciones subjetivas.

Retomando estos conceptos y nuestra manera de entenderlos, podemos sinteti­

zar las hipótesís que han guiado nuestra acción promocional como sigue:

Primera hi pótes is: Podemos modificar la realidad.

Segunda hipotes is: La modifícación de la realidad requiere de la construcción de

un sujeto permamente (organización popular) que modifique las

condiciones objetivas y las condiciones subjetivas.

Tercera hi pótes i s: “Lo educativo" en nuestro programa promocional se centra en

avivar la conciencía de ciase para si de dicho sujeto.

Cuarta h ipótes i s: La PRAXIS es la instancia superior de conocimiento de la rea­

lidad social, de la programación y de la evaluación ya que los

conjuga y pone a prueba en el acto de transformar la realidad.

Quinta h i pótes í s: La evaluación en la promoción aporta a lo educativo dei proceso 

tanto desde su método como desde los conocimientos que genera.

Para terminar esta introduccíón, diremos que concebimos el proceso de evalua­

ción como el que le da rigor al proceso promocional. Si b'ien los métodos utiliza­

dos son similares a los de la investigación, varia su objeto de conocimiento. Mien
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tras la investigación-acción busca conocer la realidad para modificaria, la

evaluación pretende conocer ei proceso seguido en la praxis a fin de determi­

nar el impacto que ha tenido y de reorientar la práctica seguida. El objeto

de conocimiento de la evaluación es el proceso.

Busca hasta encontrar a tu pueblo
Amai o;
Aprende de él,
Mira cómo construir un futuro con él.

Comienza con lo que ellos tienen.
Construye a partir de lo que ellos saben

El mejor promotor es aquel que,cuando ha
realizado su tarea y su trabajo ha terminado,
logra que la gente comente entre sí:
"Nosotros somos quienes lo hemos hecho"

( Provérbio chino )*

II. La Promoción Popular Pretende Modificar la Realidad.

La promoción tiene como característica fundamentei buscar un cambio intencio­

nado en determinada dirección. La historia, y la teoria que nos ayuda a interpre­

taria, nos permiten hacer algunos postulados en el sentido de que:

a) Los procesos sociales son tales por la acción intencionada de los hombres, por

la fuerza que las clases sociales han ido adquiriendo en las relaciones sociales

que establecen. No hay un determinismo absoluto en el acontecer social.

b) La:- ;□ intención y voluntad de los hombres no logran los câmbios que pretenden

realizar como ellos lo quisieran, ya que la realidad material y las fuerzas so­

ciales que se oponen a ese cambio intervienen también en el proceso de cambio.

c) Los procesos sociales de cambio tienen una explicación científica y no se dan

en forma aleatória e incomprensib1e.

Dicho de otra manera, lo anterior significa que la promoción puede lograr

algunos câmbios; que la promoción que se haga no puede lograr todos los câmbios

que el promotor quisiera; que el conocimiento científico de nuestra realidad y de

los procesos que inciden en el cambio es una tarea indispensable para hacer una

promoción con posibi1 idades de êxito y lograr los objetivos que el programa pre­

tende alcanzar.

; .............. ■”.■■■ ’ 1
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Desde luego, senalar que la promoción puede ser una instancia válida para

lograr un cambio social no significa que sea la única instancia válida.

Guando una organización campesina, o un promotor, trata de ubicar su acción

en referencia a un proceso histórico, su acción tiende a reiativizarse. Nuestro

tiempo histórico se reduce a un nivel pequeno cuando nos proponemos câmbios de

tal envergadura. Debemos ser conscientes de nuestras limitaciones para lograrlos.

Los grandes câmbios sociales requieren de acumular gran fuerza social, de

aprovechar coyunturas, de lucidez en el anãlisis y de gran valentia; el cambio

cuantitativo se puede convertir en cualitativo; el cambio cualitativo en cuanti-

tat i vo.

iQué es lo que buscamos dejar como huella, como marca que atestigue el resul­

tado de nuestra actividad promocional?

Me atrevo a pensar que toda formulación de objetivos intermédios implica

necesariamente la intención de modificar condiciones subjetivas, ya que se preten­

de lograr una conciencia de clase en un sujeto histórico, un colectivo que es la

organización popular.

La actividad■promocional surge en América Latina con identidad propia como

fenômeno contestatario a las propuestas de desarrollo de la comunidad surgidas

bajo los auspícios de países excolonia 1istas. Los proyectos de desarrollo de la

comunidad han sido fomentados en su planteamiento desde el análisis funeiona1 ista

y Rostowiano de que las comunidades están subdesarrol1 adas, y de que lo que impor­

ta es que las comunidades se organicen para resolver sus necesidades sentidas y

para producír más; lo educativo es educación funcional. Finalmente lo que se

busca es que la población sume sus esfuerzos a los de su buen gobierno a fin de

lograr su integración a la sociedad.

Por contraparte, la promoción popular, como proceso contestatario, conside­

ra su quehacer como espacio eminentemente político ya que el equipo promotor, me­

diante su acción:

a) Pretende intervenir en un proceso social hacia un cambio pretendido.

*Citado en Werner, Helping Help Workers Learn. En prensa.
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b) Ejercita, como sujeto activo, una praxis en la que interpreta ias condiciones

como fuerzas sociales e interviene en los procesos pre-existentes.

c) Provoca que ciertas fuerzas sociales aglutinen su potencial endógeno en la

organización popular.

d) Se alia con esta organización popular y provoca que la participación de ésta

en los procesos y en las relaciones sociales pre-existentes se convierta en

una praxis.

e) Provoca que la organización popular dimensione su quehacer mediato en un pro-

yecto histórico, en la medida en que avance su claridad junto con la fuerza

y experiencia que obtenga de su praxis.

f) Provoca que la organización popular acumule mayor fuerza mediante procesos

de vinculación orgânica o programática en donde conjugue su proyecto histó­

rico con otros proyectos históricos afines a los intereses de su propia cla-

se.

Cuando te llamen agitador,
no te sientas avergonzado o amedrentado,
porque sin agitación ei pobre no sale adelante;
dei mismo modo que sin sangre agitando las venas
no hay vida
y sin viento agitando los árboles
no hay fruto.;' (r . ... '(Francisco JuIiao)

III. La Organización Popular como Sujeto dei Cambio.

La promoción popular es un espacio político con dos sujetos definidos:

a) El equipo de promotores que se inserta en los procesos pre-existentes, en

una región determinada, y que tiene objetivos y estratégia que pondrá a

prueba mediante su praxis.

b) La organización popular que aglutinará la fuerza y actuará como sujeto his­

tórico en defensa de sus intereses de clase.

El equipo promotor tiene su estratégia y programa de trabajo; la organiza­

ción, aparte de esto, su fuerza interna.
I J~ — .T—~

* Juliao, Francisco. "Bendición■Madre!", en Escucha Campesino. Recife: 1964
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Lo que pretende el equipo promotor es lograr organízaciones estables,

fuertes y conscientes que puedan elaborar su estratégia y su programa. Cuando

no existe la organización, hay que propiciaria; cuando existç,hay que fortale­

cería; el tipo de trabajo que el equipo realiza es eminentemente educativo;

el trabajo de la organización popular es eminentemente político.

El equipo promotor debe tener un programa que al corto y mediano plazo

de su activídad le oriente e inscriba raciona 1 mente su trabajo en una estratégia

que considere viable para lograr objetivos a más largo plazo.

Las organizaciones campesinas deben lograr la capacidad de elaborar su pro­

grama en torno a sus: intereses inmediatos, mediatos y de clase. La capacidad

de análisis, planeación y acción que surge de la praxis y que implica grados de

conso1idación es uno de los principales indicadores de avance en el proceso or-

ganizativo y educativo de dichas organizaciones. Las organizaciones populares

que pretenden vincular amplios sectores de población deben tener también su pro­

grama sustentado en una estratégia global.

Ninguno de estos programas es independiente de los otros ni puede ser fijo

e inamivible, sino que se ínterrelacionan y modifican mutuamente y varían de

acuerdo al momento histórico de los procesos en que se inscriben y al grado de

fuerza que logran acumular.

Nuestra primera preocupación, por tanto, ha sido la de crear, fortalecer

y aliarnos con un sujeto colectivo que tenga fuerza propia; este sujeto lo cons-

tituye la organización popular regional. Nos importa provocar que esta orga­

nización tenga características anticipatorias al tipo de sociedad general por

el que nosotros luchamos: que sea autogestiva y democrática; que busque defender

los intereses fundamenta 1 es de sus asociados y de su clase.

Es en relación a este sujeto colectivo, a esta organización popular, que

cobra sentido nuestro trabajo educativo:

- El acompanamiento ideológico debe corresponder siempre al avance de su pro­

ceso organizativo; los parâmetros de avance en la conciencia de clase estarán
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en relación directa al avance dei proceso organizativo logrado: de la solidez

interna de la organización, de la envergadura de las luchas que pueda empren-

der, de la claridad de sus análisis, de la congruência de su discurso y se

quehacer.

- Consideramos que la conciencia de clase tiene menos relación al discurso

teórico que al compromiso de lucha con los de su clase para defender los in-

tereses fundamenta 1 es de los suyos; importa más la experiencia y la claridad

dei movimiento político como análisis específico de las contradicciones que el

conocimiento conceptual de las estructuras sociales.

Así, pues, pesnamos que la modificación de las condiciones objetivas,

actuando comofuerza en el caracter de la organización popular, permite lograr .?

avances significativos en el nivel de conciencia de los sujetos.

Quiên podrá contener al que
conoce su condición?

(Bertold B recht)*

IV. Lo Educativo en un Proyecto Promocional.

Entendemos la educación popular como el proceso que anticipa y consolida

el proceso de transformación que se da en la praxis y que, a través de la modi­

ficación de las condiciones subjetivas, trasciende en la conciencia de clase

para sí. Así entendida, la educación cumple:

a) Una función de vanguardia en los procesos populares, al anticipar,■preparar

y motivar para la síguiente acción posible en el proceso de transformación.

Dentro de un proceso continuo de ref1exión-acción-ref1exión, la educación

actúa como vanguardia al lograr la coincidência entre las condiciones obje­

tivas y las condiciones subjetivas de transformación.

b) Una función de retaguardia, al propiciar la obtención de los conocimientos ,

habilidades, detrezas y actitudes necesarias para la transformación eficaz

de las condiciones objetivas. Cumple una función de retaguardia en cuanto

* Loa a la Dialéctica, en Poemas y Canciones. Madrid: Alianza. 1976
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que permite ir consolidando los avances que la organización va logrando.

Es así como el momento y el contexto en el que se realiza un evento

educativo — el tiempo político -- es más importante en la determinación

de sus resultados de impacto que los propios contenidos formates dei even­

to.

Al inicio de nuestra experiencia promocional en Guerrero, una vez

realizadas acciones r-niciales de diagnóstico, asambleas en las comunidades

y algunas "escaramuzas" organizativas (por ejemplo, compras en común de

insurros) , emprendimos la motivación bacia la formación de una organiza­

ción regional más estable que tuviera características de una organ i zac i ón

al ternat i va. Además de procurar esta motivación mediante consultas, plá-

ticas y asambleas de reflexión conjunta, intentamos formalizaria en una

serie de eventos de capacitación no formal cooperativa, con el frn de que

cada una de las comunidades de la región, en forma colegiada, analizara

las posibi1idades que esta organización tenía de convertírse en una instân­

cia real de defensa de sus intereses fundamental es. En cada pueblo hici-

mos un esfuerzo por ejemplificar mecanismos concretos de explotación a los

que estaban sujetos y que podían ser resueltos mediante fuerza organizativa.

Los objetivos dei curso eran, en primera instancia, lograr motivar a los

campesinos para la formación de secciones comunitárias organizadas, y êii

segunda instancia, de propiciar un análisis de la estructura y funcionamien-

to de una organización cooperativa. Este mismo curso se impartió en forma

simultânea en las diversas comunidades durante vários fines de semana:

a) En una de estas comunidades, integrada ya al proceso promocional que se

venía desarrol1 ando, el análisis de las relaciones sociales entre campe­

sinos e intermediários motivo a que el grupo más afectado por contratos

* Sotelo, José. "La Organización Alternativa para el Cambio". México: mimeo.
1981



11

fijos de compra-venta de su producto iniciaran un proceso de autod i agnós t i co.

A partir de este proceso se modificaron a tal grado las condiciones subje­

tivas de los miembros de la comunidad que se desencadenó un proceso de lucha

de dimensiones regionales para la recuperación de las huertas.*

b) Ese mismo curso se aplico en otra comunidad donde las condiciones tanto

objetivas como subjetivas eran diferentes. Ahí el impacto a largo plazo

fue prácticamente nulo, pues esta comunidad se ha mantenido alejada dei

proceso organizativo regional.

c) En otra comunidad que contaba ya con experiencia previa de organización

cooperativa (contaban con una cooperativa de consumo), el mismo curso tu-

vo un efecto muy diferente, en tanto que los contenidos, al analizarse en

confrontación con su experiencia, ayudaron a consolidaria.

La evaluación inmediata de estos cursos mostro que se habían cump1ido

satisfactori amente los objetivos de aprendizaje. Sin embargo, la evaluación

participativa, 1 levada a cabo un afio y medio después, nos dió como resultado

que únicamente en la comunidad que ya tenta experiencia previa en cooperati-
X

vismo había asimilado los contenidos dei curso y los habfa puesto en prácti-

ca. La comunidad en la que se desencadenó la lucha regional recordaba clara­

mente el análisís de sus condiciones y su proceso de lucha, aunque nadie re­

cordo la forma como debía funcionar una cooperativa. En la comunidad que

permaneció ajena al proceso no recordaba ningún aspecto dei contenido dei

curso.

Recientemente disenamos un curso a nivel regional para analizar la ex­

periencia pasada de comercialización colectiva y las posibi1idades de retomar

esta experiencia para iniciar una actividad más eficaz durante el ciclo en

curso. Los resultados obtenidos en el caso de una comunidad que había explo-

tado durante dos anos una huerta en forma colectiva tuvieron mucho que ver

con la coyuntura específica por la que atravesaba su organización interna.

Sotelo, Jose. "Para Defender Nuestros Intereses, óQué Necesitamos Conocer",
en La Organización de los Campesinos y los Problemas de la Investigación Par­
ticipativa. México: IMISAC. 1983.
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El curso cayó, por así decirlo, en terreno fértil, y la combinación de cir­

cunstancias coyunturales permitió que desencadenara una nueva fase de traba-

jo colectivo y de lucha en contra dei intermediário. Sin este entorno inme-

diato, el curso no hubiera repercutido más allá de un análisis estático dei

pasado. 1

Nuestra experíencía, por tanto, nos indica que aunque pueda esperarse

cierta homogeneidad en cuanto a resultados inmediatos de aprendizaje, los

resultados de impacto a más largo plazo de los eventos de capacitación no

formal tienen más que ver con el momento en que éstos se realizan -- el con­

texto objetivo y las condiciones subjetivas de cada comunidad -- que con el

contenido dei evento en sí.

Por su parte, los cursos de contábil idad y cursos técnicos de fumigación

han permitido consolidar logros dei proceso de lucha. Debido a éste han

cobrado todo su sentido, pues han venido a asegurar la posibilidad de modi­

ficar las condiciones objetivas.

El proceso de lucha ideológica — nuestra manera de entender el proceso

educativo -- ha permitido, en su función de retaguardia, convertir los pro-

cesos seguidos en referentes educativos en sí. En su función de vanguardia,

ha propiciado el avance dei proceso a través dei análisis colectivo de las con

diciones y de la interpretación conjunta de la cambiante realidad social.

No supe comprender nada.
Hubiera debido juzgar a mi rosa
por sus actos y no por sus palabras.

(Antoine de Saint Exupery)*

V. La Praxis como Instancia Superior de Conocimiento de la Realidad.

Toda sociedad conlleva en su misma naturaleza un proceso de cambio;

son 11 innumerab 1 es fuerzas que se intercruzan las unas con las otra-s, un

grupo infinito de paralelogramas de fuerzas de las que surge una resultante:

el acontecimiento histórico.11** Sin embargo, no todas las fuerzas son

El Principito.
** Engels a Joseph Bach, 21-22 sept. 1890 - cartas.
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iguales; ellas son el "resultado de la energia práctica de 1 os hombres, pero

esta misma energia se halla determinada por las condiciones en que los hom­

bres se encuentran colocados, por las fuerzas productívas ya adquiridas, por i-i

la forma anterior a ellas que a su vez es el producto de la generación ante­

rior." *'

Es justamente el interés de la investigación social y, en este contexto,

dei autod i agnóst í co, analizar los mecanismos de acumulación, las fuerzas acu­

muladas y la composición de las estructuras sociales, las contradicciones exis­

tentes y las fuerzas intervinientes en mantener y en resolver dichas contradic-

ciones.

Son fuerzas sociales porque actúan en beneficio de sus intereses y hay lur-.i

cha de clases porque los intereses en juego en las relaciones sociales son o-

puestos.

El equipo de promotores se inserta en estos procesos pre-existentes con la

intencionalidad de intervenir como agente activo; una de sus primeras tareas

consiste en analizar cuáles son estas contradicciones y en quê estádio se en­

cuentran :

- Hay momentos que se definen claramente como estádios de conflicto.

- Otros momentos son de provocación de condiciones para un determinado

camb io.

- Otros, finalmente, son de reposo relativo de las contradicciones.

El análisis de las condiciones implica, asimismo, determinar la corre-

lación de fuerzas existentes en un momento dado a fin de determinar el tipo

de movimiento posible o conveniente: de consolidación , de avance o defensivo.

A pesar de que la historia — los câmbios que hacen dicha trama -- es

un acontecer permanente y todos intervenimos activa o pasiva, consciente o

inconscientemente en ella, ésto no c-nstituye una praxis; ésta requiere de

una intervención consciente y reflexiva. La función dei equipo promotor es

* Marx a Pavel Pasievich Annenkov - Carta dei 22 de diciembre de 18^+6
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justamente la de crear las condiciones para que la organización popular sea

el sujeto activo que convierta su fuerza social en praxis. Esta es la preo-

cupación fundamental y estratégica dei equipo.

El proceso de hacer suyos 1 os procesos sociales va constituyendo el pro-

ceso organizativo de la organización popular.

Un equipo promotor puede conscientemente buscar el tipo de organizacio-

nes con las cuales realizar su trabajo, pero es justamente el desarrollo dei

proceso-- organizativo de cada organización popular la que va a delimitar el

tipo de trabajo que le toca realizar al equipo . Y una vez que se compromete

en una región, es el avance de cada proceso organizativo el que determina su

actividad: unmmenor avance de la organización implica una mayor presencia pro-

gramática dei equipo en los procesos que se siguen; a mayor grado de organi­

zación, el papel dei equipo requiere de una mayor consistência de apoyo ideo­

lógico sistematizado. La presencia dei equipo debe garantizar que el pro­

ceso seguido en la modificación de las condiciones sea una PRAXIS y que la

organización popular asimile este proceso-consciente de modificación de su

reali dad.

En Guerrero hemos trabajado desde un estádio muy inicial dei proceso or­

ganizativo. Consideramos que todo núcleo agrario está organizado internamente

y vinculado a estructuras y organizaciones externas. Sin embargo, es posible

que la experiencia organizativa que dicho núcleo tenga sea ajena a sus intere-

ses y a su control, o que la organización se limite a cumplir funciones de con­

tacto o adhesión al Estado. Hay falta de experiencia organizativa cuando la

organización no asume conscientemente funciones de defensa de sus intereses

y no está bajo el control de los sujetos. Cuando no existe una práctica or­

ganizativa consciente y reciente, el papel dei equipo promotor es el de reac-

tivar o favorecer los procesos sociales, preparando las condiciones para la

reflexión sobre la praxis organizativa. Esto se hace mediante el fomento de

acciones organizadas.
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Las acciones organizadas difieren de la organización en que no tienen

continuidad y muchas veces inciden focalmente en alguna actividad dei proceso

productivo. Tal es el caso, por ejemplo, de la promoción inicial nuestra en

torno a la compra en común de fertilizante o de insumos para la fumigacíón.

Se trata de "escaramuzas" de organización. Sin embargo, en la medida en que

las comunidades controlen el proceso, y las acciones sirvan a sus intereses

inmediatos, es posible iniciar la reflexión y el análisis de la PRAXIS organi-

zativa en una experiencia propia.

Pero las acciones organizadas, al no tener continuidad y estabilidad, no

conforman una organización básica, aunque favorecen el logro de las condicio­

nes para que esta surja.

El inicio de una organización estable ha sido un proceso lleno de tropie-

zos y problemas. Nos hemos enfrentado al fenômeno de que la organización es

cohesionada sólo por poca gente que vanguardiza el proceso; de que existen

fuertes diferencias internas en los análisis, la particípación y la seguridad

de conducción. Los problemas tienden a particularizarse y en muchos asociados

causan desânimo; las formas colegiadas de toma de decisiones y las formas: aso-

ciativas de ejecutarlas son novedosas y causan desconcierto en muchos. Pero

estos mismos problemas son objeto de reflexión y, por tanto,de aprendizaje.

En la medida en que vaya configurãndose una organización estable cuyas

acciones estén encaminadas a la defensa de los intereses mayoritarios, se pre-

sentan condiciones cualitativamente diferentes a las de la etapa anterior.

Aqui el proceso se realiza con un sujeto'colectivo que como tal avanza en su

experiencia. Este avance se analiza en relación a indicadores tales como:

- la participación de la base en el proceso de toma de decisiones;

- la autonomia de los análisis de la organización respecto a los dei

equ i po;

- las actitudes y la conciencia solidaria;

- las formas de relación con el exterior en el proceso de exigencia de
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sus derechos;

- Las formas de vinculación con organízaciones afines;

- Los proyectos estables que la organización inicia por su cuenta.

El proceso de reflexíón y la PRAXIS que va confirtíendo una organización

en organización de clase y elanálisis de contradicciones en una herramienta

de diagnóstico la va fortaleciendo y conduciendo bacia posibi1idades reales

de vinculación más amplias. Y es en este proceso en el que la organización

va creciendo en conocimientos y aprendizajes que tienen la característica de

ser fruto de su experiencia y de utilidad directa a su acción actual y futu­

ra.

Esclavo, õquién te liberará?...
Los esclavos te liberarán...
Hambriento, Lquíén te alimentará?...
Los hambrientos te a 1imentarán...
Vencido, óquién te puede vengar?...
Nosotros, companero, aunque débiles,
nosotros te podemos vengar...
Aquél que ya no pueda soportar su miséria,
que se una a los que luchan
porque su día sea el de hoy
y no algún día que ha de llegar.

(Bertold Brecht)*

V. La Evaluación como Proceso Permanente.

Como promotores, y a la vez como científicos sociales, nos interesan

objetivos de diferente naturaleza cuando realizamos nuestro trabajo de campo:

a) Nos importa que el trabajo que realizamos sea eficaz en cuanto a su impac­

to socia1.

b) Nos importa que dicho trabajo sea mucho más que una chispa que sólo esté

presente cuando estamos nosotros actuando; por eso buscamos que sea la

organización campesina la que, a partir de una praxis, haga suyo el pro­

ceso de transformación hacia una sociedad congruente con sus intereses y

con nuestros valores de participación, igualdad, democracia.

c) Nos importa confrontar nuestra praxis y la de la organización campesina

con la t&oría general y con los métodos de trabajo que seguímos, a fin de

"0 Todos o Ninguno", en Poemas y Canciones. Madrid: Alianza Editorial. 1968
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contribuir con nuestra experiencia y reflexíón al conocimiento de la

transformación social. ■

Hay tres tipos de evaluación de los que nos valemos para confrontar

nuestra acción con los objetivos senalados: la evaluación permanente, la par­

ticipativa y la sumativa.

a) La evaluación permanente es el método de rescatar el juicio que prepara,

acompana y suscede constantemente las acciones dei equipo y de la organiza-

ción campesina.

b) La evaluación participativa es el análisis colectivo entre equipo y campe-

sinos dei programa de trabajo dei equipo, de los objetivos trazados, de las

actividades y de los estilos de trabajo; es también la reflexíón sobre el

quehacer que la misma organización popular realiza. Esta evaluación reper­

cute directamente en la reprogramación general de actividades, que también

es objetio de análisis participado.

c) La evaluación sumativa-es el proceso de reflexión que retoma algunas inquie_

tudes teóricas y metodológicas y las confronta con la experiencia acumula­

da hasta un momento determinado, o, a la inversa, que retoma algunas consi-

deraciones de la experiencia y las traduce en forma de hipótesis de trabajo

de orden general.

Toda forma de evaluación requiere de una infraestructura de información.

No consideramos válido hacer altos en el camino para evaluar únicamente con

la información recordada o subjetívamente relevante. En nuestro proyecto, la

infraestructura de información para la evaluación se encuentra en las siguien-

tes fuentes:

a) Las actas de reuníones de equipo. Las reuniones semanales de equipo son

siempre objeto de un acta rigurosa donde se procura anotar: La informa­

ción de cada uno de los miembros dei equipo sobre lo ocurrido en la semana,

la revisión de acuerdos prévios en lo relativo a su cumplimiento y modali-

dad, los analisis que se hacen dei avance de la actividad por localidad,
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Ias reacciones y comentários de la gente, la programación de la semana-

siguiente (acuerdos y distribución de actividades y responsabilidades).

b) La bitácora, donde se anotan las actividades diarias de cada uno de los

miembros dei equipo. Esta permite recuperar la secuencia general dei

trabajo.

c) Los reportes de trabajo que sistematizan cada una de las principales ac­

tividades dei equipo. Así por ejemplo, después de la visita a una comu-

nidad se reportan por escrito los contenidos de las pláticas informales que

son relevantes al trabajo, las observaciones dei promotor, las opiniones

de la gente. Los reportes se analizan en reuniones periódicas.

d) El diário de campo, que es el instrumento que nos'ha resultado de mayor

utilidad en la sistematización. En él se anotan todos los datos y observa-

ciones que obtiene el promotor en su quehacer diário y que no están incluí­

dos en los reportes de trabajo.

e) El s is tema de arch ivo, concebido como un instrumento de trabajo que permi­

te ubicar la información que se aporta o se necesita, de tal forma que se

favorezca la consulta y el manejo de los datos.

Es el rigor en la consignación de esta información la que nos acerca a

la praxis y nos aleja dei peligro dei activismo.

Pero no basta con consignar información, aunque esto es condición indis-

pensable. Es necesario contar con un método que nos permita ordenaria y man­

jaria. Con esta finalidad, elaboramos un índ í ce ana1í t i co a partir de los

indicadores de resultados que se derivan de nuestras hipótesis generales de

trabajo. Este índice es común a todos los miembros dei equipo y a todos los

instrumentos de captura de información. Así por ejemplo,al final dei diário

de campo, se lee el índice analítico:

pág i nas

1. Datos regionales
1.1. Econômicos 4,5,7,8,11,13,1A, 15,17
1.2.:'Pol íticos 28,30,33,35,38,40,44
1.3- Ideológicos 6,13,14,15,19,27,29,32
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A contínuación describimos con amplitud cada una de las formas de eva-

luación empleadas en nuestro proyecto.

]. Evaluación Permanente.

Este tipo de evaluación tiene como finalidad la de retroalimentar nues-

tra actividad a fin de que vayamos corrigiéndola permenentemente.

Los momentos en los que se realiza este tipo de evaluación son:i

a) Las reuniones periódicas de evaluación, análisis y programación.

b) Las asambleas ordinárias y extraordinárias de evaluación, que mar-

can etapas o períodos de trabajo.

a) Las reuniones periódicas de evaluación, análisis y programación son aque-

llos momentos dei trabajo que se programan con mayor frecuencia (semanal­

mente) , a fin de:

- analizar losprocesos de los núcleos campesinos donde se trabaja;

- evaluar los trabajos que cada uno de los integrantes dei equipo realiza

en estos procesos, así como las condiciones en que se ubica;

- determinar las variables intervinientes en el proceso; los obstáculos

y los faci1itadores;

- evaluar la eficacia y eficiência de los trabajos realizados;

- programar las acciones que a futuro se prevén como las más conducentes

para lióçjrar los camoiub prètcnd i dos j

- programar las activídades que al equipo corresponden para que estos

objetivos se cumplan;

- distribuir al interior dei equipo las activídades previstas;

- calendarizar y coordínar la realización de las activídades;

- asignar los recursos necesarios para la realización de dichas activídades.

En la programación se senalan tanto las activídades que cada uno de los

integrantes tiene que realizar como los resultados o productos tangibles que

se tienen que lograr en el intervalo de una reunión a otra. Estos resultados
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tangibles son de dos tipos:

- Los que se refieren a los procesos de trabajo y que son externos

al equipo.

- Los que se refieren a la sistematización dei trabajo, que son pro-

ductos internos dei equipo.

La evaluación de la programación se hace en la siguiente reunión sobre

el contenido y contexto de estas actividades, y no sobre su cumplimiento me-

cán í co.

b) Las asambleas de evaluación son las que tiene el equipo y a la que asis-

ten asesores. Su objetivo es evaluar un período preestab1ecido de tra­

bajo o una etapa dei mismo.

Las formas y procedimientos con los que hacemos nuestras evaluaciones

en estas ocasiones se asemejan, por congruência interna, a los que preten­

demos impulsar en la organización popular. Para estas asambleas se prepa­

ra con anticipación la documentación que sistematiza el desarrollo de la

promoción por secciones (comunidades) y sectores (funciones de la organi­

zación). La sistematización se hace con base a los indicadores que se

derivan de nuestras hipótesis generales. Las asambleas representan oca­

siones en las que podemos hacer una revísión de conjunto dei avance orga-

iiízativo en sus aspectos econômico, ideológico y político, en forma cole-

gíada. Esto permite dar èl paso a la reprogramación, que en sí misma es

una evaluación de continuidad de los propósitos. En ésta se revisan:

- Los objetivos de impacto.

- Las metas intermedias a nível de resultados que configuran las

etapas dei proceso.

- La región de atención prioritária y su forma de atención.

- Las organizaciones estables que deben tener prioridad de atención.

- Las líneas de acción prioritárias dei equipo.
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Asimismo, se define la siguiente etapa en términos de:

- La meta particular que le dará sentido y denominación a la etapa.

- El desglose de los indicadores tangibles que permitirán evaluar

la calidad dei cambio que se fomenta en esta etapa.

- Los plazos para la obtención de los instrumentos y médios necesarios

para lograr dichos câmbios.

- Los proyectos organizativo y educativo para cada una de las organiza-

ciones que serán objetos de atención,

- Los instrumentos adecuados de captación y sistematización de la

información

La evaluación es, en el trabajo promocional, una actividad constante.

Se interioriza a tal grado como proceso que resulta imposible separar esta

función dei resto de las actividades. Las reuniones y asambleas vienen siendo

el motor y el cerebro de toda la actividad dei equipo; se nutren de la sis-

tematización rigurosa y en ellas se evalúa y se programa.

2. Evaluación Participativa.

Tambíén este tipo de evaluación, al igual que la anterior,es permanen­

te. No obstante, queremos destacar algunas formas de interrelación dei

equipo promotor con las organizaciones campesinas y los momentos cruciales

en los que la evaluación participativa cobra todo su sentido.

Los momentos que queremos brevemente destacar son:

a) La investigación inicial. Uno de los hallazgos no pretendidos de nuestro

acercamiento inicial a las comunidades estuvo referido al caracter colectivo

de emprender la investigación. Grupalmente los campesinos se atrevían a

cuestionarnos el por qué de nuestras preguntas. Las respuestas colectivas

tenían un caracter mucho más veraz, pues eran discutidas y analizadas has­

ta que se iba logrando en consenso.

b) Las reuniones y asambleas populares de consulta. Las asambleas que
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hicitnos en los pueblos con la finalidad de devolver y discutir la

información dei diagnóstico inicial ya sistematizada marcaron el

inicio de lo que serían las asambleas cônsultivas-propositivas. La

dinâmica que adoptaron es la siguiente:

- Los campesinos proporcionaban ideas y propuestas sueltas como

resultado de la confrontación con la información.

- El equipo promotor, en un primer momento, capturaban las que

tenían relación más estrecha con el proyecto; estructuraba las

ideas como propuesta y las devolvia a la comunidad.

- En el proceso de devolución, cuando la propuesta interesaba, los

campesinos la modificaban. En la asamblea de consulta en la si­

guiente comunidad, la idea o propuesta que se sometía a conside-

ración era ya la propuesta original enriquecida con la partici-

pación campesina. La propuesta que finalmente hacía el equipo

en forma más acabada resultaba ser el resultado de las aportacio-

nes enriquecedoras de los campesinos agrupados de los diferen­

tes pueblos.

- En 1 a medida que los procesos avanzaban, estas reuniones se fueron

convirtiendo tambiên en instâncias de evaluación de los procesos

iegionales. En un principio ora e! equipo quien proporcíonaba la

información. Más adelante han sido los propios campesinos que

recorren los pueblos para socializar los hechos.

c) Las reuniones con :"los principales".

"Los principales" es el grupo de personas que tienen en común una

trayectoria de servicio a su comunidad. Es reconocida como tal por la

gente, y digna de respeto. Son quienes respaldan a la autoridad local

que el pueblo elige. Hemos evaluado como acierto el habernos acercado a

los principales a tomar consejo: ellos nos asesoraron respecto a la

forma de hablarle a la gente, consultaria y valorar sus oprniones. Al
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poco tiempo estos grupos se convirtieron en referentes contínuos de nuestro

trabajo. Sirr embargo, también hemos evaluado comoerror el haber ligado

tanto nuestra imagen a ellos, ya que muchas veces sus problemas internos

repercutieron innecesariamente sobre el trabajo.

Nuestra contínua cercania con los principales ha implicado necesaria-

mente una constante evaluación, consulta y programación participativo-

selectiva.

d) La evaluación de las comunidades.

Al cabo de tres anos de trabajo, consideramos importante detenernos

y hacer una evaluación con las comunidades de manera formal y sistemática.

Partimos de la hipótesis de que las comuidades ya nos tenían confianza y

que podíanos hablar un lenguaje común. Combinamos los métodos de entrevis­

ta y de asamblea general dei pueblo:

- Revirsamos cada una de las promociones realizadas en cada comúni-

dad.

- Analizamos los problemas, sus causas y sus resultados, así como

las opiniones que se habían suscitado en cada momento dei proce-

so.

- Preguntamos sobre cada uno de los indicadores con que nosotros

evaluamos el avance, y los confrontamos con sus intereses.

- Revisamos en común la congruência de cada promoción con los

programas.

Recogimos y sistematizamos sus evaluaciones, y nosotros en el equi­

po también evaluamos y modificamos nuestra programación, con mayor segu-

ridad de apuntar hacia la consolidación orgânica.

e) Los comitês promotores.

En la actualidad se está • intentando dar un paso cualitativo con la

formación de comitês promotores, que son la instancia orgânica de la coo-
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perativa para promover 1 os programas que busca impulsar como sujeto colec-

tivo regional.

Estos comitês promotores permiten ir ya abandonando la relación de

consulta dei equipo hacía la agente, para que el equipo asuma su justo

papel de asesor de la organízación campesina.

3. La Evaluacíón Sumativa.

Entendemos por evaluacíón sumativa aquêlla que confronta las con-

cepciones teóricas o metodológicas con la experiencia, a fin de conva-

lidar o modificar dichas concepciones o hípótesis generales de trabajo,

o, a la inversa, la que retoma algunas consideraciones de la experiencia y

las traduce en forma de hipótesis de trabajo de orden general.

Muchas de las ideas que se han vertido en este trabajo son producto

de la evaluacíón sumativa que hemos realizado a partir de nuestro trabajo

promocional, confrontando nuestra experiencia con la teoria que le dió

origen. Sin embargo, estas concepciones se han ido incorporando paulati-

namente, y no en la forma ordenada que aqui parecen asumir.

Este tipo de evaluacíón es el que nos corresponde realizar en ca 1i-

dad de intelectuales orgânicos, de forma que seamos capaces de rescatar

de las diversas experiencias una teoria de la transformación social.

La evaluacíón sumativa es una forma de hacer ciência a partir de la praxis

y de convalidar la ciência acumulada en la praxis misma. Si bien la con-

validación de la ciência acumulada se hace únicamente para una región de­

terminada y en un momento histórico concreto, la acumulación de las con-

validacíones a partir de la praxis necesariamente interpelan a la teoria

y permiten el avance cualitativo de la ciência de la transformación.

Asf, cualtjuier experiencia, por limitada que sea, en la medida en que

se realice con la seriedad requerida, pone a prueba ciertas hipótesis

tanto de transformación como de conocimiento. Sistematizar y consignar
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estos resultados constituye la evaluación sumativa.

Es el cuerpo de evaluaciones sumativas las que han ido imprimiendo

una tendencia a la promoción popular en América Latina — educación po­

pular, autodiagnóstico, investigación participativa, organización alter­

nativa —. La evaluación sumativa de una y otra experiencia van forman­

do un cuerpo de conocimientos con la validez general de la Búsqueda. Lo

que ya no es permisible es que 1 os errores más frecuentes que todos come­

temos cuando iniciamos nuestro trabajo se sigan cometiendo, y que la prác

tica sea el camino obligado dei aprendízaje.

Estas reuniones, por modestas que sean, hacen ciincia, la ciência

que requieren nuestros pueblos, la ciência que actualmente estamos descu-

briendo en nuestro proceso, la ciência de la transformación social por

la organización popular.

En México, una serie de organizaciones independientes que tenemos

como tarea la promoción popular, estamos en un proceso de reflexión

colegiada a fin de acumular estas experiencias, provocar su sistematiza-

ción y, si es requerido, acreditar el conocimiento que surge en la

práctica. Estamos formalizando el Colégio de Investigación Participativa

como instancia de segundo grado a fin de podernos ofrecer este servicio

común de formación de nuestro personal , y de propiciar la evaluación su­

mativa de experiencias que están en proceso.

Así es la vida de los pueblos, amarga y dulce,
pero su lucha lo resuélve todo humanamente
Por ello.patria, van a nacerte madrugadas,
cuando el hombre revise luminosamente su pasado...
La lucha dei hombre te redime en la vida.

(Otto René Castillo)*

VII. Reflexión Final.

* "Vámonos Patria a Caminar1 en Asalto al Cielo. La Habana. 1975



Nuestro trabajo promocional ha sido de búsqueda. Muchos de los
conceptos que manejamos no proponemos que tengam validez de
orden general, pero los ponemos a la consideraciõn de ustedes
ya que nos han sido de utilidad y que han surgido de nuestra
PRAXIS.

El interes fundamental de nuestro compromiso no solo es el de
descubrir e interpretar esta realidade que vivimos sino el de
transformaria; es no solo el de intentar transformar la reali-
dad con nuestras fuerzas sino el de potenciarla con la fuerza
y permanência de la organizaciõn popular que lucha por sus aspi
raciones en un programa que responda a sus interes de clase; y
finalmente, que a traves de la evaluacion se asegure una PRAXIS
participativa permanente a la que la vayamos dando sentido his­
tórico en la medida que sirva como reflexion a otros procesos po
pulares.
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A avaliação,, como olho clínico do fazer educacional, apareceu sob

condições que definiríam tanto as suas possibilidades históricas- quag.

to o sentido de sua prática e a estrutura de sua racionalidade^

Estas condições determinariam também os supos to ^mecanismos que

permitiríam a uma forma ideológica de conceber o saber, se transrautar
evídenciòdoí,

em ciência-universal" e absoluta^ supogtos que hoje podem ser-duvslíàãos^

talvez, porque estejamos asistindo ao nascimento de novas formas de ser

e de aprender a realidade, o que nos permite retomar,.de forma históri­

ca e crítica,d conjunto de marcos carregados de valores que átgtfrit, sob

as novas perspectivas-, podem ser profundam ente questionado s<>

Tradicioualmente a avaliaçao das práticas e programas educacional
■foi ’

.- foíJUB encarada sob o estreito prisma de racionalidade técnica, cu-
jo correlato imediato e o questionlrâ-is objetivo-positivista da adequa­

ção entre fins e meios» .Com isto, ficaram marginal!c.sò°da discussão tan

to o problema dos supostos subjacentes a- eleição de determinados mode­

los ou técnicas de analise, quanto a possível gama de alternativas teo

tico-metodologicas em melhores condições de dar conta da realidade que

se pretende encarar»-

No primeiro sentido, concordamos com PAULSTON (1980,. p JOI) quan

do afirma'que "devemos reconhecer que toda teoria social'! e esforços-de

reforma partem de noções normativas, ou estipulações sobre a natureza 



do homem,. da sociedade,. 0 da relaçao antro o homem 0 a sociedade:".

No segunde, diversos autoras (COLEMAN, 1973; PAULSTON,, 1980; PAT-

TONy 1975; LEVIN’,. 1977 0 1978) concluiram,, com justiça-, sobre-a incapa

cidade destes modelos de avaliaçao de explicar o fracasso de suas pro-

prias propostas de reforma».

Paralalamente-,. na América Latina, como produto do auge (e tanbam

dos fracassos) dos movimentos populares da década de 60, e dos inten -

tos de reforma por eles originados,, as ciências sociais tomam conscien

cia das limitações dos- "modos acadêmicos"'de percepçar-, tratamento e

rejeonstruçãp da realidade social» Assim, duas series: de fenômenos-

convergiram nas propostas de alternativas de superaçao:

a) o-questionamento epistemologico, teorico e metodoíogicc da for

ma especifica através da qual os circulos acadêmicos concebem

a ciência em geral, 0 como consequência, a pratica da-pesqui­

sa e da avaliaçao era particular. Basicamente, se questiona uma

pratica que, sob o mito da "neutralidade" da ciência, gera "u-

ma alta probabilidade de ter umaposiçao conservadora do conjup.

tõ social ou do sistema ao que se pertence" (GONZALEZ' CASANOVA

1^3 pg 23). Assim, esta prática não assume o marcó de suas

opções perante a sociedade, nem explicita os grupos aos quais

beneficia, transformando sua atividade em um enunciado apolbge

tico da sociedade existente (MANSILLÍÇ) .. Critica-se- também a al

ta dose de empirismo e positivismo que permeia este modo de

produzir conhecimento, que a nível epistemológico, reduz o reòj

. às meras formas de apresentação ou manifestaçao (aparência)

dos fenomenos, o que origina formulas estritamente descritivas 



do tratamento da realidade' (KONj- ) <■ Também''cri ti ca. . _ a ato­

lai z ação estática dos fenômenos,■ o que origina uma aproximação', pgr

celada e a-histórica da realidade (G. CASANOVA,. ).. Assim.. pa-
o modp.acdcle'n>ic-ç_Vg>le-6e> _

ra~ adquirir o status de "ciência* ”, . /<ie formulas e métodos

adotados das ciências naturais, que•pouco ou nada contribuem a

compreensão de seu objeto,, que,- a par,, sao sujeitos' e atores da'

historia»

b) a proposta de modos alternativos do entendimento:: (quando nao

de verdadeiros confrontos de paradigmas) da realidade social1 e dos

processos de mudança, que alteraram profundamente tanto o estilo

das práticas "intsrvencionistas" quando os modos de avaliar tais

praticas.- Intimamente relacionado ao questionamento teoricojp meto

dologico dos modelos objetivo-positi vistas de encarar a realidade,

emergiram diversas propostas alternativas que vao á marcar sensi­

velmente as perspectivas e praticas da avaliaçao» Tal diversida­

de de propostas, tomaram resumidamente dois caminhos diferenciados^
<2/- os modelos subjetivo-compr em sivistas ■ que,- baseados nas prg;

postas de Weber e Dithey, procurara,, na intiuiçao comprensiva e fe.

nomenologica, o entendimento dos programas, a partir do ponto ds

vista e das representações dos atores, e

~ os modelos- crítico-participátivos, que, a partir de uma psrs

pectiva histórico-estrutural de entendimento- s análise da realida

de, procuram articular, em um mesmo processo, reflexão, aprendiza

gero e açao transformadora, tomando por base aos setores sociais tra

dicionalmente marginapos e submetidos, para criar as condiçoes que-

permitam a sua transformaçao de objetos em sujeitos de sua própria

história»

Assim, a intenção deste artigo é tentar delimitar algumas propos-



tas de ordem metodológica e conceituai a respeito do uma das alternati­

vas mais-apaixonantes,frutíferas e polemicas quey.no campo da pesquisa

social, esta servindo de base para fundamentar a necessidade e a possi­

bilidade do articular teoria e pratica transformadora como momento, in­

dissolúvel' na atividade de produção do saber- Para isto,, pensamos ncces

sario percorrer um caminho quo^ começa com a exposição da evolução his,

torica das concepções objetivo -positivistas era avaliaçao, detendo-noff

em uma de suas propostas mais atuais f o modelo CEPPj passamos logo a

corrente subjetivo-compr^nsivista, tentando pormenorizar o modelo ilu-

minativo, para por ultirno,entrar nas propostas, sentido e metodologia

de uma estratégia que por falta de outro título melhor, denominaremos de

''participativa".

quey.no
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11 - AS CONCEPÇÕES OBJETIVO -POSITIVISTAS E?< AVALIAÇÃO

A evolução das formas que assumiu o positivismo no campo da avalia-

çao páreceflrecapitular (a nao poderia ser de- outro modo) a historia des­

ta abordagem no marco das ciências sociais em geral. Em sua origem,, a a-

vallaçao era--proposta como um juízo emitido por expertos, alguém cuja

condição experioncia ou hierarquia outorga-lhe a condição de ponderar de_

terminados objetos^ e emitir juizos de valor sobre programas, situações,

etc.. Apesar de ser uma das formas mais antigas, pode-se dizer que segue

sendo um dos procedimentos mais comuns e difundidos,, dado que nao deman­

da capacidades extra ordinárias (se existem limitações de tempo ou de re,

cursos humanos-, a avaliação pode ser encomendada a um agente externo) c

apresenta potencialicente^ uma grande amplitude (pode abranger grande quarr

tidade de aspectos já que se baseia mais na utilização de argumentes con
jiAOenícs
YSniéídÜáS que na demonstração de resultados). Com independoncia do marco

teórico ou ideológico do "expertt?", este modo de avaliaçao remete imedia

tamente a ura entendimento hierarquizado das relaçoes^JiUnd ada na "autorl

dade" dos que possuem saber sobre os que "nao sabem", que recapitula G

reforça um modelo determinado de organizaçao das praticas pedagógicas-

(calcadas nos modos de relaçao a nivel social).

Sobre esta forma de avaliar e que investe o positivismo, criticando

a ambiguidade e subjetividade dos juízos, critérios e indicadores utili­

zados. Assistimos assim ao predominio sucessivo de diversas propostas- ob

jetivo-positivistas de encarar a prática avaliativa (STUFF*EB3AM,.  1971 j

GARZON GARCES,. 197hp NILO----- 1975)-

a) Coroo ato de mediação? resultante do auge dos roodelos positivis ­

tas nas- ciências sociais, e mais especificamente,, do desenvolvimento das

técnicas- psicometricas, a avaliação começa a se transformar numa técnica
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de elaboração de instrumentos de medição o do analise dos resultados da

aplicação de tais instrumentos (ver, por exemplo, as propostas de TORNDI

KE,- 1961). Isto deriva, em boa parte, da expansão do "cientificismo" nas

ciências, sob orientacao e guia das ciências físicas, onde o subjetivis-

mo e os modelos críticos convertem-se em heresia ao carater universal ,

objetivo 0 neutral da ciência-

Assim, a estratégia conceituai da avaliação aparece como um deriva­

do da capacidade de desenvolver instrumentos de mediaçao cada vas mais

precisos e confiáveis e de delimitar sistemas de indicadores e índices

suscetíveis de raanipulaçao matematica e estatística- Tudo aquilo que' não

pode ser medido ou ponderado pela balança fiel do avaliador, converte-se

em "intangível",- isto é, não significativo.. Assim, a avaliaçao toma a

forma de instrumento a-valorativo 0 asceptico, social e politicamente -

Mas isto e so aparente, e uma concepção que nao escapa a uma visão de mun

do ,,da sociedade e da politica? a positivista.

conoruencis
b) Como entfe realizações e objetivos? perante a neces

sidade de subordinar a mediaçao as demandas da administraçao de grandes

projetos de intervenção socialg a partir da 2e Guerra Mundial, a avalia

çao começa a ser entendida como a ponderação da medida em que os objetl

vos~(de um sistema, plano,-programa,■curriculun) são realmente atingi -

dos'. Este enfoquedesenvolvido nos mesmos padrões positivistas- que-o

anterior (formulação de objetivos comportamentais quantificavais, que

possibilitem "medir" o grau de atingimenter),- teoricamente • apresenta a

possibilidade de~s 12) ser integrado como parte de um processo (e nao co

mo algo externo,- como no caso anterior) e, 2Q) ampliar o âmbito da ava-
, „ - „ enuolví-

liaçao (nao so avaliaçao terminal, senão dos meios e processos i-ssafe-
d OS _ ,

G-r^tes na execução)- Se teoricamente esta foi a proposta,-na pratica hou

ver uma estreita focalização nos objetivos terminais-e nos resultados-

Alem dissozo marco positivista limitou enormemente a. capacida



dcfj do avaliação, ao colocar ao avaliador em um papal ostritamente tecni

co,.circmyscrevando as suas atividadess

— ao empiricamento mensurável o observavoly
— a^ exaltar o compor taaiental como crrierio final do toda' açao g

avaliação, cm uma perspectiva pouco digerível por outras corrente

- a operar sob a base de relações linearos a univocas entra procas

sos o*  objetivos", isoladas do conjunto de determinações provenien­

tes*  do marco social,, político e cultural onde as atividades*  estão

sendo processadas»

c) Como processo fqrmativo? a percepção dos protlemas'derivados des.

tas formas de avaliaçao, especialmente no referente a sua incidência ex­

clusivamente terminal ( o problema dos logros não intencionais de um pro

jato;*  a sua proposta de relações causais lineares, em uma realidade da

complexas relações sociais.) levaram a um conjunto de autores (SCRIVEN ,

1967 ;* BLOOM,. 1969) a propor a necessidade de uma outra forma de avalia­

ção,, a formativr., alem da terminal (ou. somativa).. Isto,, em função da ne­

cessidade de um esquema que permitisse dar conta e retroalimentar o pro­

cesso mesmo de execução de um programa.. Assim e proposta uma maior inte­

gração (problemática de avaliação no processo wstós» de um projeto, que

nao Itrva., necessariamente, como no caso da avaliaçao somativa,. a uma

"qualificação”, senão <a.A identificar e apontar medidas e1 correções,antes

de tal qualificação,? que possibilitem reorientar o projeto..

d) Como análise de custo-beneficiot seguindo a tônica do eficientis1

mo na utilização de recursos, começaram a ser difundidos uma serie de nro

delos,:que,:sob uma visão empresarial da educação e dos fatos sociais,,

transformaram a avaliaçao em uma técnica tendente a minimizar os gastos

em recursos (custos),. procurando maximizar os benefícios dos projetos. Is

to demanda', ;obviámente, uma analise a preços de mercado dos diversos eus

tos**  implicados num programa (sociais e individuais,, diretos e indiretos)



g-uma tentativa õo quantificação dos benefícios ■ auferidos.. Como e pouco

frequento a possibilidade de- ponderar- em termos quantitativos os benef£_

cios intelectuais, sociais e/ou individuais (salvo em variavais como

população atendida, relação professor/aluno, etc) tudo aquilo não quan-

tificável ou-e deixado do lado, ou da lugar a intentos do mediação extre.

madamente grosseiros^

Uma forma particular desta proposta

sóluta de benefícios com rentabilidade

investimento demandado por um programa

do comparado com outras alternativas de

esta dada pela identificação ac-

economica. Assina, julga-se se o

foi ou nao um bom negocio, quan-

utilizaçao do dinheiro».

e) Enfooue de; Sistemas c l'odolo CBPP?

Formando parte da difusão do "eficientismo" no planejamento educa­

cional, que nos remete imediatamente a esquemas e luetodos de incentivo

da produtividade, de níveis otimos de distribuição ttó recursos, da utili

zação,rucionalmante incrementada^de tecnologia educacional,. como elemen­

tos- básicos da administraçao tecno-burocratica de programas, formando

parte, digo, desta interpretação eficientista do fazer educação, é int.ro

duzidazuma corrente que se denominou "movimento de sistemas"3 que-inclul

ria-era seu bojo diversos elementos do Enfoque e da Análise de Sistemas,

da Teoria Geral de Sistemas, da Cibernética^ da Teoria d a'Informação e da

Psicologia da Aprendizagem e da Instrução (ACKOFF,. l-ÇáO; SCHODEBBUCK ,

1971)o

Neste panorama;diversos autores propõem um enfoque de avaliação co­

mo processo de suprimento e subsidio® a administradores e/ou responsá­

veis pela tomada de decisões, largamente utilizado por especialistas do

sistema educacional brasileiro. Neste enfoque,, pela sua abrangência,, de^

taca-se o modelo CEPP (contexto,. entrada", processo-e -produto) enunciado'
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por STUFFLEBEAM o Qssociados (1971), para rçUtftiQ "avaliaçao e o processo

de delinear,. obter o prover informações uteis para julgar alternativas

de decisão". Vemos, por esta definição,, que existem dois elementos chave

no modelos quem julga (o avaliador) e quem escolhe entre as alternativas

(o decisor).

Retomando a nossa pergunta inicial? "quem necessita conhecer o que

para que proposito?" temos claro e evidente que a quem se endereçam os

resultados da avaliçao e a instância administrativo-decisora dos proje­

tos, das instituições e/ou dos orgãos’financiadores, que se convertem em

únicos interlocutores validos.

Com referencia’ ao que e necessário conhece,, existiria uma respos­

ta ampla: tudo aquilo que seja útil para julgar alternativas de decisão.

Assim, a cada tipo de decisão identificado dentro do sistema, correspcn.

deria um tipo de avaliaçao para delinearobter e prover informações.Ha_

veria-, especificamente, quatro tipos de decisões que determinariam ne -

cessidades diferenciadas.. Xq decisões de planejamento, para determinar

objetivos, demandaria um avaliação do contexto significativo do progra

ma ou projeto,, o que permitiria estabelecerVfins intencional èí As deci­

sões de estrutura, para definir procedimentos, originaria uma avaliação

de entrada / que serviría para delimitar os meios intencionais. As deci­

sões de implementação,. baseada na avaliaçao de processo,, para U-ti-i-llx.si»,,

controlar e refinar procedimentos, permitiria julgar os meios reais em­

pregados. E por ultimo, as decisões de reciclagem,- baseadas na avalia -

ção de nroduto encaminhada a julgar e reagir face aos resultados,- per­

mitiria ponderar os fins reais (WAISELFISZ,! ja PENNA FIRME,T.1978) -

0 proposito global da avaliaçao, neste modele,, e subsidiar as deci­

sões dos responsáveis, embora que cada momento oportunize objetivos-ma-
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is específicos, como pode ser visto no quadro a sep-uir, onde também g es

boçado o método de cada momento avaliativo tio modelo»

UODÍLOCLH1

O>

o

AVALIAÇÃO DE CONTEXTO AVALIAÇÃO DE ENTRADA AVALIAÇÃO DE PROCESSO AVALIAÇÃO DE PRODUTO

Pa^ definir o contexto de opera-
cüo, pare identificar t avaliar opor­
tunidades no contexto e para diag­
nosticar problemas relacionados
com as nntnsidades e oportunida­
des.

Para identificar c avaliar capacidade
do sistema, estratégias a serem usa­
das, procedimentos para implemen­
tar as estratégias.

Para identificar ou predizer no pro­
cesso. de*citos  nos procedimentos
concebidos ou na sua implementa­
ção, para fornecer informações para

•decisões pron-amadas, para mamei
relatório dos eventos oos procedi­
mentos c d^s atividaaes

Para relac-onar informações de
produto, aos objetivos, e ao con­
texto. aos inputs e ao processo de
informação.

o
oo

s

Dcscreveneo o contexto, comparan­
do os inputs e outputs reais
c esperados; comparanoo prováveis
e possíveis causas de discrepância*
entre o pretendido e o real.

Descrevendo c analisando os recur­
sos humanos c materiais, estratégias
dc solução, esquemas óc procedi­
mentos, adequação c economia no
curso dc acão a ser tomada.

Controlando os obstáculos poten­
ciais dc procedimentos da ativida­
de c mantendo-se alerta para outros
obstáculos não antecipados; obten­
do informações específicas para de­
cisões programadas c descrevendo o
processo existente.

Definindo ooeracionalmentc e me­
dindo os critérios associados aos
objetivos, comparando essas medi­
das com padrões pré-determinados
ou com bases comparativas. inter­
pretando os resultados em termos
de contexto dos inputs e da in­
formação do processo.

? 9<

yh

í

pl?

Para decidir as situações dc avalia­
ção a serem considerada: sobre as
metas, associadas ãs necessidades
encontradas, ou ãs oportunidades a
serem utilizadas, c sobre os ob/eti-
vos associados â solução de proble­
mas, isto é, para piantjar as mudan­
ças necessárias.

Para planejar fontes de apoio, es-
trat&jias dc solução e esquemas dc
procedimento, isto é, para estru­
turar as atividades dc mudança.

Para implementar e aperfeiçoar
esquemas dc programas e seus
procedimentos. isto é, para efe­
tuar controle do processo.

P..ra decidir, continuar, modificar,
ou reenfocar a atividade de mudan­
ça; para ligar a atividade a outras
fases relevantes do processo dc mu­
dança, isto c, para reciclar as ativi­
dades de mudança.



CRITICA. DO ENFOQUE OBJ ETIVO-POSITIVISM.

Como ponto de partida, pode-se dizer que a. ciência, entendida sob

o prisma positivista, a a forma especifica que assumem as relações so­

ciais- do saber - da natureza e da sociedade -no período histórico do

capital.

Geradas no mesmo berço,, aparecem,, ja desde suas origens, indisso-

luvelmenta ligadas..-Assim, o ascenso da burguesia na idade media

vai ser concomitante e determinante do nascimento da ciência (vg.Coper.,

nico),-que por sua vez, seria um fator fundamental para minar o poder
da Igreja e Ja ordem feudal.. Com o predominio do capital industrial, es.

ta'relação se consolida mais ainda: a ciência converte-se no instrumen­

to fundamental para o fabuloso desenvolvimento das forças produtivas

ac serviço do capital. Cora isto, a "cicntificidade" transforma-se em si

nonimo de verdade, em questão indiscutível, evidente por si mestra. D&-

forma pratica, esta confiança cega na "cientificidade"'opera-se median.

te-um urocesso circular: sao "científicos"' (e por isso, verdade ires),os
' ' z verdadeiro porquej

resultados da aplicaçao do método, e o método cientifico<e axperimen-

tal-quantitativo.. Como pode ser enunciado este método? Segundo N33DAM

(1956) como segues-

a) Seleção de alguns aspectos delimitados da realidade, em condi -

ções de serem expressos em. termos quantitativos;

b) Formulação de hipóteses que designem uma relação materaatica en­

tre raagnitudes observáveis;

c) Observação - mudança das condições'- nova observação (experimen­

tação, manipulaçao experimental),. medindo os resultados;

cf) Aceitação (ou rejeição) das hipóteses formuladas;

e) As hipóteses aceitas convertem-sé era base de novas hipóteses e

novas experimentações;.
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Assim,, opera-se um duplo procosso de reduçaos por um lado, a multi-
.. a,> . .. z

plicidada do real a reduzidd(aqueles aspectos diretamente quantificavais,
e por outro, projetos, sociedade e intencionalidade humana^aquilo que po

de ser submetido a experimentação».

Disto resulta que, na postura positivista, so e considerada ctâüs» a-
*» o *valiaçao cientifica aquela que tbne por base?

a)'  a pesquisa operacional e/ou a analise de sistemas

b) a metodologia experimental ou, em seu defeito a quase-cxperimen-

tal (CAMPBEEL, 1969; RIEKEN e BORüCHr 197h)

c) entrevistas, geralmente referidas a comportamentos verbais ou

verbalizaveis, em amostras probabilisticas de populaçao (e,. quan

to maior o tamanho da amostra, menor o erro de predição)

d) tratamento estatístico (quanto mais sofisticado e menos cojr.pren-
, IsiQO

sivel pelo vulfto., mais cientifico) dos resultados;,

Este modo de entender a avaliaçao tornou-se praticamente hogemonict^

tanto no âmbito acadêmico quanto na prática das instituições educacionais.

Mas, de forma paralela, e desde diversos ângulos, foi-se desenvolvendo um

rápido processo de desmistificaçao ao pretendido carater universal e abso

luto com que se revestem tais modelos.. Com a finalidade de sintetizar e

ordenar a- exposição, agruparemos o conjunto de questionamentos em algu­

mas grandes categorias, apontando, desde ja, o carater relativo deste

ordenamento, pois trata-se de problemas e questões fortercente relaciona­

das..

■fiVlCÍsfrd
- Atornismo? a partir de uma imagem UicWalbA da realidade, a complexi­

dade das relações entre os homens e destes com o seu mundo e reduzi

da aunidades atômicas elementares, que .serão logo submetidas a ob­

servação para detetar os seus possíveis atributos. Assim,, a realida. 
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de g considerada como um simples agregado ou somatorio do elemen­

tos homogêneos (a'sociedade?simples adiçao de indivíduos; ideolo

gia ou cultura, agregado de opinioes individuais, e assim por di­

ante)'

Apar encialismor Nò nosso meio, as concepções positivistas foram

fortemente impregnadas por idéias provenientes dà tradiçao empiris.

ta,.limitando a capacidade de conhecer a aparência imediata dos fe

nomenos, em uma perspectiva deliberadamente externa e coisifiçada.Ao

limitar a análise ao nivel imediato da objetividade eas formas de

apresentação dos fenomenos, o âmbito da problemática fica limita­

do,. s não excede, ao âmbito do dado» Isto explica porque o dominap.

te da avaliaçao positivista seja o império das técnicas,. especial-

mente'as de medição, levantamento e tratamento dos dados». Mas, com

o império do dado, desaparece o conjunto de relações e categorias

qua podem atribuir-lhe sentido e significação^ Como diz Marilena

Chaui (198o,. pg3) "»■••»• essa aparência (que não devemos simplesmen­

te tomar cerno sinonimo de ilusão ou falsidade), por ser o modo ime_

diato g abstrato dc wanifestaçao uo processo historico, e o oculta

nento ou dissuinulaçao do real’^

M 1
D jcotomizaçao Su jeito-Objeto». Seg; ndo a racionalidade das ciências-

físicas, a proposta positivista mantem, a nivel do conhecer, a dico

tomia sujeito-objeto- Tratar os fatos sociais, políticos ou economi

cos como "coisas" seria garantia necessária de objetividade cientí­

fica. A distancia entre ambos (sujeito cognoscente-coisa humanÔ)so

pode ser diminuídd pelas operaçoes de um certo individuo (o cien­

tista) que, no ato da conhecer, interioriza, por meio de procedimen

tos científicos (aparelhagem metodologica) essa exterioridade dife-
ô pôr c)é7 ,

renciada. Assim, longe de buscar o movimento interno,. (wújW3''nisto

rico e contraditorio) pelo qual a realidade se constitui, e da

qual 0 sujeito (cientista) e um dos momentos e resultados, o pen­
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sai" positivista baseia-se em uma racionalidade que mantem ambos os

termos, permanontemente separados. E esta negação ào outro, de sua

capacidade de se converter on sujeito cognoscente, ora função da"ob-
A /A Z ~

jetividade1,1 da ciência, transforma em exercício de doninaçao so_

bre o objeto (ao negar-lhe atribuiçaó de sujeito). Dominaçao por-
^(pes^qisa dor)v

que, por um lado, o sujeitdZtem a capacidade de dizer tudo o que o

outro e, e o que deveria ser", e, por outro lado, porque nega a com

petencia (ao objeto) de um movimento reflexivo autônomo. Assim, o

objeto', totalmente determinado e dominado pelo sujeito (científico)

e o que se entende por objetividade (tomar os fatos sociais como

coisas). C objeto social se converte em um repertório de atribu -
para

tos (os dados e informações de suas "propriedades" positivas) Cm-çu-»*
permite^a sua mediação, previsão e manipulação. Assim, a objetivi­

dade cientifica fecha com a racionalidade do sistema: possibilitar

o controle e a manipulaçao do real como se fosse um fato natural,

logico e universal (e nao um produto historico da dominaçao do par,

ticular de determinados grupos sobre o conjunto)..

Historicidade: No caso extremo de entresamento das correntes posi­

tivistas e empiristas, os procedimentos avaliativos assumem um ca-

rater decididamente anti^historico, pretendendo exclusivamente a

descrição da realidade a partir de uma "fotografia" estatjca da1

situaçao, sem problematizar ou tomar em conta o movimento do real,

isto e, o conjunto de determinações que explicam o modo de constitui

çao da realidade presente.. E esta visão estatica, condição de possi,

bilidade da euantificaçao, margina. da consideração e do entendimen

to a especificidade dos fenomenos sociais,, que nao podem ser isoia-

dos da identidade histórica dos grupos protagonistas.. Assim, passan

do por alto a historia, a identidade e a cultura dos grupos protago

nicos, o objetivo deste tipo de avaliaçao centra-se em responder so



bre o êxito ou fracasso do planejamento ou tornada do decisão por

parto dos responsáveis dos programas (Gordon o Morse, 1975)- Os ss

tudos avaliativos,£jTa vertente empirista, convertem-se, como máxi­

mo, em cumpridos inventários do informações sobre a realidade pre­

sente da populaçao, sem nexos ou categorias historico-explicatlvas

que permitam recuperar o sentido de tais dados.

— Desenvolvimentismo. Sem a extrema ,anti-historieidade das vertentes

empiristas, c positivismo tem suas próprias formas de neutralizar

os perigos da historia (e dos conflitos históricos), tentando per­

manecer no terreno do que semore e idêntico e harmoniososas noçoes

de progresso (e o lema do positivismo comtiano, inscrito na bandei­

ra do Brasil, foi "Ordem e Progresso") e de desenvolvimento. A pri­

meira, longe de conter o sentido de transformaçao e negação, nos le

va a um devenir sem historia, a manifestaçao de algo ja existente

desde o inicio como germe,. algo que apenas cresce, mas ja existe,

Ja desenvolvimento, pelo contrario, pressupõe um ponto terminal fi­

xo ao qual se encaminha a realidade (paises avançados, sociedade ih

dustrial, etc) de forma impreterivel. Seja entendida como germe ou

como destino, a própria historia também e determinada e ideológica-

mente:ocultada. Isto, junto k tendência de conceber a sociedade co­

mo um agregado aritmético de elementos estanques, tornam a historia

. , um fenomeno simples, linear e ascendente, que toma como modelo
EUR

de realizaçao, como meta ideal,as sociedades-'modernas" (57SW?).

— Neutralidade valorativa. 0 positivismo tem-se apresentado como o

modelo da ciência, de validez universal-' e desprovido de ideologia.

Mas diversos autores (GARCIA, 1982;- CHAUI,. 1980 ;• DE DEUS,. 197k, MAN

SILLA, 1970;- GONZALEZ CASANOVA, 197?) desde diversas posições, con­

correm a denunciar o carater mistificador e ideologico desta postu­

ra, porquanto sintetiza e expressa -os interesses e valores de deter 



minados grupos- a classes da sociedade, Como concepção,, e relativa a

uma determinada formaçao históricas .a do capitalismo moderno, e con

corre a consolidar a sua matriz ideológica. Como aponta-HAKERBER

(197h, pg 107) "para- a ciência, a idade da inocência acabou",, ou
voiiv

OPPENHEIMEí (1955,- pg 28) "os cientistas tomando contato com o pa-
,<rrdn$fbrm

cado" e ainda ROQUEPLO (197^,-pg 15U) "a racionalidade cientifica-

em ideologia logo que se impôs como a unica forma de racionalidade-:

trata-se então de uma miragem mantida a serviço de opçoes políti­

cas que essa miragem serve para justificar e dissimular".

Causalidade». Uma outra noção,central no método positivista de inda

gaçao, também resultado dajtransposição mecanica das ciências natu­

rais, 0 o conceito de causalidade, isto e, causas que podem ser des.

cobertas de forma^ndependente por observadores diferentes, quando

aolicados os controles do método experimental. Assim,, na avaliaçao

de programas, procura-se saber se as açoes desenvolvidas produziram

os resultados esperados,, e se tais resultados nao podem ser explica

dos por outras causas (controles experimentais).. norma nos

esquemas positivistas de avaliaçao a procura dc relações entre varip

veis independentes (as açoes do programa, tomados como estimulo sx

perimental) e variaveis dependentes (os efeitos ou resultados de

tais açoes),. E este e o fundamento da utilização de estudos experi­

mentais-em avaliaçao de projetos. Que são os tais estudos experimen

tais? Segundo TRIPCDI e associados (1975, pg L5) "sao investigações

que tem como finalidade principal o teste de hipóteses que . dizem

respeito a-relaçoes de causa-efeito ...usam projetos que incluem

grupos de controle, seleção aleatória e a manipulação de variaveis

independentes a fim dè controlar o máximo possível’ fatores pertinen

tes.. Variaveis são especificadas para que possam ser descritas quap.

titativamente"t Se o conceito de variavel ja supoe uma atomização,■

um parcelamento da realidade em elementos mutuaraente excludentes- e

isolados, coisa extremamente difícil de encontrar na realidade so- 



ciai, a noção do variavel causai (independente) como exterior, ante.

rior e produtor de um determinado efeito, mostra-se totalmente ino­

perante quando se analisa a realidade humana. Aqui encontramos múl­

tiplos fatores que interatuam, mutuamente enlaçados; formas da rela
ò:’ttós/no

ção extremamente complexas, onde um mesmo elemento pode ser, jbrJ-tí?
■fem PQ> ~ z
Ba-íf, causa e efeito. A redução da realidade complexa e contraditó­

ria a^asquemas lineares de causa-efeito, - sob moldes mecanicistas e

organicistas do paradigma positivista, mostra-se incapaz de dar con

ta da realidade dos projetos ou programas educacionais. Como aponta

M. BüílGE (1960) desde o proprio campo positivista, a relação causai

e una das formas, e nao a privilegiada, de determinação dos fenene-

nos da realidade. Existem outros modos de determinação (circular ,

estrutural, dialética, ífê&ologica, de retroalimentaçao, etc) que per

mitem exprimir com maior competência a realidade, especialsente quan­

do se trata de fenomenos sociais, onde entre a causa e o efeito in

terpoe-se o projeto humano.-

Hedicao de resultados-, Intimamente relacionado com o anterior, te­

mos o problema da exigencia de quantificação que o modelo pesitivis.

ta- exige,, para poder estabelecer a relaçao entre objetivos e resul

tados,. ou entre atividades e efeitos.. Isto forma parte da noçao da-

objetividade com que se reveste a avaliaçao em função de uma preten

sa cientificidade; isto e, para evitar a subjetividade e descrever

a realidade tal qual e, tornar-se-ia necessário atribuir valeres

aos fenomenos e poder provar,. matematicamente, as relações sugeri­

das. Para isto, são utilizados testes padronizados, ou sao construi

.das escalas de medição de atributos-, tomando sempre em conta as me.

didas de validade e confiabilidade para assegurar a prescindencia e

objetividade da avaliaçao.- Assim,-o problema da objetividade, no

modelo.positivista, aparece centrado na capacidade de medição dos- 



fenomenos, na construção do instrumentos'de medição cada vez mais

precisos, na utilização de procedimentos estatísticos cada v-ez mais

sofisticados. Mas,, os problemas seguem existindo! ate que pon- "*
z Z. Z ~

to os modelos matemáticos e as inferonciaSestatisticas sao adequa
~ <Je

dos para dar conta da complexidade dos fenomenos que tem gue ser

avaliados? Ate ouo ponto nao estamos simplificando e empobrecen­

do a realidade quando a fragmentamos em variaveis, as independí-

zamos umas das outras, ^atribuímos (mais ou menos arbri urariar.ente)

valores as mesmas,, para depois estabelecer estatisticamente c

grau de significação de uma relaçao?Nao se quer negar cue a infor
~ , Imaçao quantitativa pode ser de grande utilidade paraoescrever a

realidade e os fenômenos,mas o que se questiona e um tipo de ava-

liaçao que r? limita a esta quantificaçao e as relações quantita­

tivas entre variaveis. Isto e util para descrever, r.as, pobre , p ara
" €. CStSdc' C’C- '.£?oO

explicar. Assim, na pratica concreta da avaliaçao, sSttu-tíurZftóõtíe

uma multiplicidade de aspectos pouco enquadraveis quantitativamen-

ts, ou para os quais ainda nao dispomos de instrumento s de medição

(representações, ideologias, formas de consciência social,, signi­

ficações, percepções, etc)..

A ccnsciencia<que os modelos de avaliaçao calcados sob moldes posi.

tivistas foram extremamente improdutivos- (FOI?,. 1976? CBNSTBINj. 197o) ;

que,, se foi possível elaborar instrumentos de medição extremamente rigo

rosos, pouco ou nada contribuiram para melhorar as condiçoes de vida da

populaçao, ou para explicar o fracasso dos grandes programas de reforma

(PAULSTON, 1980), determinou a existência de, pelo menos, 5 posições bem

diferenciadas quanto a alternativas de superação:

1)A  da maior parte dos "especialistas" na area,- cujo porvenir 5 situl

çao depende da manutenção da indústria da pobreza,- e de sua ava­

liaçao, que pedem "Objetivos mais claros, mais tempo e um esquema

estatístico mais limpo.--»” e experimentos altamente controlados



"Cujo ciclo completo, desde a experimentação inicial ate a divulga­

ção dos resultados devera tomai’ 10 ou 12 anos"', como o fazem HIVLINff

e TIMPAN3: (15'75)

2)Uma  outra serie de especialistas,em menor numero, mas cujo volume

esta em constante crescimento, desiludidos com as promessas positi­

vistas e coro as abordagens oxnerimen-bais, propoe a legitir.açao de
-orientação nao-positivistas, a partir de uma aproximaçao subjetiva.

a realidade avaliada; e

3)0utra  serie de autores, nunca bem entrosados no campo dos "profis-sii

nais" da avaliaçao e nos circuitos que permitem a sua reprodução

(publicações especializadas, congressos, seminários, etc), influen­

ciados ceio processo critico que se vem operando no campo das ciên­

cias sociais’a partir da década do 60, ou por um compromisso concre

to com os setores subordinados da sociedade, fundamentam nòvas alter­

nativas de pesquisa e avaliaçao, a partir de uma estratégia crítica

e participativa»-

E estas duas ultimas vertentes serão abordadas nos proximos capitu­

les.



UI - ENFOQUE SUBJETIVO—COMPRÈNSIVTSTA

O questionamento dos moldas positivistas do indagar a realidade(mol

des~ aliás’, ■ ainda dominantes no âmbito acadêmico o profissional) foi rea­

lizado não so a partir de uma perspectiva critica a ideologia subjacente

a'tais moldes, senãoVíambem desde um outro angulo?’ desde a perspectiva:
e?

"subjeti vo-compr/ensivista1’.

Retomando as tradições da filosfia fenomenologica de HUSSERL i

e do método da "comprensao" de WEBER no campo dos fenomenos sociais,.

desenvolvidas posteriormente na filosofia existencial de BE9.GS0N

no interacionalismo simbolico de GEORGE MEAD ( l^3L( ) e HERBERT BLUI-IER

(1^9 ) e na etnometodologia de HAROLD GARFINKEL(19’ó7) 0 AARON V. CI-

COUREL (1973) s •. foi u proposto uma serie de modelos de avaliaçao baseados

em juízos subjetivos- que rapidamente ganharam aderentes S' legitimidade

(EISNER, 1972;- HOUSE,. 1978 ; ROSS, 1979)» Sob as diversas denominações

(avaliaçao ilurainativa, transacional, critica, credenciamento, etc), pode

bos encontrar um substrato comum que identifica as concepções s modos

de açao deste enfoque.-

1) 0 ponto da partida nao e uma teoria da qual será deduzido^í^con-

junto de hipóteses para serem submetidos a teste empírico (po si ti vi seio) '

senão 0 mundo do conhecido e cotidiano,-, oue é analisado tonando co

mo base’ o marco^experiencias- compartilhadas. Estas experiencias fornecem

os indicadores que permitem comprénder a diversidade dc símbolos, cs pro

cessos e as situações. Assim,. 0 ponto de partidaYá a estrutura dos conteu

idos e-significações dos símbolos do mundo cotidiano onde os sujeitos a-

tuam.
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2) As' ações humanas taro uma intoncionalidade e um objeto, a

tarefa á indagar sobre o sentido dessas ações que conformam a estrutura

da realidade, tal como é percebida pelos próprios atores. Assim, não ser

enfatiza nem o sistema, nem a estrutura social, senão a interpretação dos

significados que os sujeitos atribuem ao seu mundo e ãs suas ações.

5) Esta interpretação da realidade através do sentido subjetivo- ad­

quire conotação social quando corresponde à interpretação de outras pes­

soas1 (isto é, o subjetivo torna-se objetivo quando existe inter-subjeti

vidade).

h) Desta forma, não existe verdade como tal, os homens constró­

em sua verdade pelos sentidos e significações ccmpartidas. Chega-se a in
 z envolvidos

terpretação rque uma situaçao e real (verdadeira~objetiva) se os íUr;VbI‘.'>

OiiAiüb a definem como tal.

5) A atividade de avaliaçao e vista como uma interaçao simbólica,

mas, desta vez, entre o avaliador e os sujeitos. Isto permitirá focali­

zar temas e situações complexas, dado que o avaliador e parte integral’doS"

fatos ou programas. É o mundo do participante do programa que prova os

problemas, conceitos e indicadores;- o avaliador, a partir dessa intera­

ção, e por introspseção, converte-se em fonte cos dados (HOÜSE,- 1977)»

Po Q-C. — '6) Sspjápuz da utilização de instrumentos altamente confiavais (preci

sos) sob o ponto de vista"cientificista", mas cuja validade conceituai e

sua correspondência com o real e-altemente questionável.

. z ,j Prlo’ cio -b1 ■. c-l í OS
7) Trabalha utilizando métodos múltiplos, eti^er-jíl ,ddJ t-1'po-zx-quallta

tlvo-ô-^iMis—que quanti-tffttvofôr- cfô'h po 1 Vo iJbCre. OS ^Uàvd-dâ^Oos

Um<~ cibs propjo$>i’-s wèií Cí-j-^ou-e

zlklu è t-AÇUí r.



rrj.3 AVALIAÇÃO ILUMINATIVA

Comparte, com as restantes propostas comprensivístas, a intsnçao ce
d oi

interpretar (mais/que explicar) o significado do conjunto de experienci95

, implicadas em um projeto ou programa, do seu funcionamento e preces -

sos no marco dé um determinado contexto cultural o, fundamentalir.ente,das

representações c considerações dos participantes sobre as açoes, resulta,

dos e problemas do programa. Assim, procura-se basicamente a estrutura

de significados intersubjetivos (compartidos) que as pessoas avaliadas,

comt> sujeitos linguísticos que interagem simbólica e ideologicamente "

com o avaliador, elaboram sobre o sentido das praticas e os efeitos dc

programa que esta sendo avaliado»

Voltando a nossa questão iniciais"Quem necessita conhecer o que ta­

ra que proposito?", poderiamos ter uma melhor imagem do sentido e alcan­

ces da proposta iluminativa.

Com referencia a que aspectos procura-se conhecer, pode-se dizer que

interessa, mais que os objetivos institucionalmente prefixados-, ou as in

tenções dos planejadores, o programa tal como ele e, através dos signifi

cados e intenções que os participantes lhe atribuem. Isto se realiza pro
môior gó cngxO--'

curando inicialmente entender todas,' ou o possível de situações

desenvolvidas com a implementação do programa,, isto é, um conhecimento

mais compleüo possivel da realidade do programa e das situações geradas

em seu processo. Este primeiro quadro integral permite ir focalizando,

progressivamente-, alguns problemas ou aspectos considerados (intersubje-

tivamente) centrais para o programa, aspectos que irão sendo aprofundados

progressivariante, a partir da compreensão dos participantes dos proces­

sos e resultados..
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, \<hr»O»ciô /
tí respeito do proposito da avaliaçao,.esta q itiais/qua aos

técnicos, administradores ou profissionais, aos participantes de progra­

ma, que são tomados como interlocutores principais, o que condiciona os

níveis e processes de interpretação paia localiza-los ao nível daqueles

aos quais o estudo vai dirigido»

A responsabilidade da avaliação corro por conta do um elemento exter

no ao uregrama e alheio a realidade local, o auo facilita tanto a visua-
qWlefâe _ . bjèfllo

lizaçao do programa tal ffi&aUls, (o nao cotio se pretende que sejai ecuao o

levantamento das interpretações dos participantes (em alguns momentos e-

xiste participação da população na avaliaçao 5 quando se devolvem ao gru

po (conclusões parciais para a consideração e discussão; na reoaçao do in

forme, onde alguns participantes podem contribuir como atores, ou elabo­

rando algumas partes).

A avaliação iluminativa foge dos padrões metodológicos tradicionais

ao propor, mais que uma rigiãa sequência de passos e regras, uma estrate.

gia ou perspectiva global' de indagaçao. Tamb-;w a seleção das tecricas' se.
gue este princípio; mais que prefixadas no projeto de avaliação, vao

sendo selecionadas no transcurso do processo, tentando sua adecuação aos

problemas que vao emergindo progressivamente.

/■ ~ t I
Globalmente, como estratégia de avaliaçao, podem ser distinguidas

il fases com fronteiras pouco fixas quedem muitos casos, se superpõem mutu

amen te ô I kcr (I ,

a) Ke.eociaçao. Trata-se-do um levantamento dos interesses, prcble-
envolvidos

mas e expectativas dos diversos setores em um pr o gr amaz vi­

sando, em primeiro termo,-identificar interesses contrapostos-c/ou confli.

tantes,. s, em segundo lugar, compatibilizar os diversos pontos de vista .

para negociar um acordo entre os setores.



b) Observação inicial. A partir do envolvimento direto do avalia­

dor nas diversas atividades do programa, tenta-se obter uma visão o ma

is1completa possível das diversas situações derivadas da pratica concrçj

ta de sua execuçãos as ações e procedimentos empregados; os instrumen —

tos e meios utilizados;, as formas de rolaçao e interesses instituciona—
M A

is o intorinstitucionaisj. as-representações e exporiencias vividas pe­

los participantes, agentes e técnicos envolvidos; os condicionamentos

do meio*  socio-cultural; os problemas acontecidos na execução o as estr^

tegias" de superaça.oj. os efeitos percebidos, etc.. Em outras palavras,com-

o envolvimento do avaliador no programa, tenta-se reunir o máximo de an.

tocedentes possiveis*̂  sem critérios de exclusão*, ■ tudo pode ser signifi­

cativo).

Para isto, o avaliador assiste às reuniões e ativicaies,-dialoga*

com agentes e técnicos envolvidos, cria uma cojrrente empatica com os

participantes,. participa de outras atividades da comunidade para conver.

sar infcrmalmente com seu publico, etc. E registra ou grava, da forma ma-
XX *■* X x

is textual possivel os diálogos e discussões, registrando também as prçr

prias vivências,, comentários e interpretações dos fatos,, conversas e íít.

formações.

Uma area privilegiada nesta observação inicial são as representaçõe

e significados que os participantes atribuem ao programa e as diversas^a

tividades nele enquadradas. Procura-se assim, detetar as impressões, o-

piniões, atitudes, exporiencias e significados subjetivos*  dos participar

tbs sobre as situações do programa. A medida que a avaliaçao progride;-

surgirão fatalmonte diversos pontos de vista e diferentes formas de apre.

ciação por parte dos participantes;- o avaliador solicita,, então, aclara-

ções aos participantes visando aprofundar ou definir as oposições*.



Uma técnica fundamental nesta fase, a a entrevista do tipo otnogrr;

fica, centrada no participante.- Com 1sto,,procuram-se os elementos qua

perraitam entender a realidade cultural dos participantes,. a significação

do programa e de sua inserção no mesmo.- Assim,- o aspecto básico e dife

renciador deste tipo do entrevista (a diferença da entrevista tradicio­

nal) é indagar como se representam os informantes a sua própria cultura,

quais as categorias e conceitos que utilizam para interpretar as experj.

encias, e que permitirão organizar as experiencias do programa;quais os

efeitos que percebem do programa, dadas as categorias c conceitos orga­

nizadores que possuem, etc. Assim, e o informante que ministra ao ava­

liador a teoria cultural que permitira explicar os dados, e os concei -
z - . A .

tos, critérios e defini çoes que permitam avaliar a experaencaa.

c) Aprofundamento dos asnectos significativos, A fase anterior pos-

sibilitou ao avaliador ir detetando os diversos aspectos, perspectivas-

e interpretações do programa.- Trata-se agora de ir aprofundando grada­

tivamente os aspectos que podem ser considerados/cent.rais, Este proces­

so recebe o nome de "focalizaçao progressiva" mediante o qual vao se de­

finindo e precisando os focos centrais para a avaliação do programa,

o5Çoc.o^/

Definidosfa partir da vivência concreta dos participantes

procura-se realizar pesquisas paralelas para aprofundar era tais aspectos,
visando

-paôcur-õiièo analisar cada um desde diversos pontos de vista,- e mediante

procedimentos e técnicas diferentes (os métodos e técnicas tem que ser

adequados a indole do problema que se quer resolver).- Este processoCpes-

quisas paralelas que, a partir de diversos pontos de vista, utilizap; di­

versos procedimentos- para aprofundar no significado de um determinado as.
pecto), ÍÀ5i denominado de "triangulação". Com isio se pretende estabele­

cer se as evidencias subjetivas com que contamos são consistentes.-

Isto é,. a multiplicidade de pontos de vista, neste enfoque, ao ser con­

sistentes, nos determinaria uma especie de objetividade por intersubje- 
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tivifiàdo,. o as diversas técnicas, uma espécie da conslstoncla nos resu^

tados. Mas, sa tais linhas de evidência não sao convergentes,, questiona

a imagem formada do programa polo avaliador, o que obriga a prosseguir

para resolver as contradições, cora novas pesquisas e evidencias.

d) Redação do informe o 0 informe assume, na avaliação iluir.inativa, um pa.

psl destacado,, mescla de arte e ciência, considerando que este deve dar-

conta do universo de significações que o programa reveste para os parti

cipantes. A própria linguagem do informe deve' ser consoante com isto, e
, ydotôrtdo

refletir o nivel da cultura experimentada, como interlocutor,

mais que a instituição ou os profissionais,, a populaçao envolvida no

programa. Assim,, o informe pretende dar conta do programa no contexto on

de este foi desenvolvido, e na linguagem que se fundamenta nesse contex­

to. Assim,. WALKEB (1982) estebelece as seguintes recomendações para o

informe "iluminativo":

- apresentam-se muitos fatos concretos, de carater geral ’e/ou parti

cular, grandes e pequenos:

- também muitas citações textuais dos participantes, na riqueza da

linguagem coditiana, para informai' sobre as percepções da situa -

çao;

-■ha muitas referencias a pessoas determinadas (os participantes cq

mo atores do processo) e a sua atuação no programa?
£ ) (X-prciSAv o

- e feita muita interpretação psicológica e sociologia, sobre aítótJ-

sentimentos, propositos, interesses, etc,, dos grupos envol­

vidos;



CRÍTICA DO ENFOQUE SUBJETIVO-COMPREENSIVISTAe-----

~ Superação da dicotomia sujeito-objeto? Penso que so-segue mantan--

do,. no enfoque compreensivista, uma relaçao desigual na troca entre ava_
z %

liadores e sujeitos,, mas com caractoristicas diferentes as dos modelos

positivistas,. A capacidade de controle por parte dos sujeitos, seja so­

bre a situação da avaliação,, seja sobre o seu interlocutor, e relativa­

mente baixa, Pode existir uma maior integraçãos enunciar temas, colocar

questões, • ser introduzido como ator nos relatórios e, talvez,, ate cola­

borar com a redàçao do mesmo, mas sempre em função de enriquecer e me­

lhorar os processos o resultados daavaliaçao. Assim, esta participação

limitada assume uma função diretamente instrumental, onde o poder de' de
1 J.

'! cisão segue concentrado no avaliador, sendo, como máximo, outorgado por

este ao sujeito, em alguns momentos do processo. Esta função de melho­

rar a recepção e a qualidade da informação, esta concentração da capaci_

dade decisoria no avaliador,, nao muda em muito o quadro das relações hi

e^arquico-institucionais ja existentes quanto a produção e reprodução

do saber, Este modo de participaçao corre o risco dcYconverter em uma

forma mais sutil’de utilização, uma forma mais "eficiente" de produzir

materiais verbais que logo serão explorados pelo avaliador em função da

seus proprios quadros de referencia» Assim, o que pareceria um direito

a palavra por parte do sujeito, torna-se um procedimento mais eficiente'

de obter respostas. Desta'forma, o objeto de pesquisa, que no discurso

fora transformado em sujeito, reassume a sua fatal condição de objeto

(de observação,dc estudo, dc ministraste de informações e materiais pa­

ra a avaliaçao), "Sabemos que uma das maneiras mais eficazes de criar

nos objetos socio-economicos e socio-politicos a crença que sao sujeitos,

consiste em elaborar uma serie de discursos segundo ou derivados,, por cu

jc intermédio e outorgada competência aos interlocutores que puderem as-

simila-los" (Chaui, 1Ç80,. pg.12), Por outro lado, com isto, reforçam-se

os mecanismos sociais de dominação, onde as condições e instrumentos- de 
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construção do saber são monopolizados pelos que possuem" competência" pa.

ra tal fim, a o direito de questionar aos quostionadores ou e tolerado’,

ou:e outí-ogado, mas sempre sob o controle da quem monopoliza o discur­

so da competência (neste caso o pesquisador ou o avaliador) Acho qua cr

problema reside em se perguntar sobre as condiçoes possíveis em que a

gestão e o controle da indgaçao e do saber podem deixar de ser monopoli

zados por e para benefício da reprodução dos "competentes",, o serem as­

sumidos pelo conjunto. Penso que e a unica possibilidade para que os- ob­

jetos do saber se transformem em sujeitos reais,, nao so do conhecimento,

senão da própria historia.

— Superação do emnirismo? A pretensão da avaliação iluminativa de su

per ar as armadilhas do empir isrno, ■ so a levaram a reforça-lo, mas por ou_

tra vias- a subjetiva.. A preminencia outorgada as técnicas da antropolo­

gia social anlicada cda etnometoãolbgia para o estudo de comunidades ur
banas e rurais,, levaram a uma séria distorção Jo processo de indagaçacr,

ao substituir o objeto teorico do conhecer,, pelo objeto concreto e ime­

diato. São os problemas cotidianos, as opiniões-diretas, as representa­

ções, as crenças (da populaçao e do avaliador) as que se colocam nõ cen­

tro da indagação iluminativa, substituindo o saber pela opinião, o obje­

to processado via pensamento pelo objeto empirico. Assim, da mesma forma

que nos modelos positivistas, a rslidade se esgota na aparência, nas me?-

ras formas de apresentaçao fenomenica (se- no primeiro caso imperava o da

db quantitativo,-agora e o império db dado qualitativo)» Sn ambas,. a ver

dáda e imanente e imediatamente erxplicita pelo, objeto observado.Assim, a
<■tarefa "cientifica"' tende a as centrar no correto registro,- e na clara

o" , .
comunicação(factual significativa, que so exige boa capacidade de obser­

vação,, de registro e de linguagem para a comunicação. Mas o saber sobre'
o real á constiuído com base'num processo de transformaçaov é’uma nega^

ção, via pensamento, da aparência’ imediata dos fenomenosyum trabalho' de

capatação reflexiva- de uma realidade resistente e opaca,, transformação

da experienciá-imediata em conceitos- que permitam a sua explicação. Nas- 



to ponto' podamos percober a' linha de demarcação entro o mito (idaologX,.

co) do empirismoa e as condiçoos- do sabor sobro o real. Neste’ ultimo,a
«. z aindd

Gxpericncia imediata e a mataria prima, -c.OWti'» indeterminada, qua exiga

um trabalho reflexivo em condiçoos deelovar a dimensão de concoito' a c-
/

pacidade inicial.. Para o empirismo,. as idéias assumem a forma da conhe­

cimento imediato, a a realidade, via idéias instituídas, uma transpareir

cia que nega ou torna desnecessária toda tentativa de superaçao.

~ Qualitativo vs. quantitativo?' A analiso realizada sobre os proble­

mas do enfoque ccmpreensivista e, de suas técnicas subjetivo-qual'itati-

vas, nao deve-levar a pensar que estamos propondo um retorno ao positi­

vismo^. e a sua pretensa objetividade quantificadora. 3sta e precisamen­

te a armadilha ideológica das dicotomias metodologicas de eleição força­

da? e uma ou outra. Penso que o problema e mais complexo do que isso,

mais.-1 profundo que-a simples rejeição "a priori",. seja do quantitativo,

soja do qualitativo.. Mais do que rejeitar,, deveria-se examinar de forra

tào siste~atica quanto possível as condiçoos e níveis de analisa do ob­

jeto do conhecimento, quais as funções a necessidade do conhecer (des­

crever, explicar, diagnosticar), que conceitos do nosso marco teorico ad

mitem ou demandam quantificaçao£ e quais tem que ser tratados qualitati­

vamente. A simples dicotomizaçao excludente entre processos qualitativos
e quantitativos nao resolve aíquestao do conhecer, nem facilita a cõnstru

ção do conhecimento sobre a realidade. E que a severa critica aos modos

quatitativo-empiristas de produção cientifica derivaram em que alguns set

res-rejeitassem em bloco qualquer tipo de quantificaçao ou de técnica de

pesquisa empírica, relegando a um incomodo ostracismo todo tipo dcéstudo

da realidade objetiva. Qualquer tentativa de observação quantitativa’ foi

quase imediatamente OêDOUInòcfe delfímpirismo, e o uso de modelos ca

pesquisa empírica,-de f ormali Smo.- Mas, como ja foi visto, o empirismo a-

o positivismo aparecem como uma ideologia particular sobre o real, e so\

bre as formas da conhecer esse real.. Da mesma forma que o fato de ter i-
de^ias não converte a um indivíduo em idealista, o fato de quantificar da

dos empíricos nao o convertam em positivista ou empirista.



Iluminação: saber da ideologia ou ideologia cio saber? Como já fei
apontado, a iluminação centra a sua proposta na tentativa de esta.
belecer a estrutura de significadas e. representações que as pes
soas elaboram sobre o sentido das práticas de um programa e sobre
sua própria inserção no mesmo. Assim, como propostó, faz com que
as idéias (representações, significações, etc) expliquem as rela­
ções e práticas sociais, não apresentando mecanismos teóricos ou
metodológicos que permitam inferir que tais idéias sé podem seres
plicáveis pela própria forma que as relações e práticas sociais as
sumem. Desta forma', o modo de aparecer- (os fenômenos) no campo da
consciência dos atores, converte-se no próprio ser da realidade so
ciai e cultural. Isto é, as imagens que do ‘mundo e das coisas pos_
suem os indivíduos, passam a ser consideradas como a realidade do

 mundo e das coisas. Com isto, crédito que a iluminação opera um
duplo processo de inversão:

- ar. imagens, idéias e representações convertem-se er.
fonte de realidade, onde as formas de consciência social dos indi
víduos determinariam o seu ser social (idealismo):

. z
- se ace? tarmos que as idéias dor.inantes de uma epoca

são as idéias das classes dominantes, a avaliação iluminativa, ao
, z

operarveriticamente com as idéias com que os ir.cividucs se repre­
sentam a sua própria realidade e situação, incorpora e outorga va
lidade aos esquemas da ideologia dominante, que tende a tornar"r.a
tural” e universal a estrutura de dominação (ideologização) .

Assim, a negação de transcender e criticas: o "aparecer1-
das representações, representações que incorporam e articulam as

o2 — formas produção e reprodução do sistema de dominação, se converte
em um novo mecanismo ideológico de integração, que reforça, pela
sua omissão, o esquema dominante. E neste ponto é possível come­
çar a perceber as formas de operação específicas que assume o dis
curso ideológico: realizar a lógica da dominação pela ocultação-
omissão da lógica do sistema, fazendo com que uma percepção ideo­
lógica do real seja assumidõ como o real r.esmo. De representação
imediata das relações e da prática social transforma-ss,imediata-
mente? em discurso sobre as relações e sobre a prática social, sem
nenhuma mediação crítica ou conceituai. E é esta passagem do di£
curso que marca, a meu entender, a passagem do saber para a ideo­
logia na abordagem iluminativa.



IV - ESTRATÉGIA CRITICO-PARTICIPAHVA

Como já foi apontado na introdução,a crítica aos modos objetivo-pp

sitivistãs de conceber e tratar a realidade derivou em uma serie de

propostas alternativas que,-desde diversas posições teóricas e metodolp
conceHe^l

gicas, tentaram aliar a analise <ítna pratica social concretazque

permitisse a ruptura da tradicional dicotomia' sujeito-objeto do saber <.

Seri3 extenso demais analisar cada uma destas propostas participativas,

cujas estratégias, em vários casos, apresentam muito em comum, e se dife

renciam so em runçao de algum matiz»- Mas a simples enumeração desta diver

sidade poderá dar ideia do marco global das alternativas existentes:

- Pesauisa-acão. Em sua versão tradicional, deriva das experiencias

de K.- LEWIN (1959) sobre dinamica de grupos, havendo sido retomada na ul

tima década (FALS BORDA, 1978, 1981; MIIKELSTRAED, 1978, SIMPOSIC XDKDIAL

DE CARTAGENA, 1978) como procedimento superador da dicotomia teoria-pra-

tica nas propostas de transformação social» Seria um processo de peSqui-

sa através da açao transformadora da realidade, que permitiría una anali

se mais aprofundada com base nas■experiencias de intervenção. FALS BORDA.

(1981) registra uma serie de princípios metodologicos da pesquisa-açao,.

e do papel do pesquisador comprometido com um projeto de transformação

socialt autenticidade e compromisso, antidogmatismo,. devolução sistenati.

ca,. retroalimentação e intelectuais orgânicos-, equilíbrio entre açao e

reflexão, ciência modesta e tecnicôs dialogicôs.. Assim, a tomada de cons

ciência dos setores populares de suas condiçoes reais de existência se

converte em guia das experiencias da oesquisa-açao. Experiencias concre­

tas de utilização desta proposta podem ser encontradas em ALBO Y BAR -

RICS (1978).-
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- Aüto-nesouisa? Pode-se caracterizar como um processo no qual a

comunidade assumo o papel _■ central tanto na iniciativa quan­

to na idealização e execução de cada uma das fases da pesquisa,.ficando

os pesquisadores (profissionais) no plano de asssssoria e do apoio téc­

nico- Goralmonte,. sao utilizados os mesmos métodos positivistas da pes­

quisa tradicional, não transcendendo etn muito o plano da realidade ime.

diata. Sobre os aspectos teoricos e metodologicos desta proposta, pode-

se consultai- HENDRIKS (1962) e ALBINSKI (1978).

~ Pesquisa Tematica.- Formulada como momento do método psico-social

de Paulo Freire ( ) refere a e.pr4nsao, por parte de profissional

'e população, das formas como estes últimos visualizam os processos e

contradições sociais e reconstroem sua realidade, como parte do estudo do

"universo temático significativo" e dos temas geradores que serviríam

de base para a programação da alfabetização de adultos (vex- também BOS~
CO PINTO,. 1%^ GAJARDO, 1^2. ).

— Pesauisa Militante. Fundamentada nas nropostas de FALS BORDA

(1972), ACOSTA, BRICENO e LENZ (1978) à<D’0LIV3IRA (1975),- toma corno ei
A , iV

xo a existência de um projeto político, no qual a pesquisa/'converte-.

em um processo que permite a formaçao da quadros em condiçoes de cons­

truir conhecimento para diagramar políticas (e nao so aplica-las). As­

sim, a produção de conhecimentos (pesquisa) converte-se em condição e mo

mento inicial dguma praticaYtrãnsformad|é5*a  da realidade.-

- Pesquisa Participativa.- E uma proposta, inserida em uma estraté­

gia geral de muJança , que se- encaminha basicamente a ruptura da dicoto-
ihcocpocar

mia su jeito-objeto do conhecimento da pesquisa tradicionaj ( ao

diversos setores como agentes ativos do processo de produção de conhe-



cimento.- Assim,, esta cumpro-um tríplice papel': pesquisa/mquanto produção

de conhecimento;- capacitação, aprendizagem, na medida que os proprios"ob

jetos" da pesquisa incorporam o instrumental que permito conhecer a rea­

lidade e porque processa tal conhecimento;- e açao, na medida que tal co­

nhecimento forma parte de um processo de planejamento de açoes que impli

cam a transformação dessa realidade.- Para uma analise mais pormenorizada

dos aspectos metodologicos-, politicos e epistemologicos da pesquisa par-
Lr BcrêR'

ticipativa: Q GAJAHDO (1982);- □- DS SCHUTTEE (1981);- B.Hall(1978); 1Í3ES3*

(1981).

Existem ainda outras propostas de trabalho participativo,- como a en

quete participativa (Unesco-Unicef, 1976? Novimiento de Accion Social

(197b),-o auto diagnóstico (SEDENEÍ-SEDEPAS, 1978), a entrevista consci_

entizadoia (LOPEZ DE CEBALLOS,. 1979) , oue, por coincidir em suas linhas
não çrecissem ser 0901 insis da+alhad^S.

gerais com as acima expostas,

Desta'diversidade de o' ientaçoes podemos derivar que, sob o ccncei- ■

to dé‘avaliação participativa,- em seu sentido mais amplo, poderemos

entender as diversas estratégias que permitem a populaçao implicada em

um projeto ou programa, recuperar a capacidade de gestionar, executar c

decidir sobre o mesmo. Nesta perspectiva, a avaliação coloca-se como .ue

ato de reflexão que tem como sujeitos cognoscentes os atores do progra

ma, e como objeto, a pratica e resultados ao pxsy.jPdíKP, -

Assim, a avaliaçao participativa parece constituir-se en ura instru­

mento privilegiado para re-pensar os modos de açao e organizaçao, quando

os programas pretendem trabalhar com a para os setores populares. Que
o r

quer dizer issot Oe saó programas orientados por uma intenção de trans­

formar a realidade existente, se tomam como base a capacidade dos setores

populares de refletir sobre a sua própria realidade; se pretende/^colabo-
Tl> A _ '

rar-na construção das formas do saber,-cosciencia e açao que- levem a no



va, por parte dos sotores que participam do programa, das relações e de­

terminações estruturais, não de forma abstrata,senão como mecanismos de

compreensão das diversas situações, problemas n relações vividas pelos

setores populares»

Assim,, a avaliação, participativa cumpre uma função imediatamente ps.

dagogica, como um aprendizado em e pela pratica, como momento de auto-re
b) ’ - z

flexao que alimenta o processo gloval do conscientização e pratica orga­

nizada des setores populares. Integra, em um único processo, as instân­

cias de construção de conhecimento (reflexão e desvelamento das determi­

nações do mundo real) o as praticas transformadoras (encaminhadas a supe

raçao do real) articulando os momentos de pesquisa, aprendizagem, açao

e avaliaçao na praxis de um unico programa.

As próprias caracteristicas do processo determinam também os modos

de relação entre os promotores ou mediadores do programa (professores ,

pesquisadores, técnicos, avaliadores, etc) e os setores popular e Sy como

atores de um processo comum, onde a problemática e mecanismos de avalia-'

ção são definidos a partir das situações concretas e necessidades pro­

postas por uma realidade compartida (que e o programa).. Assim, a avalia­

ção converte-se em um processo coletivo de analise, onde privam as rela­

ções horizontais entre intelectuais e populaçao. E sao estas relações

horizontais entre sujeitos com diferentes experiencias e conhecimentos o

que enriquece o potencial da avaliaçao, porquanto permite sintetizar e

unificar elementos diversos . e romper as dicotomias tradicionais entre'

sujeitos e objetos da- avaliaçao, entre os que ,!sabom!i e os que sofrem a

dominaçao do saber.



dificar as bases estruturais do uma situaçao; se sao formas através das

quais os setores implicados transformam-se progresslvamonte ein sujeitos-

de sua própria ação;- sa são programas que objetivam desenvolver formas'

de ação coletiva cada voz-mais organizada, mais ampla e mais crítica, tais

Èb programas nao podem ja ser pensados como uma açao vertical (da insti­

tuição nara-a populaçao) nem hicrarquicô (dos que sabem para os qus' nao

sabsm), senão como instâncias que deverão ser diretamente geridas pelas'

instâncias organizadas dos setores'populares, nas quais convergem o apoio

de diversos grupos o instituições que com.partilhaPuma opção liberadora»

Isto determina alguns requisitos ao modo de conhecer e avaliar a pra

tica de tais programas?- em primeiro termo,, a reflexão sobre a pratica,mais

que um subsidio para a instituição que da apoio, constitui uma neces­

sidade e um instrumento para os proprios atores do processo, para o desen­

volvimento cada vez mais consciente de sua pratica transformadora; em se

gundo lugar,, as mesmas características do processo estão determinando mo

dos coletivos de reflexão sobre a própria pratica..

Existem ainda outros elemicfos que permitem diferenciar as estrate-
z £o>b

gias participativas das outras modalidades de avaliaçao. for­

mai de produzir conhecimentos sobre uma pratica transformadora, profunda­

mente articulada por uma visão política (ou programa historico) que defi.
, ClvallôÇãÇt

ne, orienta e outorga sentido a tal pratica. Isto e,fnao se propoe como

externa ou>a margem do conjunto de praticas implicadas num projeto, nem

como atividade de reflexão extra-ordinaria, anterior ou posterior a pra­

tica mesma.-

Bste programa "histórico”, por sua vez, exige um compromisso do in­

telectual em função de uma opção de trabalho, e demanda um entendimento

historico e estrutural da realidade social, economica,,

ideológica e cultural. Isto torna necessário uma inteligência progressi-



Resumindo estas propostas de avaliação participativa, podemos d_i
zer que é um processo de reflexão critica e de produção de co­
nhecimentos que se desenvolve para satisfazer necessidades, supe.
rar problemas e recuperar teoricamente os diversos aspectos da
prática originadô por um projeto, programa ou plano de trabalho,
e que supõe uma articulação horizontal entre os diversos atóres
do mesmo. Emtuoutras palavras, é o espaço de reflexão scbre a
teoria e a prática de ação dos programas, levado a cabo direta -
mente pelos setores sociais aos quais tais programas se orientam.

r.-f A questão do método na estratégia participativa.

Entendemos o método como o caminho que possibilita a realiza­
ção de uma determinada estratégia, para a qual a teoria propõe
o marco cU matriz na qual se inserem e cobram sentido os elemen -
tos da realidade. Assim, a estratégia nos demarca o "para que"
de um processo, a teoria nos propõe os elementos centrais do
processo: 'o "que" o "sobre que" atuar, enquanto a metodologia in
dica o "como"aatuar. Obviamente, não são elementos isolados,
existe a necessidade de coerência entre estratégia, teoria e m£
todo, cuja seleção implica, via ce regra, uma opção ideológica.
Assim, o método apresenta o caminho a percorrer para concretizar
uma estratégia; os modos de atuar, proceder e organizar o proce£
so para atingir um determinado fim.

Os aspectos teóricos da estratégia participativa acima esboçados
permitem estabelecer uma série de orientações para propor uma me
todologia em condições ce superar os problemas jã criticados "na
prática tradicional da avaliação:

- necessidade de articular, em um processo único, as
instâncias de aprendizagem, pesquisa, ação transformadora- e ava­
liação. Isto origina que a avaliação não se conceba como um ele­
mento "externo", ou simplesmente "agregado" ã prática de um pro­
jeto, senão como parte solidária e indiferenciadô de tal práti -
ca.

- Isto permite entender a avaliação cozo um recurso ~.s_
todológico que possibilita ajustar o ritmo que necessariamente
tem que existir entre a reflexão e a prática, entre a teorização



e a ação. Este ritmo está dado por uma espiral, continuamente-
progressiva, de reflexão-ação- reflexão, que constitui o proces­
so de avanço do conhecimento sobre o real. Supõe um método que
vã da reflexão ã ação, e da ação à reflexão, mas em um novo pata
mar, mais profundo, de consciência do real.

- isto supõe, também recursos metodologicos em condi-
çoes de seryapropriados pelos setores aos quais se dirige o pro
jeto, o que está a exigir um instrumental simples, que atends
mais aos aspectos qualitativosváue aos meramente quantitativos

• L5?7 - - ■(isto nao implica/queYeliminem, senão que sao incorporacos ce
acordo e em função das necessidades da analise).

Agora já estamos em condições de tentar sugerir um caminho tara
o desenvolvimento da estratégia participativa. Esta proposta sur
ge da revisão de diversas experiências concretas ce pesquisa e
de planejamento participativo existentes em Américo Latina ( e
ao respeito, foram extremamente valiosas as sugestões e materiai

contido-, em GAJARDO, 1382 e DE SCHUTTER, 13 81).

De acordo com as orientações acima esboçadas, a avaliaçao tem
cue ser vista como parte solidária de totalidade que represe:'.* a
a estratégia participativa (síntese ce aprendizagem, pesquisa,
ação e avaliação)', assim, a exposição do método também deverá
tonar em conta essa totalidade, destacando, em cada momento ou
atividade, o sentido específico atribuível ã avaliação.

Para ordenar a exposição, julgou-se conveniente agrupar as diver
sas atividades em vários "mementos", "as não se trata de etapas
ou fases rígidas e seqüenciais; em cada um de tais momentos po-
dem ser encontradas práticas semelhantes (de indagação, de capa­
citação, de ação, de reflexão)^ mas a partir de um propósito cue
as articula e subordina. Assim, por exemplo, a capacitação
grupo promotor, colocado como momento inicial, continua ao ler.
de todo o processo, mas define e orienta as primeiras atividad

de proposta.

•o 
<n
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J.ÍOKENTO 1 : Capacitação inicial do /;rupo promotor.

Neste primeiro momento trata-se que a equipa promotora (is

to éf o grupo de profissionais, técnicos e/ou intelectuais interes

sados em desenvolver a estratégia participstiva) adquira um conjun

to de conhecimentos "básicos sobre as determinações e problemas na

cro e micro-estruturais que afetam a região e aos grupos sociais

com os que se pensa trabalhar. Assim, o grupo se auto-capacita pa

"ra iniciar a sua atuação tentando, mediante o estudo e a discussão,

homogeneizar uma primeira visão da realidade que se pretende enca

rar. Esta -visão^ resulta da articulação de duas series de perspeç

tivas: a macro-estrutural, que possibilita um entendimento global

õas determinações e contradições histérico-estruturais que expli.

cam e tornam legíveis os fenômenos específicos locais; e a micro -

estrutural, que representa o entendimento dos problemas concretos-

afetara os locais e/popualçoes que potencialraente

participaram do programa.

Neste sentido, tentando articular, as duas perspectivas(usa

mais teórica e abstrata; a outra mais local e concreta) torna - se

necessário atuar em vários níveis de análise mutuamente relaciona-

I
dos:

- a formação histórica da sociedade, tentando captar as

principais determinações e processos da sociedade como um todo.

- as características da conjuntura, isto é, a situação a

tual das relações sociais e políticas (formas e níveis de organiza

ção dos diversos setores e camadas sociais, seus interesses e for­



ça relativa, etc.).

- as determinações e situações locais (na região onde se pen

sa trabalhar): aspectos econômicos (como produção, comercialização ,

etc); sociais (organizações e movimentos existentes, situação da mo

radia, saúde, cultura, etc); educacionais (educação formal e não -

formal institucionalizada ; formas de produção e reprodução da cultura

e do saber popular^ etc); populacionais (aspectos demográficos, migra

ções, concentração-dispersão da população, etc).-

- as práticas e estratégias da instituição, agencia ou orça

nização que patrocina o programa»

Os dois primeiros níveis permitem conformar um marco concei­

tuai que dara sentido aos dados e informações dos outros dois níveis,

isto e, constitui a matriz ou esquema teórico que permite relacionar

os fatos e fenômenos concretos, além de orientar o processo de sele-

à ~ 3/ ,
çao de informação ppssivel de ser analisada»

. A.Em geral, os insumos básicos deste primeiro momento proveem

de fontes secundarias (estudos, monografias, censos, estatísticas ,

etc) não descartando, por isso, contatos com indivíduos ou institui­

ções, nem observações diretas que possam ampliar o marco dá comp-reea

sao. lías o eixo concentra-se na capacidade do grupo promotor de ex

primir, sintetizar e refletir . "a partir do conhecimento já existen

te e disponível.

Como método de trabalho, pensa-se que seminários e encontros

P^riodicos^L combinados com uma d-5 • — *
distribuição de areas de aspectos se 



39

gundo os interesses dos jarticipantes (para dividir o trabalho) pare

ceria ser o mais adequado.

Como resultantes deste momento, pode-se esperar:

- xima primeira definição (aproximativa) dos locais prováveis

de trabalho, e dos grupos ou setores da população que, em

tais locais, poderiam ser os participantes potenciais dc

programa.

- uma primeira representação da problemática econômica e só

cio-cultural que afeta a tais setores, e suas possíveis

explicações estruturais e históricas.

- o marco das políticas, tanto da instituição ou agência que

patrocina o programa quanto do contextc social global, c£

mo fatores que podem condicionar ou limitar as possíveis

estratégias e implementar.

- um esclarecimento coletivo dos propósitos e orientações que

guiôM
o grupo promotor.

As inquietações avaliativas (temas de reflexão) ficam restri

tas, neste momento preliminar, ao grupo promotor, e visam, geralmen

te( /estabelecer:

- as condições restritivas (ou facilitadoras) impostas pele

marco estrutural e conjuntural;

-os limites da ação institucionalmente possível, levando em

consideração as características do grupo promotor, o marco

da agência patrocinadora, e as condições estruturais, ccn 

junturais e locais 
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uma estratégia participativa

mentido global e propositós socialmente exequíveis para 

preliminares que orientaragáa aproximação futura do grupo 

- os locais e grupos sociais que poderiam se integrar no pro

grama; 6<3S possA/OS vtôS. e proce^e^oS Jc Wâ í'l0-

como
- os problemas centrais de tais grupos hipóteses

promotor a população).

É conveniente que o conjunto de resultados elaborados neste

problemas detectados no processo de estudo da realidade (duvidas ,

momento, desde a caracterização do contexto sócio-politico ate os

interrogações não satisfeitas, etc) fiquem registrados em um ou vá 

rios documentos que, alem de permitir manter a memória do processo,

sirvayde base para futuras interpretações e correções em do

andamento do programa ou <novas evidencias que complementem ou reti­

fiquem os resultados apontados.

MOMENTO 2 : Aproximação, vivência e inserção nos locais

Uma vez delimitada de forma global, a área e os setores com

os se pensa trabalhar, formula-se a necessidade de iniciar a a 

proximação ao local tentando

- conferir as elaborações e conhecimentos resultantes do mç>

mento anterior.

- conhecer e vivenciar-concretamente à comunidade em sua pró'

pria realidade cotidiana.

- lograr que a comunidade reconheça os elementos do grupo 



promotor como indivíduos que, embora não pertençam à coru

nidade, compartem com ela a possibilidade de un trabalho 

em comum.

- motivar as pessoas ou organizações da comunidade para a

proposta de trabalho em comum.

- constituir o grupo de pesquisa com indivíduos interessados

ou representantes da comunidade.

Para dar maior claridade a exposição, estes temas serão tra

tados em separado, embora que, na pratica, estejam indüyolúvelrenoe 

ligados.

a) conferir as elaborações anteriores: tanto o marco corcei

tual quanto os dados sobre as situações e problemas locais começam 

a ser conferidos na realidade do local,aprofundando^mediante a .obser 

vação direta e/ou novos estudos, diversos aspectos necessários para

a orientação do programa ^ ou por falta de dados no momento anterirr,

ou porque a própria realidade local destaca certos aspectos que fc - 

ram descuidados.) «Assim, formas como trabalhaze produz,, tr3-j$

ocupaçao da mao-de-obra os modos como os indivíduos se re

lacionam e convivem, os conflitos, as formas culturais e estilos da 

viday tendem a adquirir especial significação para serem contrastados

com as nossas representações iniciais. Conversas informais, visitas

a líderes e organizações, observação das situações da comunidade,etc.

aparecem como os meios para este objetivo. Aqui, surgem necessária - 

mente diversos aspectos que demandam uma reflexão Svaliativa: a medi
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da que nossos conceitos e hipóteses previas se adequam a realidade; j

i

a necessidade de aprofundar determinados aspectos da realidade; a

necessidade de corrigir a nossa estratégia de aproximação em função

das novas evidências, etc.

b) vivência da realidade cotidiana: aqui duas questões ad­

quirem especial importância. Uma coisa e ler, estudar ou analisar

os possíveis problemas da realidade imediata dos setores populares',

e outra hera diferente é conviver cotidianamente com os mesmos. Ape

sar da empatia ou opção do grupo promotor, os problemas tendem a

permanecer no estrito plano intelectual-cognitivo; trata-se agora

de vivenciar essa realidade, tentando, na medida do possível, de

conviver e sentir os fatos. A segunda questão, que tem a ver com a

primeira, diz respeito às imagens com que o povo se representa os

seus próprios problemas. Em muitos casos, uma longa história de io

-formem ordern
minaçao faz com que muitos problemas parte da v-idô

"natural" das coisas, ou o que aparece para o grupo promotor como

problema não o seja na realidade, tendoT^etótSs^que reajustai

o marco de analise. Trata-se, então, de visitar as famílias, parti.

cipar em atividades (trabalhos, festas, reuniões), conversar infor

malmente, observar o dia a dia da comunidade, seus hábitos, costu -

mes, etc. A inserção direta em trabalhos e atividades da comunidade,
pâr^ie.i ps</)i-ej t

a observação (w.'~ou não) das situações de vida e traba

Iho, as conversas informais com indivíduos e grupos sobre os proble.

mas vividos, as historias de vida, etc, podem ser os meios utiliza 
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veis para este fim,' Aqui, a reflexão avaliativa orienta-se a ponde.

rar as formas de consciência existentes e cs modos como os indiva

duos se representam a sua existência,

c) aceitação da comunidade;trata-se, a principio, e no pro.

de ír
cesso das atividades de aproximação e inserção,

propondo (nas visistas, observações, etc») os motivos da nossa pre

psr^
sença no lugar, /que os individuos do grupo promotor sejam conhecí

se J 3 ri­
dos e aceitos pela comunidade como elementos que, se bem. que eSâ de

A
fora, tem algo em comum e podem trabalhar junto com a comunicsde

en algo útil. Assim, vai se adiantando, de forma individual ou p=T<3

grupos, en reuniões, uma proposta de trabalho,’ de forma simples c

sem tentar manipular situações ou deformar cs motivos e fatos. Is

to começa a ser desenvolvido, de forma gradual, desde o inicio ca

aproximação ao local. A necessidade de avaliaçao recai, neste ca

so, no grau de correção da proposta que estamos levando, o interes

se que desperta e os grupos e/ou organizações com maior potencial

de desenvolvê-la.

d) constituição do grupo de pesquisa: como finalização do

momento de aproximação, trata-se de constituir, como produto dc

processo desenvolvido, um grupo de pesquisa integrado^ fundamental

por
mente atm os elementos da população que demonstraram maior interes

voo quescirtpn como re presentân+^S Jc? popu lôç-ôcny
se e predisposiçãwlsto pode ser logrado reunihdo pequenos gru

pos para discutir a proposta, ou convocando, se as condições de mo

bilização da comunidade o permitem, uma reunião geral que nomine
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"representantee" para constituir um ou mais grupos do pesquisa. A

capacidade do grupo promotor de apresentar em tais reuniões, de ca 

neira simples e objetiva os problemas detectados, utilizando for

mas emergentes da cultura local (música, versos, representação, etc) 

para sintetizar os elementos centrais» das situações problemáticas, 

facilitara, não so a comunicação e a integração, mas também uma pri 

meira etapa da síntese "reflexão-açao" que propõe a estratégia par 

ticipativa. Isto e, com base na devolução codificada da prcble.

mática ate ali processada pelo promotor, tais reuniões podem se 

transformar no início efetivo do diálogo e da avaliação conscienti

zador-i que estamos propondo. Assim começa-se a incorporar a própria

população na avaliação dos problemas que afetam a sua vida e das

alternativas viáveis para superá-las. A dimensão avaliativa neste .

final do momento de aproximação, tenta o registro auto-cratico do

caminho percorrido, dos problemas surgidos, dos erros cometidos, do

grau de interesse e mobilização da comunidade (em função não só do

programa, senão também dos problemas que a afetam diretamente) ten

tando recompor e precisar melhor o quadro de referência com o que

se iniciou o trabalho.

MOMENTO 3: Auto-diaanóstico

Como já foi indicado, a população começa a ser protagonis­

ta de um processo onde a realidade vivida se constitui no objeto de

dô tnesme?
estudo dos sujeitos que atuam e participam de-sea—vaüd&de. A finali

dade do processo e qüe esse setor recupere o saber, não só dos ele-
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mentos básicos que permitam interpretar c transformar a sua realida

de, senão tombem dos instrumentos e métodos para aprofundar progres

sivamente tal saber. Para isto, são propostas varias atividades de

forma sequencial; que são levadas a cabo pelo grupo de pesquisa (re

presentantes da comunidade e técnicos).

a) devolução ao grupo de pesquisa , do conjunto de eleraen -

tos macro e micro estabelecidos nos momentos anteriores, aprofun -

dando a discussão da problemática local , de sua inserção em um con

texto maior, das formas e níveis com que a população se representa
provisório

tal problemática. Isto permitirá uma primeii-a identificação pref-is-

(a modo de hipóteses de trabalho a serem confirmadas no diaç-

,nóstico) dos problemas que a comunidade considera prioritários e

~ SÍ- rurgentes. A avaliaçao concentra-, nesta fase, nos níveis do consci­

ência da população sobre sua proble.matica e nas capacidades e neces.

sidades do grupo de pesquisa para levar adiante o processo, propondo

, , 9°^ d
no primeiro caso, as possíveis estratégias ào orientarem o diagnosti.

co, e, no segundo, as necessidades de capacitação do grupo de pescui

sa.

b) planejamento da metodologia do processo auto—diagnostico,

Problemas, hipóteses de trabalho, estratégias, temas de pesquisa, ins
t elâborôd&y

trumentos de coleta, etc, são fiimcijg®? progressivamente' num processo

dialógico e horizontal entre técnicos e população. Liais importante

que utilizar métodos e técnicas "cientificamente" sancionados (fornu 

lários, questionários) é idealizar procedimentos que, recuperando as 



formão de produção e manifestação de cultura popular local, possam

servir como vcicuIob codificantes de situações-estímulo dos po£

eiveis problemas locais, re-apresentação de situações reais que pos

sibilitem o dialogo e o aprofundamento da realidade existencial.

Por outro lado, trata-se também de privilegiar, mais que uma situa

ção individual e atomo.stica de produzir saber (entrevista, etc.)

formas que permitam a elaboração coletiva da problemática local (jo

gos, teatro, fantoches, grupos de discussão,'etc. ). Isto e, formas

que levem a população a aprofundar sua capacidade de leitura do
\Jòr<?u_o íc', py-h tly

real (como parte da preocupação pedagógica dovpracesbo). Aqui, os"

problemas centrais de avaliação giram em torno da adequação dos má

todos e instrumentos ao sentido de nossa proposta, sua capacidade

de gerar dialogo e discussão e também uma leitura correta do real.

Deve-se considerar (também^ se o tipo de instrumentos propostos tem ,

condições de serem apropriados pelos setores que deverão usá-los no

futuro, dominando a sua construção e mecânica. Relacionado com isto,

esta também a avaliação das necessidades de capacitação do grupo de

pesquisa para aplicar tais instrumentos (técnicas e procedimentos de

aplicação e(registro dâ informação).

c) levantamento da informação: Trata-se aqui de aplicar os

instrumentos e procedimentos programados para coletar e registrar as

informações sobre a visão que a população tem de seus problemas, as

possíveis causas e alternativas de solução. ?’ediante uma correta com

binação de' métodos individuais e coletivos será possível converter es
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ta fase de coleta cn una instância pedagógica não so para o grupo de

<aO^ (SoCede£S-'
pesquisa, se nãotfara o conjunto da população. IsteV^se as técnicas

possibilitara a população aprofundar reflexivaraente sobre suas condi

ções dc vida, os deterrainant.es de tais condições, as contradições en

trc as explicações imediatas (aparentes) c a situação real, a rela

ção intrínseca entre a problemática individual e a coletiva, as tos,

sibilidades da ação organizada.

d)' Sister.atizacão e analise da informação. Una vez levantado

o material, impõe-se uma primeira ordenação, orientada pele planeja­

mento de temas já estabelecidos na fase'b. Aqui, o grupo de pesquisa

classifica as informações segundo temas e problemas e analisa o sig­

nificado dos dados. Trata de descobrir as tendências existentes nos

materiais e as inconsistências e contradições que poden surgir. Te

acordo cora as circunstâncias, possibilidades e necessidades, pode-se

vo\-?c
voótver novamente a população para solucionar as contradições nas ros

postas (quando não se planejou uma ida e volta entre análise e ccle-

, e
ta, isto e, que en determinada fase da coleta - p.e., levantamento

por entrevistas - se analisa a informação e os resultados são devolva

dos a população para seu aprofundamento e superação de discrepâncias-

a , .
p.e.,'com métodos coletivos ou grupais). Desta fase resulta u- rico

material sobre:

-percepção da população sobre as características de seus pro

blemas, a visão de suas causas, e as possíveis alternativas

de superação.

-os níveis de consciência coletivos sobre a importância rela

deterrainant.es
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\tiva doe problemas e suas possíveis relações. •-------- p
•i

-as contradições entre representações e situação objetiva.

-a capacidade e predisposição para uma ação coletiva para

tentar superar tais problemas.

Todos estes temas convertem-se em eixo de avaliação do gru

po de pesquisa, analisando também as possíveis alternativas de or

ganização do material para ser devolvido a população.

e) Organização do relatorio dia.móstjco e devolução à comu­

nidade

0 material e resultados do diagnóstico são organizados

para sua discussão e avaliação pela comunidade. Kisto tem cue se

pensar em uma boa síntese dos aspectos centrais e fundamentais, en

forma de apresentação que permitam sua apropriação direta por parte

dos diversos setores e níveis da população, naqueles aspectos em

condições de gerar propostas de organização e ação coletiva, como

transição ao momento seguinte: o de planejamento da ação. A pondera

ção central aqui, refe^se aos reios que permitam apresentar os resul

tados de forme, simples e compreensível, e dinamizar a reflexão cole_

tiva sobre os problemas que a comunidade vive, as causas e as soluções

possíveis.

MOKENTO 4: Planejamento das ações prioritárias

A finalidade deste momento e converter as propostas do auto-'

diagnóstico (prioridades e alternativas de solução) em planos de a

çao coletiva, organizando e incorporando ao processo a setores cada
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vez mais amplos da população. Assim, o plano a construir representa

uma sínteoo de todas aquelas ações (educativas, produtivas, organi-

zativas, etc) que contribuiram ao crescimento das capacidades para

controle
que a comunidade gíGil-Opo- e domine a sua própria realidade. Aqui,

várias fases ou atividades tornam-se necessárias:

a) a devolução à coletividade (e discussão) dos resultados

e das alternativas de solução com que finalizou o momento anterior,

condições tirJ
gera para refleiSSmteí, paralelamente, sobre a viabilidade

das diversas alternativas apontadas no auto-diagnóstico. Assim, são

analisados os recursos e facilidades disponíveis, as prioridades, as

limitações e possibilidades de ação concreta.

b) capacitação do grupo diagnóstico (que pode ser ampliado

incorporando novos elementos da comunidade) em técnicas e èstratágias

de planejamento participativo.

c) o material diagnostico e as prioridades e necessidades da

i' « ,
fase a, servem de base para elaborar, nos grupos diagnosticos^,(vt'j5

concretos de

trabalho. Outros subsídios podem ser utilizados (disponibilidade de

instituições, facilidades de obtenção de recursos externos, etc) com

base em uma negociação concreta para que sejam utilizados sob o con-

díreto
trole concrat® da comunidade. Assim são delimitados os planos de tra

balho, estabelecendo, concretamente objetivos, recursos, atividades,'

formas de mobilização, organização e controle, necessidades de capaci 

tação da população, etc
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c)eir. uma nova reunião anpla o grupo diagnóstico devolve a cjo

munidade os planos traçados para sua discussão e aprovaçao," Blem de

eotahelecer democraticamente tonto as possíveis formas de gestão,

quanto a coordenação dos mesmoBo

i
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Momento 5 - Execução do(s) plano(s)

Trata-se agora de levar a prática os conteúdos e ativida­
des programadas, de forma tal que o próprio processo de ação seja
também motivo de reflexão e aprendizagem. Isto será possível se,no
processo, criam-se as instâncias ou espaços necessários para que
os atores pensem a sua própria prática,como parte de um processo .
mais geral de organização e capacitação; isto é, uma forma de pen
sar e refletir na ação, e não, como até agora, sobre ou para a
ação. As indicações concretas vão a depender do tipo de plano que
se trate, mas a avaliação aqui sempre questiona o sentido da ação,
como forma de dominio da realidade, forma que permite corrigir
desvios., prever erros e metabolizar circunstâncias não previstas
em função do processo de aprendizagem coletiva.

Dependendo do tempo necessário para a execução do plano
coletivo(e também de sua natureza), convém estabelecer certos pon
tos ou momentos intermediários na marcha dos planos, para refletir
coletivamente sobre o andamento do mesmo. Aqui, as perguntas tí­
picas são :

- em que medida estã-se avançando na direção iniciaimen-
te procurada? Que estão a indicar os resultados parciais-?

- a própria prática de implementação não estará indican­
do a necessidade de repensar ou reformular os planos e estratégias
d- agramadas?

- as atividades estão gerando organização e participação
crescente da população?

- que sugestões existem para melhorar a prática e a orga
nização coletiva?

- que outros efeitos, não previstos, estão-se originando
na prática?

- quais são as experiências coletivas e instrumentos or
ganizativos que podem ir sendo recuperados do processo?

- quais sao os erros e desvios que precisam de correção?
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Momento 6: Resultados e diagnóstico de novas necessidades e possi­

bilidades

Geralmente, em projetos de tipo participativo, è proble­

mático; senão impossível, estabelecer uma finalizaçao lógica ou foi;

mal. Na medida que se trata de uma estratégia organizativa e mobili

zadora, a solução de certos problemas imediatos determina a etnergên

cia de novas necessidades, e os níveis de organizaçao e consciên­

cia derivados do processo, por sua vez, abrem novas possibilidades

de realizaçao. Por isso, a execução coletiva do plano (de educaçao,

saúde, moradia, etc.) nao implica em finalizaçao, senão em um novo

ponto de partida. Isto nao tem que ser visto como um círculo repeti

do de reflexão -açao —reflexão, senão, como uma espiral ascendente,

onde cada volta implica um novo patamar de consciência e de organi­

zaçao. Mas existe a possibilidade e a necessidade de dar resposta a

uma série de inquietações, tanto sobre o já realizado, quanto sobre

as novas perspectivas que se abrem. Assim , com a execução dos pla­

nos, abre-se a possibilidade de recuperar o sentido da açao coleti­

va, re-pensando a prática e a teoria que orientou tal política. Com
ewefgeYt, .

isto, i nt er r o ga n t es referidos, pelo menos, as seguintes

áreas:

- em que medida os propósitos originais foram logrados?

- que outras mudanças o plano impementado originou?

- quais foram os resultados (organizativos , de conscienti­
zação, materiais, etc.) do trabalho realizado?

- que experiências podem ser derivadas do trabalho coleti­
vo?

- quais foram os erros cometidos!
- quais sao as novas necessidades?

- quais as possibilidades atuais de dar conta de tais ne­
cessidades?

- que apr ndemos, em conjunto, que pode ser util no futuro.

A diversidade de situações e a experiência adquirida no

processo, vao a orientar melhor que ninguém sobre os ' . proce­

dimentos para orientar esta avaliaçao (se em grupos, em assembléias

amplas; se preparar materiais pprévios, ou um relatório verbal co-
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mo estímulo a discussão; etc.) . Ainda convém introduzir alguns ele

mentos que podem apoiar a avaliaçao'.

—0 diagnostico prévio(e os materiais, codificações e re­

sultados do mesmo) podem ser utilizados pela comunidade para

comparar a situação "antes" do plano, com a atual. Ispo pode per­

mitir uma análise mais real das mudanças havidas.

-Também os registros dos diversos momentos da avaliaçao,

quando o planejamento e a execução, podem servir de material e

de base para a analise coletiva das estratégias utilizadas e das

mudanças geradas.



jjL Z ' ALGUNS PROBLEMAS NAS ESTRATÉGIAS PARTICIPATIVAS

0 ata aqui exposto sobre formas e niveis da participaçao dos seto­

res populares nos processos de construção da conhecimento, podaria dei-
ôxar uma falsa imagem:('que todo ou qualquer processo qua implique parti

í 1 Ltvò J o c ~
cipaçao popular a, em si e por si,. Considero que nao e as-

sime /\ narticipacão popular também pode ser um instrumento da integração

de diversos setores populares ao esquema de dorainaçao, isto e, uma nova

forma de sujeição ao esquema dominante, em uma fase "mais democrática"

ou evoluída.

*<■ ~ f
Penso que o ponto de ruptura nos esquemas de participaçao esta da-

do pela capacidade de uma determinada forma de gerar organizaçao e acu­

mular poder para esta organizaçao, em. sua capacidade òe d esmistif iç.ar a

"naturalidade" das relações de dominaçao e de gerar modos de açao ccnse,

quentes com os interesses estratégicos de tais setores.

Isto implica que os modos de consciência critica que tais esquemas

podem gerar são condição necessária, mas nao suficiente para produzir po
der e organização; é no campo da práxis concreta que os modos de consci
A. 2,%/*
encia realmente se diferenciam e se convertem em fator/de poder.

Também temos que considerar que a metodologia empregada (participa

çao) e so um instrumento, mas que não substitui a claridade de compromis

so, nem o marco teorico que da sustentação a tal compromisso. Nàs/a cia

ridade de compromisso e a precisão teórica, sem um método correto^tam­

pouco valem, nem são eficientes.

Penso que isto tem que ficar claro de início. Em muitos casos (for--

temente influenciados pelas propostas de Freire), a transposição mecani-
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ca dos mecanismos de"conscientizaçao" e "participaçao"'isolaram uma de-

terminada pratica proposta em um projeto das restantes praticas sociais

e do momento (conjuntura) histórico.- Ficou’ subordinada/assim, aitransfor

maçao da ordem social a transformaçao da consciência»- Superestimando o

serjoapel, entendeu-se que a' consciência e a participaçao,. por si própri­

as, nao só servem a mudança, senão que sao suas produtoras». A' ausência

em um "projeto histórico" de transformação social1, e a falta de entro-

samento cõm níveis organizativos superiores, derivaram em esquemas de

intervenção cuja validade era auto-justificada. Sem um "Que Fazer?" para
✓ ’ A /

o dialogo ea consciência, ■ estas derivaram em uma entelequia passiva,car

regada de humanismo voluntarista, ou, como máximo,- de sentido "comunita-

rista".

Outros riscos devem ser ainda colocados». Na relaçao entre os técni-•

cos do projeto e a população, temos um problema que considero central,, e

que traz à tona a questão da relaçao entre intelectuais (e- o técnico, o

pedagogo, o pesquisador, o avaliador sao imediatamente,pela sua situaçao,-

intelectuais) e as massas. Em certos casos-,tentando viabilizar determi-

nadas atividades em função de um "projeto historico"' (e não importa aqui

o correto que pudesse ser tal projeto) a relaçao do grupo promotor (tec-
. ~ o

nicos) com os setores da população assimiu diretamente uma forma instru­

mental.- Interpretando esquematicamente os problemas da dominaçao ideolo-

gica,; foram deduzidos//de uma teoria onipresente, as metas, .'objetivos_g-
, ' ' ' g' qeesAào de

35 estratégias que deveriam orientar u® programa. Assim, 3 oi
ultr^simplificadô.: era so questão de virar ao verso os conteúdos e intea

çoes dos programas elaborados pelos intelectuais orgânicos do sistema.

Assim,; continuaram persistindo^ os mesmo métodos manipulativos,, as for- •

mas hierárquicas e autocraticas de imposição do saber.



De'forma oposta, em outra serio da casos, a partir do uma supor-ast^..

mação do saber popular, constituído como uma espécie de "othos" históri­

co das camadas populares, certos grupos negaram ou desprezaram a sua coq.

dição de intelectuais e o sou saber, em função de úma maior "inserção'3' e

receptividade nas massas» Assumindo uma posição passiva em torno as repre.

sentaçoes imediatas com que o povo descreve e expressa suas condiçoes

de existência-, a capacidade destes grupos de gerar níveis de consciên­

cia, e ação superiores viu-se seriamente comprometida» Mas, podem os seto

res populares, com uma visão de imundo e uma consciência da realidade per.
M Z«.

meada pelas condiçoes hegemônicas da ideologia dominante, submetidas ao

impacto constante dos mecanismos integrativos do sistema e dos aparelhos

de controle social, ■ podem, • digo,, compreender autonomamente o mundo de
✓

forma diferente? Podem, espontaneamente -,, construir uma teoria de sua pra.

tica liberadora? Ou é necessário a participaçao dos intelectuais organi-

cos nesse processo de elaboraçao? Penso que grande parto da problemati-
nem

ca-centra-se no correto equacionamento das articulações (Crab manipulati-

vas~nem auto-negadoras) entre os intelectuais e os movimentos populares»

Penso que o ponto de partidS e ura projeto politico-educacional" que
corno

atua condicionante estratégico de • todo o processo,: onde o pes

quisador, como intelectual orgânico, vai se articulando as necessidades

e interesses dos setores populares. Em função dessa claridade estratégi­

ca, os métodos e taticas adquirem extrema flexibilidade. Assim temas e

procedimentos-vao sendo desenvolvidos a medida que a consciência da rea-
i Je/xando d>e lá Jp j ,

lidade vai se aprofundandop^ta^g#tfââ$lar7ãnecessidaâe de organizar rigida-

e antecipadamente o processo de descoberta e o de indagaçao.- Mais impor­

tante que a sistematização quantitativa dos dados e a reflexão qualitati .

va; sobre os fatos, produzindo-se assim uma unidade dialética entre o sa_

bar do povo, não como "produto terminal" senão,como matéria prima do

processo de produção de conhecimento^ passando a níveis cada vez mais a- 



levados de descoberta do real g de organizaçao em função dos interesses

que se vão éRMvelando e precisando na pratica mesma.- Squi, o intelectual

se dentra, como início do processo,, em promover e estimular uma refle­

xão inicial sobre a necessidade do trabalho coletivo^ e sobre os proble_

mas, suas origens, magnitude, efeitos e centralidade;• numa segunda fase

estimula a ação e a organização para resolver tais problemas', passando

assim a outro nível de descoberta da realidade?1 ao nível’da prãxis, que

inclui’ a reflexão, possibilidades e limitações da açao e as condiçoes de
<

transformaçao do real»

Vemos assim que nesta proposta também se unem dialeticamente refle-
~ r Mèjor ’ ~ e-cxjm p(C mis-

xao e açao (praxis), exigindo ao intelectual muito gjãàsB inserção z
Vô f'' OC.'

•bltetoas que nas outras formas de avaliaçao, nao so teoricamente, sehacXna 

pratica concreta.
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Presentacion de La Evaluacion de la Acciòn Cultural• --------------------- ----- --- ----------- ---------- ----
estúdio evaluativo dei programa padres e hijos
Seminário Kobrai-UNESCO, Rio

Osor
de Janeiro 22-30 Septembré

INDEXADO

Se trata de la evaluacion de un programa de educaciòn de
adultos en el sur de Chile, programa cuyo punto de partida es
la familia. Los nihos son los retorios, los brotes queridos;
la conversación en torno a su crianza desvela la realidad y
desemboca en la organizacio'n; la solidaridad humana es el destino;
el cariho la fuerza motriz; el pueblo el agenta que se auto-educa
y se moviliza; la cultura popular, tal y cual existe con todos
sus llagas infligidas por la historia, es la matéria prima
de esta labor.

^Què decirles? Nunca sobra la comunicaciòn, y nunca la
comunicaciòn es fácil. Me toca presentarles a Uds. la evaluacion
dei Programa Padres e Hijos en la region de Osorno, Chile.
Me toca dar una especie de prólogo hablado a una voluminosa
documentaciòn escrita, que ojalà Uds. alcanzaràn leer. Màs que
resumir los pormenores de las técnicas de evaluacion utilizadas,
'los cuales Uds. encontraràn a su disposiciòn en forma escrita,
prefiero en este prólogo hablado ofrecerles una invitación
a participar en el espiritu animador dei estúdio evaluativo y
en èl dei programa mismo. Busco la manera de compartir con Uds.
los fundamentos de las lineas directrices dei estúdio, porque
Uds. a su vez van a colaborar en la evaluacion de otros programas
de educaciòn de adultos, en otros sitios y en otras fechas, y
si es que la comunicaciòn de la experiencia nuestra algo pueda
aportar a las obras de Uds. serà aquella dimension de la
nuestra que reposa sobre principios aplicables en circunstancias
diversas.

Les propongo a Uds. a modo de meditaciòn previa, a modo de
clave para entrar en el pensamiento que orienta la evaluacion
dei dicho proyecto de educaciòn de adultos, una reflexiòn sobre
la palabra. Los seres humanos somos animales que tenemos la
palabra, y màs humanos somos en la medida en que nos guiamos,
con entereza y compromiso, segun palabras que son las nuestras.

Ya en los comienzos dei siglo actual el fisiòlogo ruso Pavlov,
descubridor dei reflejo condicionado, destaco en sus últimos
escritos que el ser humano posee lo que èl denomino un segundo
sistema de senales, v. gr. las palabras, siendo el primer sistema
de senales el mismo reflejo condicionado. Son las palabras
las tipicas, aunque dicho sea que no son las únicas, caracteristicas
de este ser social, este ser cultural, que llamamos persona.
El concepto dei segundo sistema de senales, y otros afines, han
sido desarrollados mucho por la sicolinguistica soviética y
por cientificos de diversos paises, de modo que se puede hablar
de un hecho ampliamente constatado, que en gran parte los
grupos humanos se organizan y se guian en torno a palabras, discurso
concreto, y en torno a estructuras, lenguaje codificado.
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Comencemos, pues, con la palabra enfocada en su calidad de
orientadora de la acciòn humana. Es un enfoque coincidente con
los hechos y se subentiende que su primer mérito es su certeza.
Dicho enfoque tiene ademàs otros méritos de indole sociopolitica.
Permite, por una parte, como diria Gramsci, una recuperacion
popular dei acervo cultural de la tradiciòn Occidental cristiana.
Ya Aristóteles habia caracterizado la acciòn humana en términos
de energeia kata logon, es decir la actividad segun la palabra.
Santo Tomás de Aquino es casi el calco fiel de Aristóteles
en este sentido, destacando el caracter voluntário de la
acciòn humana, y definiendo la voluntad como consigna racional
que uno da a si mismo. No se debe olvidar que cuando Santo
Tomás escribe la palabra "racional" no hace màs que traducir
al latin el logos de Aristóteles. Decir que la persona es
"animal racional" es referirse al animal con la palabra, y no
a los corruptos sentidos modernos de la palabra "racional."
La persona humana de la tradiciòn tomista, dotada de voluntad,
inteligência, y amor, no tiene nada que ver con la Zweckrationalitat
que postula la llamada "modernizaciòn de los paises en vias de
desarrollo," ni menos con el "hombre racional" postulado por las
ciências econômicas. Mas exacto seria decir que la tradiciòn
designa el alma humano como la casa en donde la palabra mora.

La meditaciòn sobre la palabra nos permite ademàs una
mayor sintonia con el sentido comun dei pueblo. Veremos primero
como se produce una cierta falta de sintonia. Nosotros, que
somos en gran parte por formaciòn si no por origen intelectuales
progresistas de la pequena burguesia, hemos aprendido a querer
la libertad y la investigación. Son los dos grandes ideales
europeas dei siglo dieciocho. Siendo progresistas, queriendo
superar el capitalismo y construir alguna forma dei socialismo,
en lo posible una forma menos defectuosa que las existentes,
queremos avanzar la lucha politica en el plano cultural a través
de la denunciaciòn de las contradicciones de los que en
nombre de la libertad suprimen las libertades. Siendo intelectuales
queremos producir conocimientos. El pueblo, por otra parte, se
da cuenta que la libertad y la investigación no son las màs de
las veces las necesidades màs apremiantes. En el caso de la
libertad, el sentido comun recalca a menudo al contrario una
critica dei libertinaje, condena la libertad excesiva, por cuanto
se necesita organizaciones màs disciplinadas, la supresion
de la delincuencia en el barrio, familias màs unidas, y mayor
firmeza personal frente al consumo excesivo dei álcool y frente
a las demàs evasiones. Resulta pues a menudo un poco ruidoso
el canal de comunicaciòn que liga el equipo animador con las
bases.

La meditaciòn sobre la palabra nos permite mejorar la sintonia.
Sin renunciar la libertad y la liberaciòn, consideramos la
faceta generadora de la unidad de la acciòn cultural. Se trata
de crear un ambiente de mucha confianza y carino en donde la
personas comparten experiencias y critérios, asi construyendo
códigos culturales funcionales en todo sentido. Partiendo de
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las palabras que hay, dei discurso concreto, se realiza el
anàlisis critico de ciertos temas, por ejemplo "Hay que beber
para ser hombre," y a la vez el florecimiento de otros,
como por ejemplo, "la uniòn hace la fuerza." Se define la
acciòn cultural como recodificaciòn, mas la acciòn consecuente.
El desvelamiento de las estructuras opresoras es una parte
de la recodificaciòn, como tambièn lo es la creaciòn mancomunada
de la voluntad colectiva necesaria para superarias.

Coloquemos en barbecho la meditacion previa sobre la
palabra y veamos en forma muy somera con mucho omitido el
método de trabajo de PPH, eso es, Programa Padres e Hijos.
Al margen de los contenidos, que puedan ser de salud, de
técnica agropecuaria, de lo que sea, y al margen de las
actividades, que pueden ser la construcciòn de una sala
comunitária, corte y confecciòn, o lo que sea, queremos
observar aquella parte dei programa que es expresar valores
y compartir experiencias. Seamos concretos. Imaginemos una
pequena reunion de ocho madres campesinas de la alejada aldea
de Pozo Perdido. La coordinadora, campesina como las demàs,
es un miembro dei grupo escogida por sus companeras para
desempenar el rol de coordinadora. Ella presenta al grupo
un letrero con dibujo. El dibujo enseha un hombre sentado
a la mesa, comiendo. Hay una mujer en el dibujo tambièn;
ella està de pie lavando la loza. No hay letra. Al analizar
el dibujo, el grupo emite una serie de juicios valorativos,
predominando la opinion que la mujer es mal educada. Debe
sentarse con su hombre para acompaharle durante la comida.
Despuès debe lavar la loza. Este juicio dei grupo no representa
un valor que el equipo animador habria eligido, ni para promover
ni para combatir, pero es un valor que existe, que funciona en
el medio. Tampoco se le habia ocurrido al equipo animador
presentar un dibujo de semejante escena a fin de problematizar
la temática que salga cuando los grupos lo analizaran.
El hecho que este dibujo se presenta en la reunion, y no otro,
se debe a la experiencia previa dei programa y a la participaciòn
de las bases en la selecciòn de los contenidos. Los contenidos
son, como quien dice, probados por la experiencia, en el
sentido que se sabe que son aptos para estimular el intercâmbio
de juicios valorativos y el compartir de las experiencias.

Aunque poco hemos avanzado en la exposiciòn dei método,
ya podemos deducir un principio importantisimo para la
evaluaciòn. Este programa no tiene objetivos. Por lo tanto no
se puede evaluarlo a través de la determinaciòn dei grado de
logro de los objetivos. No los tiene porque el equipo animador
de la institucion que proporciona la base organizacional no
controla el programa, ni menos lo controla la burocracia superior
ni menos los donantes. El modelo de entrega que se utiliza
excluye el control y por lo tanto el objetivo. Se entiende
"entrega" en su sentido de entrega personal. El programa no
existe para entregar servicios educacionales, ni conocimientos.
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a vivir a traves de un período de iniciaciòn. Dijo un
coordinador, "La metodologia no està en el manual, sino en el
estilo que aprendimos en la capacitaciòn." En este último
punto ef programa se asemeja a los antiguos mistérios griegos,
de los cuales viene nuestra palabra "mistica," y en donde
segün Aristóteles los que experimentaron la iniciaciòn quedaron
susceptibles a actuar segun ciertas influencias.

Puede ser ahora el momento para esbozar la metodologia
de la evaluaciòn dei proyecto, dando cuenta de sus lineas
directrices. Elias se pueden denominar iluminativa, hermeneutica
y dialéctica.

La linea iluminativa proviene de los adelantos en matéria
de evaluaciòn educativa realizados por el inglês Malcolm Parlett.
"Iluminativa" dice relaciòn con la manera de presentar los
hechos concretos. Los hechos que màs nos interesan son las
acciones realizadas por los campesinos por iniciativa propia,
como consecuencia de sus deliberaciones en torno a su realidad,
como las son, por ejemplo, creaciòn de un botiquin comunitária,
organizaciòn de recreaciòn sana para la juventud, demanda que
las autoridades cumplen su promesa de ubicar una posta medica
en la zona, etc. Queremos saber concretamente quê hacen las
personas, considerando las acciones la mejor evidencia dei
compromiso.

Este procedimiento se llama iluminativo porque su afan
es iluminar los hechos, hacerlos visibles, a traves de una
descripciòn plástica, e incluso con la fotografia. Vale decir
se considera la fiel descripciòn de los hechos màs válida que
los datos numéricos que coloquen los datos en renglones con
cifras, sin dar nunca una imagen concreta que ponga de manifiesto
de quê se trata.

La linea iluminativa desautoriza el positivismo y con este
la mayor parte de la hegemonia de las llamadas técnicas de
ciência social. La ideologia dominante de la ciência social
trabaja con datos abstractos que nunca dejan de serio porque
ignora los mecanismos dei cambio personal y social, preferiendo
a su vez un yégo de los llamados "factores" o "variables," que
se pretenden medir con tests y encuestas, y analizar mediante
las técnicas estadisticas. Parlett denomina la ideologia
dominante de las ciências sociales "el paradigma agricola-bofanico
porque utiliza las técnicas estadisticas que se onginaron en
las escuelas de agricultura a fin de analizar, por ejemplo,
el impacto de los distintos fertilizantes sobre las cosechas,
técnicas que se trasladoran posteriormente a las ciências de
la educaciòn y a las ciências sociales en general.
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Los tests y las encuestas si se los utilizo en la
evaluaciòn de PPH, pero en calidad de técnicas subalternas.
No son el método principal porque no se cree que la realidad
sea un juego de variables, una serie de impactos de las unas
sobre las otras. Sin embargo, no se descartan los tests y
las encuestas, porque la verdad tiene que harmonizar con todos
los hechos. Por lo tanto, una vez que se cree haber pillado
la verdad, y habicndo tiempo y recursos suficientes, vale la
pena someter la supuesta verdad a todas las pruebas, tomando
en cuenta todos los hechos, sea lo que sea el método de su
recolecciòn.

En la documentaciòn escrita se profundiza mucho la polêmica
contra la ciência social dominante. Los métodos iluminativos
al contrario recalcan la descripciòn de los hechos concretos,
y por lo tanto surge inmediatemente la pregunta Jquién describe?
puesto que toda descripciòn se la hace con palabras y toda
palabra es palabra de alguien. Hemos preferido en general
las descripciones de los propios campesinos, como ellos las
hacen en las palabras propias de ellos.

Los campesinos hicieron la descripciòn fundamental dei
programa, sus logros y sus falias, y también ellos hicieron
la verificación fundamental de la exactitud de la misma,
interviniendo en total aproximadamente 600 personas en la
confección y revision dei informe. Los campesinos conocieron
los resultados en forma verbal y en forma audiovisual. Sin embargo, la
participación dei campesinado en la evaluaciòn no es el aspecto
interesante de este estúdio. Ha habido prcyectos de investigación-acciór
con igual y mayor nivel de participaciòn. Si hay algo en la
evaluaciòn de PPH que sea relativamente novedoso, aunque no
sea tampoco novedad, estará en la valorizacion de las palabras
de los campesinos como datos fundamentales. En vez de capacitar
a los campesinos para que ellos hagan tests y encuestas,
hemos valorado sus relatos y sus deliberaciones grupales
hallando en ellos la iluminaciòn primera y básica que hace
visible su realidad.

Nuestra insistência en ver la sociedad desde abajo, dei
punto de vista de quienes son victimas de su violência, suscita
muchas dudas desde un punto de vista cientifico. La veracidad
de los relatos se puede poner en duda porque es gente
amedrentada, algunos de ellos han sido encarcelados y
torturados, parientes y vecinos han desaparecido, etc.;
es gente de escasa formaciòn escolar, es gente que recibe
constantamente mensajes distorsionadas a través de los médios
de comunicaciòn de masas.

Ademàs centrarse en la interpretaciòn de la conciencia de
los actores contradice las tradiciones màs fuertes de las
ciências sociales. Desde Durkheim y Weber y sobre todo en
Pareto la ciência social ha insistido que la historia se mueve
segro leyes las cuales los actores no entienden. El propio
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Karx dedico los dos primeros tomos de El Capital a la estructura
invisible pero determinante dei capitalismo, y tan solo en el
tercer tomo regresò a la superficie visible de la sociedad,
para dar cuenta de los fenômenos tales como ellos aparecen en
las mentes de los perscnas en el diário vi vir. Insistiò varias
veces que el ser determina la conciencia y no al revés.

Se puede justificar la prelaciòn que otorgamos al discurso
de las "bases recordando dos lemas màs dei mismo autor, primero
que la gracia no està en explicar el mundo sino en cambiarlo,
y segundo que el pueblo tiene que llegar a ser sujeto y no
objeto de ía historia. Vale decir, no es precisamente la..
investigaciòn que perseguimos, ni precisamente la liberaciòn.
Propiciamos màs bien el crecimiento de aquella solidaridad que
se mantiene leal al pueblo aún en los momentos dificiles dei
cambio social, aun cuando hay que hacer cola para conseguir el
pan, aun cuando los repuestos para los vehiculos se escasean,
aun cuando los inversionistas se retiran y dejan sin trabajo
a miles de obreros, aun cuando los escuadrones de la muerte
patrullan las calles de noche.

A veces sueíío con proyectos para elevar el nivel de conciencia
de las masas, entregándolas por ejemplo mayores antecedentes
sobre el Fondo Monetário Internacional, y sobre los vínculos
entre la acciòn dei FMI a nivel de la economia internacional
y el sufrimiento de los marginados a nivel de la vida cotidiana
dei barrio. Al despertarme me doy cuenta que cualesquiera
que sean los antecedentes que yo podria, como quien dice,
bisagrar, la nueva conciencia no puede ser obra mia sino que
tiene que ser obra de masas. No poseemos la nueva cultura y
por eso no la podemos difundir.

l.lamamos hermeneutico nuestra metodologia porque se centra
en la lectura de una cierta especie de texto. El texto es el
discurso popular que se ha venido discutiendo. Es un texto dei
cual conocemos tan solo una pequena y aislada porción, es
a veces evasivo, es fragmentado, y son muchos los mal intencionados
que lo han mutilado. Sin embargo, es este texto que tiene que
crecer, tiene que pulirse de la distorsiòn ideológica al
enfrentar los problemas concretos, tiene que ensancharse para
constituir la voluntad dei sector popular, tiene que recuperar
el acervo cultural para que sirva a los desheredados, tiene
que llegar a ser la consigna de la disciplina, etc. Si hay
otro camino a un cambio social que no termine siendo una nueva
dominaciòn de parte de una nueva oligarquia, no lo conozco.

Si.estamos de acuerdo que por diversos motivos urge producir
conocimientos exactos acerca de la conciencia, entonces nuestro
método tiene que ser iluminativo. Dicho de otra manera, si el
cambio de las actitudes, los valores, las costumbres, ks es lo
que hay que evaluar, entonces las palabras textuales y la accion
de los sujetos son datos imprescindibles.
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Por eso mismo, el método es dialèctico a la vez que

hermeneutico. Vale decir, la opcion por valorizar la voz de
los pobres es una opciòn dialectica. Perdòname si me refiero
en forma muy breve a una voz de muy ricos significados. La
documentacion escrita se dice dialectica en mas de un sentido
de la voz; lo que ahora les planteo a Uds. es simplemente que
el método merece tal adjectivo porque privilegia el conflicto.
La lucha social es el telòn de fondo de todos los discursos,
lo dei campesino, lo dei gobernante militar de la zona, lo de
la mujer dei terrateniente, lo dei obispo, lo dei cientifico
social quien llega a la zona para coordinar una evaluaciòn.
Se ha acunado la frase "hermeneutica dei conflicto" para
designar la interpretacion de lo que las personas dicen a la
luz de lo que les conviene decir, en el momento actual de
las luchas en las cuales se hallan insertas.

Ademàs, en sus aspectos medulares, y al margen de la
verificaciòn de la adquisiciòn de determinadas destrezas,
el método iluminativo es barato y sencillo. A veces décimos que
si no medimos nada màs, hay tan solo dos elementos imprescindibles.
El uno es la conciencia, la cual se da a conocer a través de
citas textuales de lo que las personas dicen. El otro es el
compromiso, el cual se pone de manifiesto al constatar las
acciones concretas. Cabe decir que no es necesario, ni es
deseable, que el evaluador emite juicios sobre la conciencia
de las personas; basta que apunte lo que dicen.

Es en todo caso absurdo ser evaluador. No hay ni uno de
nosotros que sepa ni de dònde venimos ni adònde vamos. Si
colaboramos con los demàs para que juntos arrojemos un poco
de luz sobre el camino, esto ya será mucho.
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Caracterizaçao da Instituição:

CIDE es una fundaciõn privada sin fines de lucro. Se dedica a
programas de inovaciõn educacional, sobre todo entre poblaciones
marginales y campesinas.

Caracterização do programa Padres e Hijos:

- Princípios: auto-educaciõn, educaciõn popular

- Objetivos : apresto escolar, salud, organizaciõn de la comunidad.

- Conteúdos : ejercicios de apresto para lectura y matemáticas
para ninos en edad pre-escolar, para usar bajo la

•_ tutela de los propios padres; material para adul­
tos sobre alcohol, nutriciõn, problemas de las
comunidades.

- Formas de avaliação: evaluacion iluminativa con estúdio de co£
tos y benefícios, participaciõn de los campesinos
en el proceso evaluativo, evaluacion formativa de
los materiales, triangu 1aciÕn de los resultados con
tests, encuestas y otros médios, informe escrito e
i nforme audi o-vi suai .
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Avaliação do programa Padres e Hijos

- Principio de avaliação: evaluaciôn de accion cultural.

- Objetivo principal: apreciar las iniciativas de las base y los
câmbios de actitud.

- Metodologia: iluminativa y hermeneutico-dialectico.

- Desenvolvimento: construcciõn de una imagen verbal por los pa£
ticipantes campesinos, chequeo de la misma por una
serie de métodos (triangulaciõn).

- Resultados: se pudo constatar mayores niveles de conciencia y
compromiso, mejor preparaciõn dei nino para la es-
cuela, organizaciõn de las comunidades.



REFLEXÕES CRITICAS SOBRE O LABORAT0RIO DE
COMUNITÁRIA

JOAO BOSCO G.

VERSÃO PRELIMINAR

AÇAO

PINTO



REFLEXÕES CRITICAS SOBRE O LABORATORIO DE AÇÃO COMUNITÁRIA

Joao Bosco G. Pinto

O Laboratorio de Ação Comonitaria foi uma experiência educati­

va» realizada no âmbito de instituições governamentais, de caracter

multiinstitucional e interdisciplinario que visava desenvolver um
processo de produção de conhecimentos e uma pratica renovada, junto
a populaçao rural (pequenos produtores rurais com ou sem terra) do

Agreste Meridional de Pernambuco. As reflexões que tentamos produ­
zir referem-se a experiência como um todo e não apenas ao processo
avaliativo, em si mesmo.

Sobre o Conceito de Avaliação
Como o Seminário versa sobre avaliação, gost.ríamos de ressaltar

o seguinte: exibem vários conceitos sobre avaliação, sendo o mais
difundido e predominante o que se faz sobre objetivos e metas, e
mais sobre estas ultimas, dado seu caracter m->is quantificavel. A
avaliação quantitativa obedece grandemente aos critérios que norteam
também a pesquisa empírica de corte positivista: nao e científico

o que não e iraediatamente quantificavel, mensurável; so o que possue
esse carater pode ser estudado cientificamente. Não vamos aqui entrar
no mérito da questão. Simplesmente queremos esclarecer que o que
entendemos por avaliação refere-se principalmente a atitude de vigi­
lância oue os agentes imediatos de uma produção de conhecimentos exer­

cem de forma contínua sobre òodo o processo, desde a formulação de
seus objetivos ate a consecução dos mesmos, pura impedir que certos
fatores intervenham de formaaiinibir, ou mesmo impedir tal produção.
Não ne produz a avaliação como uma etapa do processo - seja interme-
di-i : aja final - mas como uma pratica da critica exercida sobre a
ni-étlca da produção de conhecimentos. Ela não exclue o quantitativo
mas não o privilegia nem como método, nem como fator essencial do

processo avaliativo. . . .
Ressaltamos que também não pretendemos descrever detalhadamente

o Laboratorio de Ação Comunitária. Isto foi feito em um relatorio
cuja copia se encontra nas maos dos organizadores do Seminário, para

consulta, . . . . ’
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Objetivos do Laboratorio

Na formulação da Proposta inicial do LAC diz-se que o objetivo ge­
ral do mesmo seria:

"Produzir, cooperativamente, um conjunto de conhecimentos,
embasados na teoria social, que possibilitem desenvolver
pedagogias alternativas de ação comunitária, orientadas
a assegurar a participação da população no processo de
desenvolvimento da região»"•  .. 4

Quando o proprio grupo reformulou a proposta inicial, redefiniu

os objetivos iniciais da seguinte maneiras

- - ■ "Produzir conhecimentos que possibilitem desenvolver
pedagogias que favoreçam a organização da população
rural para o seu desenvolvimento". • - - ■

A diferença mais marcante das duas formulações jaz na questão
da participação, enfatizada na primeira, tanto na produção de co­

nhecimentos (produzir cooperativamente), quanto na orientação destas
pedagogias alternativas que visavam assegurar a p. rticipação da popu­
lação. A segunda formulação restringe mais o objetivo a organização.

A segunda formulação inclue outro objetivos
"Desenvolver um processo de grupo, permitindo o alcance
de maior autonomia".

Outra diferença consiste também em uma maior ênfase dada na pro­

posta inicial ao embasamento teorico, que se supunha fundamental pa­
ra uma.produção de conhecimentos, coisa que a segunda f>rmulaçao dei­

xa de lado, como parte do objetivo geral. pelo ■
A reformulação dos objetivos do LAC reflete o processo/que passou

o p- ;prio grupo do LAC, conforme se poderá apreciar no restante da
expo.’ção, assim como da constituição do grupo inicial.

Cronografia do LAC
0 LAC tinha uma sequencia de objetivos de caracter mais operacio-

nal que se expressavam nas propostas das etapas do processo. Ao se re­
formularem os objetivos gerais e também os específicos, essas etapas

também se alteraram. Passamos a exoor as etapas tal como se deram e

que resultaram do processo pelo qual o grupo passou.
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I - Etapa Preparatoria-j-

Consistiu na formulação da proposta inicial,e nos

tramites burocráticas para a obtenção dos recursos, na seleção dos

participantes e nos demais detalhes que viabilizaram a realização
do LAC. Ela se concluiu ao passar-se para os membros òo LAC a ges-
tao dos recursos financeiros e a condução pedagógica do mesmo»

II - Etapa de Preparação Conceituais ■ •-

• Esta fez-se em dois momentos: um primeiro momento

em oue varias, questões referentes a própria gestão do LAC, a organi­
zação interna, e a aspectos conceituais foram discutidas, sem que
esta discussão tenha necessariamente conseguido resolver as pendên­

cias e conflitos internos; ura segundo momento cuja preocupação foi

c. ~t ouvir experiências variadas sobre ação social, organização,
participação e visitar as arcas pre-selecionaòas para definir uma

microregião onde o trabalho de campo se reelizaria.
Estas duas etapas deram—se na cidade do Recife, com

exceção, e claro^da visita ao campo que teve a duração de uma semana.

III - Etapa de Adaptação à area:

Reali7ou-se na sedâ municipal da microregião selecio­
nada (tfunicipio de Agrestina, a 20 km ao sul de Caruaru, no Agreste

Pernambucano). Constituiu-se principalmente de visitas as varias con­
centrações de população rural (pequena pèoduçao) e de trabalho teorico.

Culminou com a seleçãó de duas sub-areas (Capiv ra e Cruz de Agua
Branca) e com formação de dois sub-grupos, com atuaçao específica em

cada uma delas.
IV - Etapa do Trabalho de Campo:

Consistiu na residência na area e na realização de
dois momentos (não terminados) da sequencia metodologica da Pesquisa
Ação, escolhida pelo grupo para orientar o trabalhocom a população.

V - Etapa de Avaliação: - • ■ ■
Conforme prevista na proposta inicial,realizou-se uma

etapa de avaliação, que objetivava mais do que tudo a redação de um 
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relatório para as instituições participantes, que concluiria a parte
formal da experiência. Entretanto, foi neste momento que se deu. ou

melhor que se alcançou o maiczr nivel òe criticidade, embora não se
possa dizer que este processo crítico foi uniforme no grupo. Êle foi
possível na medida em que a prática da crítica foi estimulada duran­

te todo p processo. A síntese da avaliação encontra-se no Relatorio

Final às paginas 78-84.

VT- Etapa de continuidade

Com o encerramento das atividades formais do LAC, não
se deu por terminado a pratica pedagógica com a população. Os rema­
nescentes do LAC nessa etapa continuaram a elaboracao do plano peda­

gógico e a ação junto a populaçao, embora de forma menos intensa.
Esta etapa ainda não se encontra terminada, embora enfrente o grupo

sérios problemas, como veremos mais adiante, para assegurar esta con­
tinuidade, mercê da resistência tenaz da estrutura de poder local e

do reduzido numero de técnicos que ainda mantem um certo compromisso

com o trabalho.
Esta síntese ê insuficiente para ter uma ideia do que foi

o LAC. Recomenda-se aos interessados uma leitura mais atenta do Rela­
tório Final, Ainda assim o que se pôde colocar em um relatorio, diri­
gido aos diretivos das instituições de govêrno, foi muito pouco, tanto
no oue se refere ao processo pelo qual passou o grupo do LAC, interna­

mente, quanto aos produtos do processo de conhecimento e a açao desen­

volvida com a população.

Os Acertos e os Tropêços do LAC

Esua parte da exnosição refere-se ao resultado da avalia­
ção contínua exercida (não sempre de forma pacífica) pelo grupo sobre

sua jropria pratica, não sobre o método de avaliaçao. Como afirmei o
LAC não pretendeu desenvolver um método de avaliaçao, embora entendesse
que í-seo constituía o aspecto essencial do processo de aprendizagem e
produção de conhecimentos, enquanto exercício ou pratica da critica.
°orisso mesmo a ênfase sera dada aosêrros, falhas e deficiências, e

.ão ao que nos pareceu positivo no LAC.
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a. A seleção dos participantes

A primeira falha do LAC e que teve efeitos posteriores na me­
dida em oue não foi possivel corrígí-la, foi a seleção dos participan­

tes. IJma experiência como a que se propunha, implicando em uraa prati­
ca comprometida com a participação da população, e alem disso a ser

/
realizada com funcionários de governo, supunha houvesse ura proces­
so cuidadoso á. participativo de seleção» Na realidade não houve sele­
ção e sim indicação de participantes pelas instituições. 0 processo
de participação supunha pelo menos que houvesse suficiente informação
e discussão da proposta, com os faturos participantes, o que nao se

fez. Resultou oue o comprometimento com o trabalho ficou definitiva­
mente enfraquecido, nã$ medida em que alguns participantes estavam cum­

prindo una tarefa imposta e não querida ou buscada por êles» Às vezes

tende-se a deixar de lado o aspecto volitivo de uma pratica, dando-se
ênfase apenas aos cognitivos, sobretudo quando se tr.-ta de experiências

com instituições governamentais, onde os funcionários raramente têm pos
sibilidade de decidrr sobre seu proprio trein-mento ou capacitaçao.

0 proprio conceito de pratica implica em seu significado não apenas o
conhecer (ideia do fim, ou do objeto a ser transformado),mas o querer
o fira, sem o que1, nenhuma pratica se realiza.

Observe-se que o processo não se realizou (a seleção) nao por­
que não tivesse sido considerado como importante, pela equipe que for­

mulou e nreparou a proposta do LAC. Mus porque as funções institucio­
nais dos membros da equipe impediu que ela se realizasse, de fato; pa-
raee-nos que êste fator objetivo, aparentemente irrelevante, tem um
pêso bastante grande de curater inibitório, quando se trata de proces­
sos semelhantes. Frequentemente a estrutura institucional (funções,

normas, papéis e tarefas) age objetivamente com maior eficácia no sen­
tido inibidor, do que alguma intencionalidade buscada por autoridades
superiores. Bm outras palavras, não e necessário buscar intencional­
mente ou diretumente que a pratica educativa ou participativa nao se
dê; não raro basta deixar que a pratica cotidiana institucional iniba

a açao ou a pratica inovadora que se pretende instaurar.



b) Ambiguedades da autogestão

6

A prooosta inicial do LAC, visando a participaçao^eàtendia
que a autogestão deveria ser a forma preferencial do manejo do LAC,
r, „ . no oue tocava a condução pedagógica, q operacional e ate

financeira, Não se pensava que ela fosse absoluta, mas também não se

tinha antecipado a resistência ou melhor, a desconfiança que ela sus­
citaria nos participantes, todos funcionários de governo. Boa parte

da etapa conceituai foi gasta no confronto entre aceitação e recusa
da autogestão. A recusa era mais de tipo conceituai, enquanto propos­
ta inviável dentro de instituições autoritárias de um éstado autorita-

rio. Na realidade a autonomia do grupo nao erailimitada ja que a pro­

posta nao tinha sido produzida pelos participantes, nas o espaço de au—
i tonomia, ate mesmo financeira,dentro das quantias totais estipuladas
pela instituição patrocinadora, foi bastante amplo,

A primeira ação autônoma do grupo foi a de rejeitar a pro­
posta inicial. Esta rejeição foi absoluta no sentido de que o grupo

recusou sequer ler e estudar a proposta. Engavetou—a simjdssmente, como
algo imposto (não proposto), sem perceber que sua possibilidade de re­
cusar a proposta demostrava que ela era uma proposta, nao uma imposição.

0 problema que se deu foi que o grupo foi incapaz inicialmente de formu­
lar de forma sistemática e consciente uma proposta alternativa.-. 0 que se

deu na pratica foi que o grupo a nivel consciente rejeitou y pr- o " ,
mas a nivel pratico adotou.a proposta autogestionaria, assumindo a con­
dução pedagógica e financeira do LAC. A. reformulação dos objetivos aci­
ma mencionnda^ao termino da Ia. etapa, revela a restrição oue o grupo
faz a participação, eliminando dos objetivos os têrraos ”cooperativumente1
e "participação” e ô-c-Aas ozsií^ rqcúc um segundo objetivo geral que era
dar ênfase a autonomia do grupo, dando maior pêso a organização da po­
pulação: esta se transforma em fim, mais do que meio para consolidar
a participação enquanto processo social. Nao estaríamos de fato veri­
ficando que a atitude dos participantes, embora de certa forma rebelan­
do-se contra a imposição pele proposta, recusa _a participaçao, enfati­

zando a organização? Não e esta por acaso a proposta estatal, ou o

tipo de participação que o estado ouer?
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Outra observação que talvez seja pertinente, relaciona-se ao que ja

foi dito anterionnente# Na realidade, dirotamente ao instituições não
interferiríim no LAC senão através da quantidade de recursos institu­

cionais alocados; na condução mesma das tarefas do LAC, na forma como
os recursos foram distribuidos, houve uma autonomia bastante ampla#
No entanto a instituição naodeixou de interferir na pratica do LAC
mediante as atitudes e comportamentos dos seus funcionários, de sua
visão de mundo e de seu comprometimento com o processo# 0 que na ver­
dade constituía-se numa luta de carater ideológico disfarçava-se em

incompatibilidades pessoais e até era suspeições da função que certas
pessoas tinham no LAC# Este processo foi contínuo não somente nas

etapag iniciais, mas durante todo o curso do LAC#

c) A questão da teoria

A insuficiente preparação teórica dos participantes era algo
previsível no LAC e na proposta inicial pensou-se era dedicar boa par­

te do trabalho do mesmo a suprir esta deficiência, buscando-se uma

certa homogeneidade no grupo# 0 grupo de fato foi muito heterogêneo
não só ora quanto à formação acadêmica, mas também em quanto a sua ex­

periência de trabalho junto à população#
No entanto, a atitude do grupo frente ao trabalho teórico foi

ambivalente

tanto nunec
da

Outr

çao.

temas

0 estudo teorico foi sempre resistido no grupo, que organizava
de estudo e não os estudava, não lia e muito menos discutia.

mostra desta resistência e o fato de ter-se eliminado nos objc-
gerais reformulados qualquer rêísrencia a teoria social, <.ticos

o objetivo geral da proposta inicial expressamente mencionaras "emba-

sados na teoria social".
Essa debilidade teórica teve consequências no decorrer do proces

so de produção do conhecimentos» A primeira demonstração disto deu-se
por ocasião da seleção das 4 áreas a serem visitadas, que não forem es

colhidas a partir decritérios conscientemente formulados, antes de pro
ceder à seleção.e eim a posterior!. Em seguida, novamente, ao proce­

de fomaçí-o

e contraditória; continuamente afirmando a necessidade
teórica, reconhecendo suas carências conceituais, no en-

conseguiu sistematizar e organizar seu estudo teorico, a-

reconhecida suficiência dos materiais postos a sua disoosi— 
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der ã escolha definitiva da arca rural ou microrogião, na qual se daria
a pratica junto à população, embora gc tivessem formulados critérios

específicos para a escolha,na seleção final não prevaleceram tais cri­
térios e sua ponderação, mas outro critério não explicito» de caiv.ter

mais subjetivo e def inití.vamentc não conceituai ou teórico» Esta deci­

são do grupo vai ter consequências futuras no trabalho, na medida em
que a arca selecionada tinha características objetivas que dificulta­

vam a ação erganizativa que o grupo privilegiava no objetivo geral»

Os três fatoi^s acima analisados, ou seja, o não-comprometimento
dos participantes com o objetivo geral da proposta, a insuficiêneia
da formação conceituai ou teórica e a seleção de uma área, com grandes

limitações objetivas para o trabalho pedagógico, fazem com que as ques­
tões interpessoais (antípatias, suspeição) cresçam de forma a prejudi­

car grandemente o processo de produção de cohhecimentos, que não se faz
realmente participativo, além de entiy»  varem o desenvolvimento do LAC

no tempo» Por exemplo, inicialmente se pensava era uma semana apenas

de permanência na sede do municipioj disso o giupo permaneceu

na sede durante cinco semanas, atrasando o trabalho posterior» Na pro­
posta inicial se havia dedicado uma etapa inteira para a formulação de
um conjunto de diretrizes para a acão com. a população» 0 grupo não

foi capaz de formular tais diretrives e em seu lugar "adotou" um esque­
ma raetodologico pre-elaborado (em experiências anteriores, por um dos
membros), ao qual resistia e que não foi capaz de por a prova»
Em síntese, nehhuma das duas equines conseguiu constituir-se em gruoc

instrumental, unificado por uma compreensão coletiva da realidade,
e por um querer unico3solidário, com todas as consequências que isto
tem em um trabalho de produção de conhecimentos, que se supoe ser co­

letivo»
d) As limitações objetivas da situação camponesa

Aos fatores -intragrupaia e institucionais acima analisados e
pr-.-císo uci^scentar a analise da situação objetiva da-população coro
a qual se desenvolveu a experiência»

Acreditamos que em qualquer trabalho de ação comunitária que

objetive ir mais nlem da simples solução de problemas imediatos, e
necessário proceder de forraa estratégica na seleção,tanto da região 
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como da "população coia a qual bq vai trabalhar« Se se visa a ampliação
da ação educativa e da organização, a área e a população csccJhida deve

ter certas características que facilitem o trabalho pedagógico e cuja
organização contribua para um fortalecimento da ação de transformação
social que se objetiva realizar» A determinação de critérios de se­
leção, embasados teoricamente e objetivemente verificados permitiría
uma seleção, que srtr/a alem disso : reconfirmada, pela própria popu­
lação» Como vimos na seleção das áreas em questão, os critérios que o

pronrio grupo escolhera não foram seguidos e sim um critério que se
referia mais ã carência de' ações institucionais e da pronria popula­

ção» Este critério e predominante nos ações governamentais, ja que

'esta se bãseia na afirmação da "carência" dos pequenos produtores

rurais, no que toca a serviços de estado» (Esta noção de carência
da população rural foi analisada de forma bastante interessante por

Ivandro Sales (e sua equipe), em um documento intitulado " Metodologia
de Aprendizagem da Participação e de Organização de Pequenos Produto­

res", preparado para, o Projeto Nordeste, ora em processo de ser for­

mulado pela SUDENE e pelo Banco Mundial»)
As áreas selecionadas para o trabalho de campo (Municipio de

Agrestina) e a população dem a qual se propunha e realizar a experi-
encia pedagógica, tinham as seguintes características objetivas s

1) Popiilacão constituída por pequenos produtores rurais, com
pequenas areas de terra (inferiores a 4 ha), cujos solos

■ estão exaustos pelo uso intensivo, mon possibilidades de
■ irrigação; situadas no Agreste, embora nao localizadas em
■região serai-arida, assim mesmo sofriam ha Vários anos uma
insuficiência de precipitação •pluvlonetrica, que nao vem
ocorrendo na epoca do plantio do feijão e do milho; ■

2) Devido ã expansão da pecuaria sobre as areas de cultivo,
já não há terras disponíveis pura arrendamento, cessão ou
parceria: os pequenos produtores não podem portanto comple­
mentar o cultivo do milho e feijão, cora a -cultura da mandio­
ca, base de sua aliraeiruação. As terras que ainda sao cedi- ■
das em arrendamento não podem ser cultivadas com a mandioca^
ja que o grande ou medio proprietário aa quer de volta nove
meses anos, para alimentar o seu gado com o restolho do mi­
lho e do feijão; ■  * • ■

3) A valorizaçao das terras,resultante de sua ocupação pelo ga­
do, torna o prêco del~xs inacessível aos pequenos pro­
dutores, quando uorventura alguma pouca terra é poste u ven-

■ da; • . • • •  - *•-•••••
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4) Estes e outros fatores provocaram c continuam provocando
a migração da população jovem, que ja não encontra tr. bo­
lbo na escassa terra dedicada u pequena produção, nem nas
terras da grande propriedade utilizada para a produção
extensiva de gado5 na urea encontram-se apenas os menores
de 16 anos e os mais velhos de 45 ou mais anos; c grande

« «■tombem 0 numero ae pessoas aposentadas, por idade ou por
doença: •

5) .» -■ - .... ... .  «. - . . • . , ÍXcvido aos fa­
tores enunciados acima, coloca-se cm questão a própria re­
produção da família camponesa; c dc fato um grupo social
no limite de sua resistência ao capital, cora uma situação
objetiva tal que não permite ilusões ou expectativas alen-
tadoras de desenvolvimento;

6) A única alternativa existente além da migração, e utiliza­
da adernas poi’ varias famílias camponeses,.e dèdic-r~se a um

. pecaeno comercio de compra, e venda de produtos agrícolas,
nas feiras da região da &atu Sul, alternativa que por seu
elevado custe so pode ser utilizada por uma pequena propor­
ção da população;

7) Esta situação de fragilidade, denendencia e falta, de alter-
nativas viáveis de desenvolvimento, torna a populaçao extre­
mamente âenenãenáte do Estado» cliente de seus escassos
serviços (^sooretudo no oue se reíere a sauae e previaencia

J V ‘ 0

social, aposent -.òoria) e politic.-unente suemissa. Esse sub-
jugnmento político do cairaesinado se extende tombem a seus
orgãos de classe, sobretudo o sindicato, mero agente do Fun—
rural, incapaz de defender os interesses objetivos dos tra­
balhadores e totulmente atrelado ã -política partidaria do
Governo; - .... . .

8) íal subjugação dos trabalhadores rurais (pequenos produ-
toresVoassa tombem por uma complexa rede de lealdades fami­
liares e para-familiares, que recobre as relações de explo­
ração e torna ainda mais -difícil o desvelamento desta últi­
ma.

Fci com uma oopulução de pequenos produtores rurais com estas ca­
racterísticas que se deu a experiência de campo, anotando-se alem do

mais oue ela ocorreu no período pre-eleitoral, es que mais acirrada

estava a discuta pelos votos do setor rural, o que provoca ainda mais

a ênfase sobre as lealdades, favores e clientelismo. A equipe traba­
lhou cm duas sub-areas, uma das quais se encontrava mais identifica­

da com a ooosiçãc; as idéias oposicionistas eram veiculadas na area
mais através dos comícios do oue mediante qualquer trabalho político
partidário. Por outro lado, o fato de a oposição não ter alcançado
a vitoria contribuiu, na fase final da expaiênciu para uma frustra­

ção maior dc segando grupo. , 'HH9 . ■



- 11 -

Anote-se finulmente que a situação recessiva do pais, e a infla­

ção dos preços dos produtos de primeira necessidade tem um efeito de­

vastador nus condições de vida de uma população rural, crcscentcracn-
te dependente do mercado urbano para satisfazer a suas necessidades

de alimentos, vestidos e serviços»

A continuidade do trabalho com a população

0 termino dos prazos institucionais para a rcalizaçao do LAC alçar

çou a equipe antes que ele pudesse ter atingido,, sequer minimamente
os objetives cue se propusera, com tantas limitações ja assinaladas

antes»' Apesar de cumprir os requisitos formais do projeto, a tarefa
estava apenas iniciada com a população e tomou—se u decisão de dar
prosseguimento ao trabalho» Dos 12 membros da equipe, cinco por re­

sidirem em outros estados não podiam mais parti Pinar no trabalho,
Dos 7 restantes somente outro puderam encontrar algum tempo e recursos
pura, dedicar ao trabalho com a população o Somente ura deles tinha resi­
dência nu e podia dedicar boa parto do seu tempo ao trabalho ini­

ciado . Os outros três residiam a 160 km de distância e so podiam vir

anoinr o trabalho de 15 era 15 dias» Em quanto sobraram recursos do
financiamento, os custos do transporte foram absorvidos» Quando estes
terminaram, o custo crescente da gasolina passou a. ser assimilado pe­

los narticioantes. , ,
Durante os 6 meses de trabalho C ■ . ■ a) logo no inicio, .-o”õrõ-

gr.ima pedagógico,, embora ainda ficassem ocr produzir-se os materiais
didáticos; b) era uraa das arcas, a discussão des problemas e seu anca-
minhurento levou a buscar uma forma de organização, sob a egide do
sindicato. Neste trabalho participou a Federação do Trabalhadores da

Agr-t - ultura de "^emarabuco (EETAPE). Tratava-sc de organizar uma dele­
gacia sindical que servisse como canal de revindicação para a popula­
ção local» Tal caminho revelou-se totalnente fechado pelo atrelamento
burocrático e partidário da liderança do sindicato, conforme veremos
adiante; c) na outra arca, de carater raais urbanizado (povoado cora
luz elétrica e TV Globo), as discussões sobre as necessidades raais

sentidas, sobretudo a água para consumo humano, desembocaram sempre

num impasse organizutivo. Não se encontrou a forma através daqual
a população so organizara para revindicar esse seiviço essencialó



Sendo esse sector da população partidário do Governo e alem do mais
estando boa parte das pessoas que participavam do trabalho,, dedica­
das ao pequeno comércio (só marginalmente à produção agrícola), as

revindicaçoes eram respondidas com promessas de instalação de um ser­
viço de água potável, ficando assim neutx-alizadas as possíveis revin-
dicaçoesp embora esse serviço só venha a ser efetivado cUn br& 1 cka algan

ano Sn
d) A maior deficiência ou falha deste período foi a impossibilida—

de de realizar o programa pedagógico, pr*oposto  e elaborado, isto devido
ao fato de se realizar a continuidade do trabalho com resquícios de

tempo e recursos humanos.
e) 0 último golpe no processo de continuidade do trabalho no campo

deu-se a bem pouco e a este capitulo dedicaremos as ultimas reflexões
desta parte do trabalho»

Conforme mencionamos acima,, a estratégia que o grupo da área

de Capivara encontrou para organizar-se foi a organização de uma dele­
gacia sindical, já que todos são associados do Sindicato de Trabalha-

dores» Quando a ideia surgiu,foi convidado o.presidente do sindicato
t, 0

que desde o inicio se mostrou resistente a ideia, alegando que a area
estava muito perto da cidade sédeo Assim mesmo,» e como preparação a

sua constituição, foram convidados membros da FETAPE que discutiram

com o grupo ’ o que signficava Sindicato e Delegacia Sindical.. G Pre­

sidente do Sindicato parecia aceitar inclusive a eleição como foxrnia

de indicação do Delegado Sindical. Finalmente, em uma reunião com
a presença do Presidente do Sindicato foi marcada a data da eleição.
No dia e hora da eleição o.Presidente brilhou por sua ausência. Assim
mesmo procedeu-se à eleição, em que por unanimidade foi indicado para
Delegado Sindical, um dos agricultores da area. No mesmo momeiuo
e reunião foi levantado um problema na escola (remoção de uma profes­
sora, por cuestões políticas, ficando a escola sem mestra) e fez-se
um abaixo assinado ao prefeito, para íjue desse solução imediata ao

problema® Quando o abaixo assinado e a ata da eleição foram levados
ao Presidente, este declarou nula a eleição por hão haver estado prc-.
sente nenum representante da Diretoria do Sindicato. Foi então marca­
da uma nova reunião com a população e aí tomou—se clara que a questão
tinha alcançado o nivel de poder*  político local® Dela participou o
Prefeito <u>}seus secretários. Outro candidato foi indicado pelo presi­



dente do sindicato, parn competir cora o que fora indicado pela popu-
luçaos elo era ura racdio proprietário de uma area limítrofe cora a co­
munidade»

ftj £
líircada a nova data da eleição,, foi ai que se confirmou tudo o que

ja so suspeitava» Houve uma enorme mobilização^, feita pelo partido
do governo, para garantir a vitoria nessa eleição» Se pai'a a eleição
do ^residente do Sindicato, normalmente não votam mais de 300 pessoas,,
para esta votaram cerca de 800 pessoas, quando a área em questão não

tinha mais de 97 famílias» Votaram pessoas de 11 comunidades, algt/vnà*»  ■
vizinhas, outras bem distantes» 0 Prefeito bolocou 13 carros trans -
portando pessoas, contra dois modestos carros do candidato da área»

Resultado finais 235 votos pelo candidato da populaçao, 455 pelo do
Prefeito»

. 1 * • ; . - ; - s 4 > ■ l • < . •, ; -} •. A - . - t ‘

lias infelizmente as coisas não ficaram por aí» 0 prefeito tinha
mandado uma ordem à nossa companheira que residia na área e tr balha-

va com um aos orgaos estaduais (Em^ter-pe) que urrasse o canaiaato

d--’ area, por ser ele de oposição» Ao que ela respondeu que nao podia
tira-lo pois não tinha sido ela que o pusera» Irritado o Prefeito foi

ao Secret rio da Agricultura e ao Presidente da Ematerpe, exigindo e
obtendo a transferência da colega para outra uidade, localizada na

, z ' • ?

Zona da. Mata»
■ ' • • ‘ * 1 • ' - - • - • ‘ ‘ ' ■ 4 • ' f - i V - , B - - .

Perdemos assim nosso ponto de apoio na area, tornando í ; muito
problemática a continuidade do trabalho» Vamos regressar à area a prin-

cv &

cioios de Outubro para com a população decidi?? o <>ue fazer» E escusadi

dizer que a população ficou muito desanimada_e frustrada pelo que viu
e o proprio candidato não cuer mais participar de nada»

Isto nos leva a algumas considerações» Quando se fala de traba­
lho institucional frequentemente se^coloca na própria instituição os
obstáculos maiores para a realização de um trabalho de educação popu­
lar autêntico» A visão do problema fica muitas vezes restrita ao âm­
bito do órgão, principalmente se ele for .um orgão estatal» Outras

vezes,quando se fala de Estado, parece reduzir-se o conceito a seus
aparelhos» seus órgãos ou instituições. Se o .Estado e visto de .forma’
mais .ampla e abrangente, como conjunto contraditorio de relações de

•ti 44 r* &classes, como configuração portanto de interesses, nao poderá ser
restringido a suas materializações, nem muito menos identificado com 
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o governo, seja êle visto cm qualquer dos seus uiveis, central, esta-
dual ou local. 0 Estado Di'esumivclraente abrange e incorpora todos es­
sas formas e manifestações mas não se esgota nelas» 0 que foi-nos da­

do presenciar nesSe caso foi precisamente o acionamento dos aparelhos
institucionais e dos níveis de governo (local e estadual) para nautra-
lizar uma ação organizati.va que podia de algum modo futuramente amea­
çar a estrutura de poder e dominio, estabelecida na área» Este nível

de organizaçac do poder de Estado e sua relaçao com outros níveis*

frequentemente põe em cheque exoeriências de trabalho organizativo

e político junto com a população trabalhadora» Não e de certo a pri­
meira vez que vemos este processo acontecer, mas e algo que leve de

ser tomado em consideração em qualquer trabalho com população, rurals

sooretudo quando esx£ por runcionerxos ue instituições ds^adu-

Em síntese» o LAC enquanto experiência junto á população encon­

tra-se fortemente ameaçado, sem ainda ter desenvolvido todos os aspec­
tos metodológicos, e sem ter alcançado seus objetivos.

ai S & Parece-me que este nivel do poder (a. aliaioça de interêsses lo-

cais) e extremamente sansivel a qualquer tipo de c n f r e nt ame nt o e se

mobil:íza com ranidez e eficacia para neutralizar qualquer trab;alho que
venha ameaça—10c‘

Lições até aqui aprendidas do LAC

Como dissemos acima, daríamos ênfase neste trabalho mais aos

tropeços e falhas do LAC,. que a seus êxitos e resultados positivos.

Dos erros se aprende muito fiais do que dos acertos» 0 LAC foi real—
mente um laboratorio, principalmente porque se deu ampla autonomia ac
grupo e o processo que o grupo seguiu, independentemente dos seus re­
sultados mensuráveis, foi acompanhado sempre pela reflexão crítica.
Isto não cuer dizer que o grupo, embora consciente da crítica, tenha

sempre se apropriado da critica para mudar sua açao» Ha outros fato­
res além da crítica, que impedem um grupo de atuar numa direção corre-

ota. Em grupos muito pequenos os fatores pessoais e ate psicologicos
tem um grande peso, não ha dúvida»

Nesta parte final gostaríamos de enfatizar duas coisas que qui-

çás sejam mais signific ttivas para este Seminário sobre Avaliaçao»
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A primeira das questões refero-se a viabilidade de uma pratica

de Educação Popular ( no sentido em que entendemos a educação popu-
lar como pratica política, cf» Heflexoes sobre as Estratégias Edu­
cativas do Est''.do e a Pratica da Educação Popular, Encontro sobre

Educação Popular, Ibrades, Itio - 1982), no contexto da pratica
institucionalo Ha muitos grupos que negam qualquer viabilidade
ao exercício dessa pratica} isto, se fora verdade, impediría que

qualquer dos profissionais que trabalham em orgaos de. governo, pudes­
sem desenvolver um processo educativo, orientado a favorecer os inte­
resses das classes populares»

Inegavelmente'que não e uma pratica fácil e sem atropelos e di-
ficulfiades. Mas também não existe prática de educação popular que

seja fácil, nem kekxh em organizações não-governamentais, e nem mes­

mo kks no seio de partidos ditos de esquerda» Por outro lado, pare-
ce-me que pretender sair do âmbito da influencia do Estado, simrJas-

mente escapando a ura trabalho em instituições governamentais revela
uma visão muito estreita do Estado, ã qual já fizemos referência aci­

ma» Se por um lado tentar desenvolver uma pratica a partir de insti­
tuições do Estado carrega consigo maiores dificuldades, por outro la-
o.o, pensar que essa pratica de eoucacao popular e íacil, so porque
não estão presentes os entraves resultantes da pr atica institucio-
nal, parece-me um engano» "Por um lado, a ação do Estado (repressiva
ou consensual) é muito mais abrangente, e por outro lado, a ideolo -
gia dominante não se veicula apenas através da pratica governamental,
mas quiçás ela encontre maior pasto ate em instituições nu o governa­

mentais (vg« religiosas e políticas), mesmo porque o fato de se não
estar trabalhando para uma instituição estatal, pode fazer baixar a
guarda, aquela vigilância crítica de que falamos no começo desse tra—

balhoo
Daí que a colocação da primeira questão nos leva a colocar a segun­

da: a importância da avaliação, entendida não como comparaçao quanti-,
tativa ou mesmo qualitativa de resultados, mas como pratica da críti-

ca, em qualquer pratica política.
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0 LAC, em quanto prática pedagógica junto à população rural nao

obteve resultados imediatos e medíveis. De certa forraa, ainda se en­

contra inconcluso. Para a eouipe que dêle participou intcgralmente,
porém, G LAC foi e esta sendo um processo de aprendizagem, sobre

rsz • • 4*o processo coletivo de produção de conhecimentos, sobre os obstácu­
los que so antolham a essa produção coletiva, principalmente no fjue
toca à/população0

À experiênc a do LAC nos perraitius

a) Compreender a indisnensabilidade do compromisso com o processo
de transformação da sociedade, entendido como o ato de volição, o que­

rer coletivo de objetivos, que são a clara representação antecipada
de algo novoo Essa volição conscientemente buscada parece ser o úni­
co clemente que integra e unifica a equipe, por cima de suas indivi-

dualidades, hábitos e antipatias.

b) Dar-nos conta de que.é necessário, para que tal querer coleti­

vo se de, que de alguma forma a totalidade social se represente,

como compreensão das suas determinações essenciais» Esse parece ser
o panei que a teoria cumpre no processos não soela faz esboçar o mo­
delo do objeto s ser transformado, como facilita apreender a relação
que esse objeto-fim ha-de manter com cdda etapa do processo, cora ca­
da um dos objetivos intermédios, com cada uma das atividades cumpri­

das ou propostas»
c) Compreender que o eixo do processo de produção de conhecimen­

tos é o exercício da criticas o refletir de forma metódica com a ajuda
de categorias teóricas a ação empreendida em todas as suas relações,

a vigilância conrinua sobre os hábitos e uutomatismos, a capacidade

de aprender des desacertos para modificar os rumos da açao, a honesti­
dade de até mesmo analisar*  a conduta do grupo, para neutralizar qual­

quer efeito negativo desta sobre ação e alcance de objetivos.
Esses elementos pelo menos constituem para nos o que chamamos a

pratica da crítica, pratica de vigilância permanente daqueles que
sabendo o que querem, e nao desconhecendo o quao dificil e raudur e
transformar não se deixam levar, iaem por entusiasmos fáceis nem por

desalentos prematuros.
Quanto ao conteúdo mesmo da experiência o LAO nos permitúu1apren— 
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dei' (o de certa forma reufiiinnr convições anteriores) sobre trcs aspec­

tos referentes ao trabalho com população i

& M £
a) A importância do trabalho de equipet com solida formaçao teó­

rica e unificada por objetivos comuns? a improvisação ou o
açodamento pragmático pode conduzir a graves problemas no tra-

balhode educação popular?
b) A necessidade de trabalhar com areas e agrupações estratégicas

de modo que a ação educativa tenha um maior poder de irradia­

ção?
c) A importância*  o poder*  a quase onipresença do Estado*  enquanto

configuração de interesses e sua relevância para qualquer tipo
de ação política que vise desenvolver aconsciência e a organi­

zação das classes trabalhadoras (populares) nu busca de uma
sociedade nova*  pautada e organizada ao redor desses interês-

ses<> Desconhecer o Estado e fadar a ação educativa a um lo­
gro irrer.aliávelo
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A EXPERIÊNCIA DO LABORATORIO DE AÇAO COMUNITÁRIA
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1. 0 CONCEITO DE AVALIAÇAO:

a) Quantitativo x qualitativo
b) A avaliação como prática da critica

2. OS OBJETIVOS DQ LABORATORIO DE AÇAO COMUNITÁRIA:

a) Objetivos não expressos e objetivos explícitos

3. CRONOGRAFIA DO LABORATORIO:

a) Fase preparatória
b) Fase de preparação conceituai
c) Fase de adaptação ã ãrea
d) Fase de campo
e) Avaliação
i j uoritinuidade da experiencia

4. CARACTERÍSTICAS -PRINCIPAIS DO LAC:

a) Processo de treinamento
b) Experiência com instituições estaduais
c) A autogestão como modelo ideal

5. OS TROPEÇOS DO LABORATORIO:

a) A seleção (não seleção) dos participantes
b) Angigüidade da autogestão:

b.l  - recusa/aceitação da autogestão
b.2  - recusa/aceitação da proposta inicial
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b.3 - objetivos "reformados"

c) Efetitos no LAC dos fatores acima mencionados:

c.l  - insuficiência da nova proposta
c.2  - insuficiência da preparação conceituai
c.3 - incapacidade para formulação de critérios para a ação
c.4 - não comprometimento dos participantes
c.5 - o problema das relações interpessoais

d) As limitações objetivas da situação camponesa:

d.l  - escassez de terras e exaustão dos solos
d.2 - migração dos jovens
d.3 - a reprodução familiar ameaçada
d.4 - as alternativas existentes

e) 0 controle político do campesinato:

e.l  - as lealdades pessoais e familiares
e.2  - o cli enteli smo
e.3  - o subjugamento do sindicato: FUNRURAL

6. A CONTINUIDADE: BOA VONTADE x  OBJETIVASCONDIÇO.ES

a) Dificuldades por distância, custo e recursos humanos

b) A não continuação do programa pedagógico

c) A resistência do poder Local

7. CONCLUSÕES

a) Êxito ou fracasso

b) Questões sobre a pratica institucional

c) A prática da critica

CONDI%25c3%2587O.ES


Juan Eduardo Garcia Huidobro

Deciralgunas palabras al cierre de un encuentro en el que
algunos nos hemos conocido, en el que hemos profundizado
nuestra amistad con otros, en el que hemos visto nuestras
prãcticas y nuestros conceptos enriquecidos y desafios por el
conocimiento y la experiencia ajena es siempre complicado.
Lo vivido supera a lo expresable, mãs aum, es posible que
lo expresable suene execesivamente parco o falsamente
laudatorio. Alguien desde este mismo lugar, hace un par
de dias, aludiõ el hecho de que este tipo de asambleas y
discursos tenia mucho de ritual y de liturgia, que nuestros
decires eran mecanismos complejos de expresiõn y ocultamiento.
En este sentido hablar ahora me resulta no solo complicado
sino riesgoso. Con todo lo estoy haciendo, y no se me ocurre
mejor forma de ser veraz y de dar sentido a nuestro agradecimiento
que compartiendo com Uds. algo de lo aprendido en estojs dias.

Uno de los expositores, nos senalaba que en lo básico la
actividad de evaluacion consitia en mantener una actitud
vigilante frente a nuestras experiencias, en llevar adelante
una reflexiõn critica sobre nuestra prop.ia practica.

Creo que no traiciono mucho lo compartido estos dias entre
nosotros si lo describo, simplemente, como un esfuerzo por
evaluar y evaluarnos; como un esfuerzo de reflexiõn que verso
sobre un conjunto de aspectos teoricos y un conjunto de informes
expresivos de nuestras experiencias, y que estuvo atravesado por
el propósito comíin de poner nuestra actividad de educadores,
de intelectuales - valga la mala palabra - en la perspectiva
de los intereses de los sectores populares.

Vale decir, nos enriquecimos al plantearnos y replantearnos
nuestra comprensiõn de lo que es y hace la educaciõn popular
en Brasil y America Latina y al perfilar mejor nuestro papel de
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profesionales y cientistas sociales ligados a esos procesos.

Es, precisamente, ei haber tenido esta ocasiõn de compactir,
el mas claro motivo que nos lleva a decir a esta hora g r a c i a s .

Sin embargo, quisiera abusar un poco de la paciência de Uds y
"significar" más este agradecimiento senalando dos aspectos;
que - em lo personal - me han resultado particularmente desafiantes.

- el primero relativo a’ nuestra responsabilidad;

- el segundo relacionado con lo aprendido sobre evaluaciõn en
este Semi nãri o.

1. El tema de los infcelectuales y de su funcir.n social ha
atravesado continuamente nuestras conversaciones de estos
días. Hemcs sido provocados por juicios fuertes que tienden
a ubicar la funcion intelectual como subsidiaria de la
dominacion y dei poder establecido, enfatizando sus
potencialidades de legitimaciÕn y control social; que
subrayan la poca relevância de la ciência social y de sus
especialistas para el pueblo, Hemos tenido, también, juicios
opuestos que, ligando el poder y el saber en la sociedad,
senalan que los sectores populares no llegaran a ser sujetos
históricos plenos sin un acceso subtantivo al conocimiento
y a la ciência; que insisten en que no basta con que los
sectores populares produzcan relaciones sociales nuevas a
traves de sus practicas, sino que necesitan - tambienf­
una comprension clara y racional, de las significaciones
y sentidos que emerge de esas practicas y. por tanto, de
su concreta, particular y situada personalidad histórica.
Por esta via, se revaloriza la funciôn intelectual, tanto
por su contribucion posible a la constituoion de identidades
coletivas y de sujetos sociales y políticos plenos, como
por su capacidad de transferir conocimientos, ciência y
técnicas; paso necesario a la creacion de nuevos conocimientos,
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Se trata de problemas gruesos. Hay mucha historia detrás;
hay tambiên muchas imagenes y mitos: la dei mandarín; la dei
sacerdote; la dei intelectual eje de la modem i zaci Õn , el
desarrolo o la dei intelectual de i zquierda conciência critica
y lúcida o e la sociedad...

Creo - en lo personal - que estos dias, discutiendo sobre
investigaciÕn y evaluacion participativa; exminando las
posibi1idades y los limites que el aparato estatal ofrece a
una acciôn significativa para el pueblo; tratando de hacer y
ver luz en la bruma dei concepto de participaciÕn , ha crecido
en nosotros un sentido de responsabilidad sobre nuestra funciõn
de intelectuales que si bien nos ha ajudado a la modéstia:
no somos ni tan importante, ni tan peligrosos como nos
gustarTa; nos ha ajudado tambien a plantearnos el problema
en términos de una responsabi1idad social y política que
poseemos y que debemos jugar, Ella esta cruzada de ambiquedades,
podemos ser - aún sin darnos cuenta - "tantos útiles" dei
poder de dominaciõn; podemos ser - a nuestra vez - manipuladores
y opresores; podemos - ingenuamente - pretender hablar en
nombre dei pueblo para justificar nuestra palabra... Sin
embargo, esta responsabi 1 i.dad existe: tenemos una cuota de
conocimiento, una cuota de poder y de influencia, que - en
alguna medida - podemos jugar responsabiemente por aquello en
1 o que creemos .

Si lo anterior es razonablemente cierto, me parece que decir
graci as a esta hora tiene pocode rito y mucha significaciõn.
En efecto, ocasiones como estas en la que nos encontramos
profesiona 1 es provenientes de países, lugares y contextos
tan distantes y diversos, teniendo - ademãs - cada uno
biografias y formaciones tan disímiles, y que nos permiten,
pensar en común nuestros anhelos, di f.i cul tades y respuestas
y discutimos como "col ecti vo", como participes en una
tarea común de transformaciõn social , tienen una'importância
y una potencialidad política que no es retórica. En efecto,
esta identidad, campartida, se convierte - para usar un
termino de uno de los expositores - en "mística", y-a
que nos permite participar en un grupo.que nos afirma;
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en u n grupo poseedor de una v o 1 u n t a d c o1e c t i v a que nos
sobrepasa a la vez que nos convoca y estimula.

2. El segundo motivo para decir "gra.cias" que me gustaría enunciar
brevemente ante Uds. se refiere especificamente al tema de
la evaluaciÕn. ■

No me parece excesivo afirmar que, pese a los esfuerzos
desplegados por evaluar, vale decir por reflexionar criticamente
sobre las prácticas educativas para esclarecerías, comunicarias
y 'aprender de ellas, la educaciõn popular en América Latina
no ha logrado todavia un nivel de elaboraciõn teórico capaz
de dar cuenta de lo que se hace. Con esto, no estoy
desvalorando la practica. De hecho. cada uno de nosotros
es participe o testigo de numerosos procesos y experiencias
ricas en su densidad humana, cultural y política, Sin embargo,
en el momento de dar cuenta de esa riqueza el discurso suele
ser fuertemente escuãlido de cara a la vida. No es este el
momento de enunciar el problema en todos sus matices, pero
podemos - al menos - evocarlo senalando que nos damos,
con mucha faci1idad,tumbos entre proposiones externas que
no logran expresar adecuadamente ni lo que - de hecho -
prácticamos, ni lo que pretendemos, A modo de ejemplo, es
posible senalar que, en muchos casos, huyendo de la cara
autoritaria, dogmática, manipuladora que la educaciõn
posee,.caemos en posturas no directivas, ingenuamente
participacionistas que escurecen la finalidad política de
la educaciõn popular.

Otras veces, el tema de la fi na 1j dad es acentuado, pero
recurriendo a simplificaciones, según las cuales,la meta de
la historia y de estratégia política estarían ya dados por
una presunta ciência o teoria política, que nos senala con
claridad quien es el sujeto de la revoluciõn, cual es su
estratégia y cual "el" proyecto revolucionário... acá la
educaciõn popular seria un proceso de pol itizaciõn ,
consistente,en llevar esa verdad al pueblo. Sabemos que,
tampoco es eso lo que hacemos,



Podemos, tambien con ingenuidad, acentuar prãcticamente que
los sujetos y los proyectos sociales y políticos no estãn
dados, sino que se constituyen, y caer por esta via a posiciones
basistas, populistas o anti-intelectuales y asT por delante.

Los dilemas y problemas que enfrentamos son muchos y
variados: como establecer un proceso educativo capaz de crear
conocimientos que elaboren la experiencia y la cultura popular
y que aprovechen,e1 mismo tiempo, el acervo científico y
cultural de la humanidad? Corno dar cuenta de experiencias
que se definen como espacios de participacion y creatividad
popular, pero que simultaneamente son claros en su finalidad,
en sus propósitos...? Etc. Etc.

La anterior ejempl : ficacion sirve para aquilatar la complejidad
de la tarea que tenemos delante. Estimo que - después de
estos días - tal vez no podemos decir que hayamos avanzado
mucho en la resolucion de los innume rabies problemas que
enfrenta la evaluaciôn, sistematizacion y analisis de
experiencias educativas en sectores populares, Sin embargo,
es claro que cada uno de nosotros esta hoy en mejores
condiciones de seguir avanzando.

Sobre este punto, solo puedo terminar por seria lar algunas
constataciones que emergen aloir y pensar problemas y
experiencias.

a) Me parece posible postular que el lugar o tarea privilegiada
de la evaluaciôn es el esclareei miento de la estrategi a
de los proyectos. Generalmente tenemos claridad sobre metas
políticas a largo plazo, en cuya intencio na 1idad los
proyectos se inscriben: la justicia, la liberaciõn, la
democracia, el socialismo... Suele haber también cierta
claridad operativa: sorprende la creatividad para dar lugar
a dinâmicas, a traves de los cuales, los grupos se
expresan, crecen en auto estima, fortalecen su identidad
cultural... Es muc.ho mas díficl tratar de determinar
y explicitar el conjunto de critérios que llevaron a actuar
de un modo y no de otro; en un lugar y no en otro...
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A explicitar ~ em suma -■ las "apuestas" de los programas
y proyectos; las "mediaciones" en juego. Ahora biÔn,
parece claro que si no logramos ser crecientemente explícitos
y concretos en la determinacion de estas opciones operativas,
te n d remos el d u doso privilegio de no equivocamos
(resultados hay siempre), pero no habrã mucha posibilidad
de aprender de la expericncia, ni de enriquecer a otros
comunicando aciertos y errores.

b) Un segundo punto que me parece central es que, a traves
dei Seminário, ha quedado claro que no hay "recetas"
útiles siempre, para todo; pero hay un conjunto de
indicaciones acerca de las condiciones que esta evaluacion
- centrada en la estratégia operativa de los proyectos -
debera cumpli r :

1) Se ha dicho que evaluar es reflexionar criticamente
sobre la prãctica.,. por tanto esta reflexiõn debe dar
cuenta de 1 ?. riqueza de esa prãctica, en el conjunto
de' aspectos que la constitiuyen y condi cionari. Para
no mencionar si no algunos de estos aspectos que me
sorprendieron en diversos trabajos y discusiones de
estos dias se puede senalar que:

- el contexto nacional es importante: el haber logrado
que un grupo de campesinos hablase de su realidad y
sus problemas en el Sur de Chile en 1976 posee una
valencia política y popular incompensible sin leer
el Chile de 1976.

Ahora bien, este anali si s lleva a plantearse un
analisis econômico, político, cultural.., em relacion
al proyecto que no es simple.

- el medio de inserciõn de la acciôn es importante

- Io institucional es importante: acã fue recurrente la
considera :iôn de dinâmicas que tienen que ver con la
tendencia de las instituciones a servirse a sí mismas; 
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la necesidad de comprender mãs los limites y
potencialidades de la acciõn desde el aparato de
Estado.

- la subjetividad de los actores es importante,
La pregunta que es el proyecto para los participantes
no es ni intrascendente ni fácil de contestar.

2) Ah ora bi én, "'a misma compl ej i dad y envergadura de la tarea
que la evaluaciõn deve acometer choca y hace estallar
visiones restrictivas de ella misma, Al parecer, acã
tambien, resultan empobrecedoras algunas disjuntivas
sobresimplificadoras ; no avanzamos mucho oponiendo el
conocimiento de los resultados, al conocimiento dei
proceso, ya que: quién puede negar cue el conocer
algunos "resultados" nos acerca e preguntas mãs
pertinentes acerca dei proceso?; tampoco parece muy
esclarecedora la oposiciõn entre lo cualitativo y lo
cuantitativc, entre la ciência y la sabiduria y otras.

Si retomamos e insistimos en lo ya dicho, vane decir
que la evaluaciõn en este tipo de procesos es una
reflexiõn crítica sobre la prãctica y que su rol es
esclarecer y constituir una estratégia y una finalidad
compartida, entonces podemos tambien concordar en que
se trata de un conocimiento practicamente orientado
y que serãn, por tanto, los problemas, las exigências
y oscuridades de esa prãctica las que comandaran sobre
el plan y los métodos de evaluaciõn. En otras palabras,
no parece - a esta altura - escandaloso postular que
frente a distintos intereses de conocimiento existan
diversas formas de constituir la realidad y de acercarse
a ella.

3) Como última observaciõn acerca de lo aprendido quisiera
senalar que asi como la educaciÕn popular es una
contribuciÕn, entre otras, pero importante en su
espeoificidad , al proceso de constituciõn dei pueblo
en sujeto político y social', asi tambien el mejorar,

’’ 
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mediante la evaluacion, la comprension de ese campo
de acciõn es una contribucion - la nuestra - pequena
tal vez, peno tambien importante, para comprender la
significaciõn que el pueblo da a la vida y a la sociedad
para ayudar a sus procesos de identificaciõn colectiva.

Aspectos todos insustituib1 es en la construcciõn
de una sociedad conciente y substantivamente
democrati ca.

Con esto, y otros tantos casos entre manos, si decir
gracias es un rito» no cabe duda que es un rito veraz.

Creo que debemos decirnos gracias reciprocamente, ya
que recíprocamente hemos aprendido y que juntos debemos
dar gracias al equipo de MOBRAL y a tidos los que han
contribuido a la realizaciõn de este evento. A algunos
los hemos conocido durante estos dias, pero somos
conscientes que detrás de esos rostros y esas manos
conocidos, hay muchos otros que han puesto su trabajo
y entusiasmo para permitimos compartir estos dias.
A todos gracias y en especial, a Hugo Lovisolo por
su labor de coordinaciõn y estimulo intelectual.
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1. 0 Seminário Latino-Americano de Avaliação de Programas de
Educação de Adultos na nova conjuntura Latino-Americana.

Hâ poucos anos atrás seria impossível a realização de um evento
da amplitude desse que acabamos de realizar. Sua realização é
um dos indicadores da modificação conjuntural porque passa o
Brasil e a America espanhola. Ela responde a fatos novos, a
necessidades diferentes e interesses não convergentes, mas
conjunturalmente capazes de se aproximarem, conviverem durante
alguns dias e com conseqtlênci as certamente importantes. Impossível
a alguns anos atrás, se fez, atualmente, viável pela crise
econômica que atravessamos desde 1974 parecendo caminhar agora
para seu pique e pelo avanço do movimento social, neste período,
em nossos países. Esses fatores conjugaram-se proporcionando
nova correlação de forças que permitiu, por exemplo, a anistia
e o inicio da abertura "democrática" no Brasil, o Governo Silas
Suazo na Bolívia, etc. e permitiu também este evento. Respondendo
a intereses diversos e até divergentes., seus usos também serão
diversificados. Cada um de nos, cada instituição aqui representada,
cada pais, dependendo da correlação de força em que se encontra,
se comprometerá efetivamente com aqueles aspectos que constituirão
respostas a sua interpretação da realidade local e institucional.

Mas, parece-me, nenhum de nos deixou de ser mordido pelos desafios
práticos e teóricos que aqui se fizeram presentes. Inclusive,
o desafio de todos, na América Latina, sermos bilingues, para
tentar a nossa unidade, a unidade da pátria latino-americana,
"nuestra america", já que, parece-me, não há alternativa viável,
de nova sociedade para cada uma de nossas nacionalidades
isoladamente. 0 confronto que aqui se iniciou, ou reiniciou
exige desdobramentos que permitam aprofundar e levar ãs últimas
cònseqílênci as tudo que denunci ou-anunci ou .
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0 Seminário permitiu aflorar as contradições de nossas realidades,
das dos processos educativos ai realizados e das avaliações
experimentadas. A consciência dessas contradições se faz exigência
de respostas suscintas e adequadas aos ventos novos que sopram na
Amêri ca Lati na .

2. Significado e Exigências do Seminário

0 evento, parece-me , •se tornará um marco importante na Historia
da Educação da América Latina se levarmos adiante suas denúnicas-
anúnci os. Não apenas para a Educação de Adultos, pois questionar,
refletir, propor alternativas para esta nos leva necessariamente
a questionar, refletir e propor alternativas para todo o processo
educativo em seus diversos níveis e situações. Se conseguirmos
dar uma contribuição nova para compreensão e a prática da educação
de adultos, estaremos contribuindo para a renovação de todo o processo
educativo. Estaremos contribuindo para uma nova pratica e uma
nova teoria da educação, como atividade mediadora da prática
soei al global .

0 momento da realização desse Seminário ê um passo importante
neste sentido na medida em que exige inúmeros desdobramentos. Ele
que demandou um enorme trabalho prévio na sua concepção,
montagem e implementação, a mobilização de um enorme contingente
de recursos humanos e materiais, se faz a partir de seu
sncsFFsmôP. to rn s i s sxiçjsnts. Pois, o trsbâlho m s i o r à oíotivOj
agora que sé anuncia, agora que deverá começar. E o esforço
sério e sincero de levá-lo a suas últimas conseqüências. São as
exigências de desdobramentos práticos e teóricos que poderão se
constituir numa enorme■contribuição ã prãxis educativa em nossos
países.

Os participantes , os observadores, patrocinadores, promotor com
suas equipes de apoio, estamos todos de parabéns. Não ê hora,
parece-me, de agradecimentos. . A realização de Seminários dessa
ordem era, ê e será sempre obrigação de todos nós que nos envolvemo-nos
nesse trabalho. E nosso trabalho. Então, a hora é de
compromissos. Pois, a gratidão de cada uma dessas instâncias
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a cada uma outra serã concreta, efetiva, na medida em que nos
comprometermos, cada um de nos, no interior da correlação de
forças em que nos encontramos, com as exigências-desafios que emergem
de um evento desta natureza e magnitude.

Exigencias-desafios que se configuram na necessidade de um
compromisso mais efetivo com os interesses imediatos e históricos
das classes subalternas aspirantes ã hegemonia onde emerge a
necessidade de i ntensi fi car a pratica e a teorização educaionais,
ou seja, a construção de Pedagogias, Os desafios prático-teõricos
que se manifestaram em nossas diversas e diversificadas intervenções
deverão se constituir numa força propulsora para avançarmos
em nossas pesquisas, em nossas ações e em nosssas formulações.

Na minha maneira de ver, pois, a evidência maior que se
apresentou foi a necessidade de Pedagogias. Explico-me.
Pedagogia entendida como uma teoria da Educação que de conta da
conf 1 iti vidade, globalidade e especificidade do processo
educativo dentro da pratica social global. Pedagogia como
diagnóstico, judicação e teleologação da realidade social e da
educacional no seu interior realizados na perspectiva da
hegemonia proletária através de um método que dê conta da
realidade na sua conflitidade e antagonicidade. Pedagogia
entendida como reflexão e teoria da Educação que seja a arma de
nossa ação onde se incluem as questões da avaliação. Se não
dispusermos de uma teoria que dê conta da conf1iti vidade ,
globalidade e especificidade do processo pedagógico no qual
se insere a avaliação não conseguiremos nos realizar como
educadores. Pedagogia entendida, pois, como uma teoria do social
e uma teoria do homem, tendo, portanto, enquanto teoria critica
da educação, de dar conta do conflitivo da educação e permitir-lhe
estruturar-se de tal forma que contribua para a transformação
do status quo. Neste sentido, a Pedagogia será, uma proposta
de teoria do conhecimento da realidade social, em suas contradições,
da formação do homem apto a esse processo transformador e a
consolidação da nova estrutura social. Posicionamento que se
fundamenta, pois, no pressuposto mais geral da necessidade
urgente de transformação de nossa realidade social no sentido
de estrutura-la em novas relações de produção como exigência.do
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desenvolvimento das forças produtivas.

0 -processo educativo se apresenta, assim, sempre e em todo
seu acontecer, a v a 1i a t i v o porque é, no fundo, uma questão de
escolha, no interior de uma determinada correlação de forças,
de valores, de direção social e mais de transformação,
construção e consolidação de um tipo determinado de organização
social a favor da maioria trabalhadora ou da minoria acumuladora.
Isso é,me parece, uma exigência histórica de valoração, de
judicação, de avaliação. Com isso, não nego a especifidade
de um procedimento técnico, especTfico, de avaliação,
strictu sensu, no interior do processo educativo. Não, tão
pouco, a necessidade de nos instrumentarmos especificamente
para ele, com o cuidado, evidente, de não reificá-lo,
isolando-o de todo processo educativo e social global.

A educação e sempre e em qualquer circunstância uma decisão no
sentido de tentar imprimir uma determinada orientação social
que sustente subjetivamente a estrutura determinada de uma
sociedade. 0 objeto da educação e sempre a sociedade. E seu
objetivo a transformação ou conservação desta sociedade.
E, pois, uma das praticas sociais que contribui para transformar,
construir e consolidar uma estruturação da sociedade ern favor
de um dos contendores fundamentais.

0 Seminário, no meu juízo, permitiu a manifestação dessa
necessidade, além do encontro, da confraternização e do estimulo
da vontade de dar uma contribuição mais efetiva ào processo de
mudança em curso na América Latina. Permitiu, assim, a
revelação da realidade multifacetada em suas contradições seja
nas máscaras chilena, brasileira, argentina, seja na esperança
nicaraguense, caboverdiana , guineense, e mesmo, mutati s mutandi ,
boliviana. Iniciou-se ou reiniciou-se o confronto de seu
conhecimento, reconhecimento, ajudando-nos a superar nosso
isolamento e nossos particularismos, quando não preciosismos.

Tudo isso ganhará uma significação enorme se se transformar
efetivamente numa nova postura prática e teórica do nosso
envolvimento com a classe trabalhadora em suas ’diferentes
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faces e condições de existência, operaria, camponesa, indígena,
"marginai", mas sempre produtora da riqueza mundial da qual não
usufrui, em cada um de nossos paTses, seja em função da
transformação que se faz necessária e urgente, seja em função
da consolidação da nova organização social como no caso da
Nicarágua, de Cuba e das novas nações africanas.

Resumindo, em alguns pontos, podemos afirmar que saimos do
Seminário com os seguintes desafios a serem concretizados no
dia a dia de nossa ação:

1. contribuir para elaboração de uma Pedagogia, enquanto
reflexão e teoria critica da educação, capaz, portanto, de
dar conta da conflitividade, globalidade e especificidade do
processo educativo dentro de contexto social global;

2. não reificar a avaliação: ela será um dos aspectos da
Pedagogia a ser elaborada;

3. a memória desse Seminário que deverá ser materializada num
Documento que servirá de instrumento paraa elaboração da
Pedagogia acima proposta, como uma arma, da nossa prática
educativa;

4. promoção de debates, reflexões e produção de material,
a partir de nossas práticas locais e institucionais, utilizando
a memória desse Seminário, a nível de cada uma de nossas
instituições, de nossos estados e países;

5. realização, daqui, a 2 (dois) anos de um novo Seminário
dessa magnitude, já não mais convocado apenas pelo MOBRAL, mas
por todas as instituições e países aqui presentes para avaliar
os desdobramentos- çonseqtlenci as do Seminário que ora encerramos;

6. captação e liberação de Recursos pela UNESCO, SUBIN, CNPq,
MOBRAL para viabilizar as propostas 4 e 5.

7. sair das constatações e das boas intenções e nos arriscarmos a
propor, e mais ainda, experimentar novas modalidades de ação
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pedagofica, no interior da correlação de forças concretas,
existentes em cada um de nossos países e instituições;

8. delegara coordenação desse Seminário para articular a
continuidade concreta dessas intenções.

Os agradecimentos formais e de praxe dos promotores,
participantes e patrocinadores deste Seminário serã o compromisso
concreto com a experimentação de novas praticas pedagógicas
e realização das intenções acima propostas.


